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Apresentação 

Quando pais, professores ou profissionais da saúde se deparam com problemas de apren-
dizagem de crianças e adolescentes, diversas são as dúvidas e necessidades que surgem e 
que devem ser atendidas de modo efetivo, especialmente no que tange ao diagnóstico e às 
intervenções necessárias. Caso as dificuldades para desenvolver as habilidades de leitura, 
escrita e matemática sejam persistentes, apesar da ausência de problemas sensoriais e 
intelectuais, e a oferta de ensino adequado, podemos suspeitar de que estas sejam rela-
cionadas a um transtorno específico de aprendizagem (TEAp). Dentre esses transtornos, 
a dislexia é o mais frequente e afeta consideravelmente a competência leitora.

Estima-se que, no Brasil, 7,8 milhões de pessoas sejam disléxicas, o que corresponde 
a 4% da população brasileira conforme o Censo do IBGE de 2010. A maioria deste contin-
gente se encontra subdiagnosticada e negligenciada no atendimento de suas necessidades 
educacionais especiais por diversos motivos, relacionados principalmente à ausência de 
políticas públicas direcionadas aos TEAp, à precariedade dos serviços de saúde e educa-
ção, e também devido ao baixo nível de conscientização social a respeito da dislexia e dos 
demais TEAp. 

Quando uma criança falha persistentemente em sua aprendizagem, é imprescindível 
a realização de avaliações diagnósticas em contexto multidisciplinar. Tais avaliações são 
realizadas por uma equipe composta por profissionais de diversas especialidades da saúde. 
Minimamente, a equipe deve ser composta por um psicólogo (ou neuropsicólogo) e um 
fonoaudiólogo. Mesmo assim, um psicopedagogo e um médico neuropediatra também 
são especialistas valiosos que contribuem com diferentes exames e procedimentos para 
a avaliação dos quadros de TEAp. 

A equipe multidisciplinar deve atuar de forma integrada, investigando e relacionando 
os diferentes aspectos envolvidos no processo de aprendizagem. O trabalho integrado é 
diferente da soma de avaliações separadas, pois, sem a troca de informações, os profissio-
nais geram avaliações isoladas e parciais, que não representam o conjunto das habilidades 
e dificuldades daquela determinada criança. 

O Instituto ABCD é uma organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP) 
que se dedica, desde 2009, a gerar, promover e disseminar projetos que tenham 
impacto positivo na vida de brasileiros com dislexia e outros transtornos específicos de 
aprendizagem. Desde o início de sua criação o instituto apoiou a criação e fortalecimento 
de Centros de Referência iABCD que são instituições ligadas a universidades públicas e 
privadas que possuem parcerias de pesquisa, produção de novos conhecimentos e ações 
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de assistência de crianças, jovens e adultos com dislexia e outros transtornos específicos 
de aprendizagem. Além disso, o Instituto ABCD valoriza as parcerias técnico-científicas 
com instituições públicas e privadas em prol do intercâmbio de conhecimento sobre temas 
relacionados aos transtornos de aprendizagem. 

Com esses objetivos em mente, surgiu a proposta de elaboração do “Guia de boas 
práticas: do diagnóstico a intervenção de pessoas com transtornos específicos de apren-
dizagem”. A convite do iABCD, pesquisadores de várias regiões do Brasil 15 se dispuseram 
a compartilhar suas experiências profissionais de ensino, pesquisa e extensão no atendi-
mento público e gratuito de qualidade para crianças e adolescentes com problemas de 
aprendizagem.

Os 15 capítulos aqui reunidos trazem contribuições valiosas com rigor acadêmico e 
técnico, baseadas em evidências científicas, e apresentam práticas atualizadas e de qua-
lidade que podem ser implementadas com relativa facilidade por profissionais e equipes 
multidisciplinares em qualquer local do Brasil. Dentre tais práticas, destacamos o princípio 
da Resposta à Intervenção (RTI) e o aumento expressivo da oferta de instrumentos de 
avaliação padronizados e normatizados que avaliam habilidades cognitivas relacionadas 
à leitura, escrita e matemática. 

Nossa principal expectativa é fornecer neste guia informações e modelos de atuação 
que possam instrumentalizar e empoderar profissionais e equipes, que por sua vez passem 
a fornecer atendimento de qualidade às crianças, jovens, suas famílias e escolas.
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1. Fonoaudióloga. Pós doutora em Psicologia - Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Doutora e Mestre em Linguística-UFRJ. Especializada em Psico-
motricidade-ISRP-Paris e Educação Inclusiva-UGF. Professora Associada da Faculdade de Medicina, Departamento de Fonoaudiologia- UFRJ. Coordenadora do 
projeto ELO: escrita, leitura e oralidade.

Capítulo 1. ELO: escrita, leitura e oralidade

Renata Mousinho1 – mousinho.ufrj@gmail.com

RESUMO 

ELO: escrita, leitura e oralidade é um projeto que faz parte da Universidade Federal do Rio de Janeiro e é voltado 
para crianças com Transtornos de leitura e escrita. Com perspectiva interdisciplinar, seja para avaliação diagnóstica 
ou intervenção, tem se pautado na proposta de RTI, Resposta à Intervenção. O apoio à família permeia todas as 
etapas.

PALAVRAS-CHAVE: Leitura. Escrita. Saúde. Educação. Interdisciplinaridade.

IDENTIFICAÇÃO 

O projeto ELO faz parte da Graduação em Fonoaudiologia 
da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro. Apesar do nome de Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ) ter sido proposto em 1920, a Faculdade 
de Medicina da UFRJ já havia sido criada por D. João desde 
1808. A Graduação em Fonoaudiologia, por sua vez, iniciou 
em 1994. O ambulatório especializado em Transtornos 
de Leitura e Escrita, localizado no Instituto de Neurologia 
Deolindo Couto, iniciou suas atividades cinco anos depois, em 
1999, sob a coordenação da Professora Renata Mousinho. A 
Fundação Universitária José Bonifácio (FUJB) passou a ser res-
ponsável por intermediar o fomento ao projeto desde 2010. 

Em 2009, foi lançado um edital para selecionar os Centros 
de Referência em Dislexia no Brasil pelo Instituto ABCD (iA-
BCD), instituição que se dedica ao atendimento e incentivo 
às pesquisas na área de dislexia, promovendo ações educa-
cionais e sociais através de financiamento e apoio técnico 
a projetos em parceria com organizações já estabelecidas. 
Projetos de uma série de instituições foram submetidos à 
análise de um comitê consultivo composto por alguns dos 
maiores especialistas em leitura e escrita do mundo: Hugh 
Catts (University of Kansas - EUA), Linda Siegel (University 
of British Columbia - Canadá), Leonard Katz (University 
of Connecticut - EUA), Margaret Malpas (British Dyslexia 
Association - Reino Unido) e José Morais (Université Libre 
de Bruxelles - Bélgica). 

Impulsionado pela seleção no programa dos Centros de 
Referência em Dislexia do IABDC, o programa passou a ser 

chamado de Projeto ELO: Escrita, Leitura e Oralidade. ELO, 
para sintetizar pontos cruciais do projeto: ELO da interdisci-
plinaridade, ELO com as parcerias estabelecidas, ELO entre 
saúde e educação, ELO com os demais Centros de Referência, 
ELO entre os cinco subprojetos envolvidos na proposta. 
Desde então, o Projeto ELO tem sido apoiado pelo iABCD, 
atualmente submetido a aprovações anuais. Trata-se de um 
projeto cujos serviços são 100% gratuitos para a população.

Alguns ajustes foram ocorrendo no decorrer deste perío-
do, e a experiência foi apontando para os caminhos de maior 
sucesso, e para aqueles que precisavam de uma atenção 
especial. Mas há pontos que se mostram cruciais em todo o 
percurso: a interdisciplinaridade, o apoio à família, a dispo-
nibilidade para as escolas e professores e as parcerias com 
outros departamentos, cursos, instituições. Hoje a equipe 
conta com fonoaudiólogos (formados, bem como parte 
dos alunos de último ano de curso da UFRJ), psicólogos e 
neuropsicólogos (formados e de estágio supervisionado por 
professores da Graduação em Psicologia da UFRJ), pedago-
gos, professores (incluindo de educação física) e designers.

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Justificativa

Problemas de leitura causam impacto em toda a esco-
laridade, trazendo repercussões afetivas e sociais. Diversos 
estudos mostram a importância da prevenção e identificação 
das crianças em risco de problemas de leitura, para possi-
bilitar a intervenção precoce e minimizar futuros prejuízos. 



Mousinho R

Instituto ABCD8

Identificá-los precocemente torna-se emergente diante da 
possibilidade de poder eliminá-los ou minimizá-los através 
de estimulação precoce. Pesquisadores, educadores e polí-
ticos vêm dando mais atenção a estas questões, mostrando 
o impacto positivo de programas de intervenção precoce 
sobre possíveis problemas de leitura(1). Em todo o mundo, 
trabalhos de prevalência dos transtornos de leitura eviden-
ciam valores bastante diversos que variam entre 5% e 40%, 
já que os critérios e recortes escolhidos são muitos(2). 

Ademais, em nosso país temos um fator complicador. 
A educação pública brasileira, de modo geral, apresenta 
índices desfavoráveis em relação aos resultados em testes 
de leitura e compreensão leitora/escrita. O Programme for 
International Student Assessment (PISA, 2015) avaliou a habi-
lidade de leitura em adolescentes de quinze anos em diversos 
países do mundo e o Brasil apresentou péssimo resultado em 
média de leitura, figurando nas últimas colocações em nível 
mundial(3). São variáveis biológicas e ambientais interagindo, 
ou seja, um transtorno específico de aprendizagem pode ser 
ainda mais prejudicado diante de um sistema educacional 
que mal dá conta de quem não apresenta dificuldades. Tal 
realidade exige um plano mais integrado entre saúde e edu-
cação, e exige esforços para ações urgentes. O fato é que, 
independente da origem das dificuldades, há muitas crianças 
precisando de ajuda e o aumento de demanda em serviços 
especializados é alarmante.

MÉTODO E RESULTADOS

Uma investigação diagnóstica na área de leitura e escrita 
não tem como desconsiderar inúmeras variáveis, que vão de 
questões educacionais a psicológicas, além das linguístico-cog-
nitivas. Então, além de ter pontos de vista de áreas diferentes, 

é necessário se alinhar às pesquisas nacionais e internacionais, 
bem como ao Manual Diagnóstico(4) e seguir a proposta de 
Resposta à Intervenção (Response to Intervention – RTI)(5).

A inclusão da abordagem de RTI como um dos critérios do 
DSM5 pode ser considerada uma alternativa à forma tradicio-
nal de identificar estudantes com transtornos específicos de 
aprendizagem, avaliando e intervindo dentro de um sistema 
multicamadas, visando maximizar o potencial do aluno na-
quelas habilidades, minimizando problemas comportamentais 
secundários(6). 

Em relação ao diagnóstico, ele não é dado a priori, ou 
seja, podem ser levantadas suspeitas, mas a forma como a 
criança responder à proposta de RTI poderá confirmar ou 
não a hipótese inicial. E, independente do diagnóstico de 
base, o programa de remediação elaborado vai favorecer o 
desenvolvimento de todos. 

Na proposta de RTI em camadas, o componente instru-
cional entre as mesmas é aditivo. Isto é, todos os estudantes 
recebem instrução na camada 1, referente ao rastreio univer-
sal, ou seja, em sala de aula. Na camada 2, somente o grupo 
de alunos que ficaram com algumas dificuldades na camada 
1 é que vão participar, o deveria acontecer prioritariamente 
nas escolas, mas também é realizado em espaço da saúde(8). 
Por fim, só participam da camada 3 aqueles com dificuldades 
persistentes, mesmo após a participação nas camadas 1 e 2, 
sendo indicativo de Transtorno de Aprendizagem(9,10). 

No caso do ELO, a primeira camada não acontece no 
próprio projeto. Só podemos acompanhar, em forma de 
parceria, a proposta de estimulação universal realizada em 
um dos campi de uma escola pública federal de referência 
no Rio de Janeiro, onde há fonoaudiólogos educacionais 
concursados dentro da equipe. Os resultados têm sido bas-
tante positivos(11). 

Figura 1. Modelo RTI em camadas para intervenções acadêmicas e comportamentais, tradução livre(2), a partir de(7).
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Em relação à segunda camada, também é desejável que 
aconteça em ambiente escolar, e a instituição acima citada 
tem desenvolvido a proposta com sucesso11(12). No entanto, 
como este é um caso isolado, ao menos no município do Rio 
de Janeiro, propusemos uma adaptação para a realização da 
segunda camada no Instituto de Neurologia Deolindo Couto 
INDC, dentro do escopo diretamente tratado pelo projeto.

A terceira camada no projeto ELO é formada por crianças 
com dificuldades que perduraram mesmo após participação 
na etapa anterior, ou seja, após frequentarem as oficinas in-
terdisciplinares. Continuavam no serviço, até então, aquelas 
que pertenciam à mesma área programática do SUS onde o 
tratamento especializado era oferecido.

Sempre tendo em foco o atendimento integral de pessoas 
com transtornos específicos de aprendizagem, o Projeto ELO 
já atendeu diretamente, ao longo desses 7 anos (fora os 
quase 12 anos em que era apenas um ambulatório especiali-
zado), um total de 510 indivíduos. O tempo de permanência 
é variável: um semestre letivo, quando são realizadas ava-
liações, apoio às famílias e orientações; um ano, o anterior 
acrescido das oficinas interdisciplinares, ou mais tempo, caso 
permaneçam no ambulatório especializado.

	Investigação diagnóstica
As avaliações interdisciplinares são realizadas em três 

dias, depois do primeiro contato, momento em que a família 
recebe um questionário para ser respondido pela escola e 
uma entrevista para ser respondida pela família, sobre o 
desenvolvimento da criança e o contexto onde vive. Também 
solicitamos exame oftalmológico, já que não oferecemos 
(apenas o audiológico é realizado).
•	 DIA 1: com a duração de cerca de 2 horas – a família 

devolve os documentos entregues no primeiro contato 
preenchidos pela família e pela escola a um profissional 
responsável pela triagem (nessa equipe, um fonoaudió-
logo. É realizada uma anamnese, uma triagem completa 
e a família é orientada. Se nesta primeira investigação a 
criança não for reencaminhada para outro serviço (caso 
não tenha dificuldades importantes de ordem psiquiátri-
ca, sensorial, intelectual ou na linguagem oral), ela será 
agendada para os dois dias de avaliação. 
A próxima etapa acontecerá em horário integral. Essa 

opção se deu pelas dificuldades enfrentadas pela família 
para afastar-se do emprego, o tempo de transporte para 
chegar ao instituto, bem como as possibilidades de falta da 
criança na escola.
•	 DIAS 2 e 3: a criança passa por todas as especialidades: 

fonoaudiologia, pedagogia/psicopedagogia, psicologia/
neuropsicologia, neurologia além da avaliação das 

habilidades matemáticas, psicomotoras e do processa-
mento auditivo. Nestes dias os pais permanecem horas 
a esperar seus filhos (aqui entra a primeira proposta de 
apoio para os pais, tema que será desenvolvido mais à 
frente). 
Após este período, é realizada a reunião interdisciplinar, 

da qual participam todos os profissionais envolvidos na ava-
liação. Os resultados são previamente enviados para que, no 
dia, todos possam acompanhar em projeção os relatórios 
de todas as áreas, discuti-los e, coletivamente, pensar na 
hipótese diagnóstica e na melhor conduta: participação nas 
oficinas ou reencaminhamento. 
•	 DIA 4: As famílias são convidadas a buscar os laudos 

individualmente, a fim de que tudo seja explicado e as 
orientações sob medida sejam dadas. Caso a criança 
seja elegível para continuação no projeto, ela participará 
do grupo seguinte de intervenção interdisciplinar. Caso 
contrário é reencaminhada, de acordo com a demanda 
específica.
Tal organização é sintetizada na Figura 2.

	Intervenção
A idade da entrada das crianças no serviço atualmente 

está entre 6 a 8 anos, mas, caso necessário, podem ser 
acompanhadas até a adolescência. O foco da intervenção é, 
portanto, na estimulação das habilidades que vão favorecer 
a leitura, sendo os grupos divididos, com frequência, em 
crianças que não leem, e crianças que leem com bastante 
dificuldade, baixa velocidade e compreensão leitora nula ou 
reduzida (grupo de 5 crianças, em média). A frequência está 
muito longe do que propõem as pesquisas internacionais12(13), 
mas é o possível para realização em um serviço público e 
pela dificuldade de deslocamento da população. As crianças 
ficam uma manhã ou uma tarde por semana, período em que 
passam por até quatro oficinas (lembrando que, enquanto 
aguarda, a família também tem suas próprias atividades, a 
serem discutidas em outra seção). 

Sempre foram oferecidas intervenções de fonoaudiologia 
e pedagogia/psicopedagogia, mas, ao longo deste período, 
novas oficinas foram propostas. Algumas permaneceram 
(psicologia), outras tiveram que sair, apesar do sucesso 
obtido, como o teatro, por exemplo, já que a equipe de vo-
luntários teve que sair. Também fizeram parte da proposta, 
atividades que eram destinadas apenas para crianças com 
dificuldades evidenciadas pelas avaliações, como o proces-
samento auditivo e as habilidades matemáticas, sendo que 
esta última foi ampliada para todo o grupo. Este ano foi 
incluída a proposta de Psicomotricidade. Em caso de outras 
especialidades, terminamos por encaminhar, pois ainda não 
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conseguimos efetivar dentro do projeto, como reabilitação 
cognitiva, terapia ocupacional ou música.

Figura 3

A abordagem de intervenção é toda baseada em evidên-
cias científicas(14), aliado ao olhar positivo sobre o potencial 
das crianças: acreditamos, e fazemos as próprias acredita-
rem, que todos vão aprender a ler ou ler melhor. O mínimo 
oferecido de intervenção, desde o princípio, foi a dupla fono-
audiologia-pedagogia, por conseguirem atender às questões 
centrais daqueles com dificuldades de leitura(15). Entretanto, 
outras áreas, tal qual brevemente descrito anteriormente, 
trazem enormes benefícios e são sempre benvindas como 
experiências que só somam no desenvolvimento da criança. 
•	 Fonoaudiologia: é utilizado como base da intervenção o 

programa de remediação fonológica(16), com uso dos livros 
da Coleção Estrelinha, que apresentam grau crescente 
de complexidade. Estimula a consciência fonológica, 
a memória de trabalho fonológica, aumenta o input 
visual, em um contexto de leitura real. As habilidades 

narrativas também são desenvolvidas no conto, reconto 
e interpretação.

•	 Pedagogia/psicopedagogia: o apoio nesta área é im-
prescindível, ainda mais considerando a etapa em que 
chegam ao projeto, muitos sem ler, e alguns lendo muito 
mal. O ano inicial da alfabetização formal é uma etapa 
fundamental, mesmo que o ciclo seja de 3 anos(17). Como 
muitos progridem de ano escolar, mesmo sem saber ler, 
eles deixam de ter um projeto pedagógico que atenda 
àquela demanda específica. Oferecer um trabalho siste-
matizado favorece todas as crianças mas, em especial, 
aqueles que apresentam dificuldades(18,19). O vínculo com 
a aprendizagem tende a ser retomado.

•	 Psicologia: Pouco mais de um terço das crianças e ado-
lescentes com problemas de aprendizagem apresentam 
consequências psíquicas como ansiedade ou depressão, 
número seis vezes maior do que em crianças que não en-
frentam essas dificuldades (19-20).Comportamentos agres-
sivos são também recorrentes. Por esta razão, dar apoio 
psicológico a elas torna-se tão relevante. Esta proposta 
de atendimento coletivo proporciona um espaço onde 

Figura 2. Organograma da investigação diagnóstica do Projeto ELO

Figura 3. Oficinas oferecidas na intervenção do Projeto ELO
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encontre outras crianças que experimentem as mesmas 
dificuldades e possa se expressar livremente favorece o 
desenvolvimento pleno da criança, facilitando sua adap-
tação no ambiente social, educacional e familiar.

•	 Processamento auditivo: tendo em vista que a leitura 
envolve a conexão do processamento visual com o audi-
tivo, a estimulação deste último pode representar para 
alguns um bom reforço na equipe de intervenção. A re-
lação entre processamento fonológico e processamento 
auditivo, especialmente em leitores principiantes, reforça 
essa ideia(22). Estudos mostram a eficácia do treinamento 
auditivo para crianças com Dislexia, discutindo inclusive 
o enfoque de maior sucesso(23). No projeto aconteceram 
individualmente, dentro e fora da cabina.

•	 Habilidades matemáticas: a intervenção das habilidades 
matemáticas é de suma importância para aqueles com 
dificuldades específicas nesta área(24), mas o trabalho 
desenvolvido tem se mostrado útil para outras crianças. 
Por exemplo, desenvolver habilidades relevantes na área 
como a representação numérica, a memória de trabalho, 
a noção espacial e as funções executivas(25)podem auxiliar 
outras áreas da aprendizagem formal. 

•	 Psicomotricidade: a intervenção integra questões mo-
toras, percetivas e cognitivas através de experiências 
corporais, cultivando o auto-conhecimento, a atenção 
e as funções executivas, todas habilidades importantes 
à aprendizagem(26). A reabilitação dos transtornos da 
escrita pressupõe uma estreita associação da produção 
grafomotora e de linguagem. Dessa forma, essa inter-
venção também vai desenvolver a grafomotricidade, 
frequentemente prejudicada em crianças com problemas 
de aprendizagem e atenção(27). 

•	 Teatro: textos de teatro são objetivos, cada um lê uma 
parte, como uma leitura compartilhada, há o apoio de 
todo o corpo para falar os trechos, a interpretação do 
que é dito ajuda na prosódia. A motivação é constante, 
e o foco sai do binômio escola-ambulatório. Estes são 
os maiores argumentos para propor o teatro não como 
substituição, mas como uma atividade a mais. Sucessos 
de experiências em outros países já foram publicados 
tanto do ponto de vista da ciência(28), quanto da arte(29). 

	Apoio à família
Alguns estudos mostram o alto nível de estresse causado 

em uma família que tem uma criança ou jovem com trans-
torno de aprendizagem. A frustração das expectativas da 
família e do próprio, as longas horas de estudo para resulta-
dos proporcionalmente baixos, os embates no dever de casa 
são frequentemente relatados(30,31,32). Essas tensões geradas 

costumam se reverter negativamente sobre a dinâmica fami-
liar, criando um ciclo vicioso, e este é o maior indicador que 
o apoio às famílias é de suma importância(33,34,35). 

Ao longo dos últimos anos, a abordagem com a família 
foi variada. 
•	 Psicologia na sala de espera(36): propõe humanizar as 

questões trazidas pelos pais relacionadas ao sofrimento 
da familiar diante das dificuldades de aprendizagem das 
crianças. Esse aproximação com os familiares possibilita 
estreitar as relações entre os profissionais, pais e crian-
ças. Acolher e compreender a queixa dos familiares é 
um dos primeiros passos no processo de intervenção. 
Essa escuta, muitas vezes, acontece na sala de espera 
e de forma espontânea. Alguns familiares com menos 
facilidade de expressão conseguem, neste momento, 
participar mais ativamente. Essas conversas permitem 
que os pais entendam os momentos difíceis que a família 
está enfrentando, mas também que possam construir 
caminhos para superá-los. Assim clarificamos as dúvidas 
e desmistificamos algumas informações. 

•	 Grupo de psicologia(30): propõe uma abordagem multifa-
miliar, em que os familiares são reunidos em um local e 
momento específicos para compartilhar suas experiências 
e trabalhar em conjunto para superar seus problemas 
individuais(37). O planejamento dos encontros são flexíveis 
para atender às demandas. Os primeiros encontros são 
mais estruturados e visam à capacitação dos familiares 
diante de temas específicos, tais como a natureza das difi-
culdades específicas dos filhos, a ligação entre auto-estima 
e motivação na aprendizagem, desenvolvimento cognitivo 
e emocional das crianças, como estabelecer parceria com 
a escola, o dever de casa , dentre outras questões. Outros 
encontros são mais livres, sob a demanda momentânea das 
famílias. Eventualmente, algum integrante pode solicitar 
um momento sozinho com o psicólogo. 

•	 Oficinas de Design Thinking: O DT tem por objetivo esti-
mular um processo de co criação entre os envolvidos na 
busca de soluções, sendo muito eficiente para trabalhos 
em grupos para valorizar a troca e a colaboração, com 
a mediação de facilitadores. Tem etapas básicas como 
descoberta, interpretação, ideação, experimentação e 
evolução, o que tem se mostrado relevante também no 
contexto da aprendizagem(38). Vários temas que são um 
grande enfrentamento para as famílias foram abordados. 
O grupo selecionou um deles e transformou-o no desafio 
principal que permeou todo o processo do DT, muitas ve-
zes com a participação de outros profissionais da equipe 
como “convidados”. A perspectiva conta com o apoio 
visual, por isso seguem exemplos nesta modalidade. 
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Através das experiências acima relatadas, o que pudemos 
observar foi que existem dois momentos: o momento em 
que a família chega, correspondente ao período da avalia-
ção, e o momento em que os pais já acompanham os filhos 
sendo atendidos, são totalmente diferentes. Inicialmente 
não entendem as dificuldades dos filhos nem tampouco o 
posicionamento da escola. Porém, em um segundo momen-
to, já estão mais serenos, conseguindo trocar mais dicas e 
informações com os pares, mais seguros no como lidar diante 
das adversidades. Mesmo que ainda restem dúvidas, como 
em toda família, independente dos filhos apresentarem di-
ficuldades ou não, percebe-se que as mesmas (dúvidas) se 
tornam mais fáceis de serem administradas. São realmente 
dois momentos diversos e, portanto, merecem cuidados e 
estratégias diferenciados também. Os grupos de psicologia 
com temas centrais combinados com as oficinas de DT pare-
cem ser melhor aplicados no primeiro momento, enquanto os 
grupos de psicologia sob demanda, ou a psicologia em sala de 
espera, parecem mais adequados a este segundo momento.

SUGESTÕES E ADAPTAÇÕES PARA OUTROS 
SERVIÇOS 

O relato aqui realizado é fruto de muitas histórias e en-
frentamentos. Alguns pontos foramde total relevância neste 
caminho: a parceria com outros projetos, laboratórios e 
instituições, tanto da educação quanto da saúde; a disponi-
bilidade e a seriedade da equipe, que sempre acreditou no 
trabalho de qualidade baseado em evidência científica; e a 
tentativa constante de construção de uma rede de atendi-
mento, para que mais centros possam surgir. 

A contratualização de 100% da instituição no Sistema de 
Regulação de Vagas do Serviço Único de Saúde, o SISREG, tem 
se mostrado um grande desafio, exigindo novas adaptações. 
Com isso, as famílias não podem se inscrever diretamente no 
projeto. Elas devem ser encaminhadas pelas clínicas da famí-
lia. A triagem única semestral foi deslocada para a recepção 

dessas crianças ao longo dos meses.
Está longe de ser o ideal, mas tem avançado, e ajudado 

a muitas crianças e suas famílias. E isso é o mais importante 
para quem pretende estruturar serviços similares. O inatin-
gível paralisa. E é exatamente esse o sentimento que não 
pode ser estimulado. Começar com um serviço pequeno, 
ampliar de acordo com as possibilidades, flexibilizar diante 
de entraves. Mas, começar, sempre. 
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RESUMO

O Projeto LEIA- Leitura, escrita e audição, é uma vertente do trabalho interdisciplinar do LAPEN- Laboratório de 
pesquisa e extensão em Neuropsicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte- UFRN. O foco deste 
atendimento é identificar sinais de risco em crianças e adolescentes quanto aos transtornos de aprendizagem com 
a proposta do uso de programas de remediação. As intervenções são realizadas por graduandos e pós-graduandos, 
supervisionados por docentes da instituição. O início deste projeto ocorreu em 2015 diante de uma significativa 
demanda de fila de espera das Clínicas Escolas de Fonoaudiologia e Psicologia da UFRN, de crianças e adolescentes 
na faixa etária entre 6 e 15 anos de idade, de escolas públicas e privadas do Município de Natal, RN. Na prática, as 
intervenções ocorrem semanalmente na Clínica Escola de Fonoaudiologia, no contra turno do período escolar dos 
pacientes e horários de pesquisa e extensão dos alunos de graduação e pós-graduação. O fluxo para a intervenção 
ocorre pela procura das famílias para a avaliação fonoaudiológica em linguagem e, conforme a queixa, as crianças 
e adolescentes são encaminhados para avaliação audiológica básica e do processamento auditivo central, antes 
de iniciar a intervenção. Ao final do processo interventivo, os casos com características compatíveis com sinais de 
transtornos são encaminhados para avaliação neuropsicológica e uma nova avaliação fonoaudiológica de linguagem 
e audição, com os mesmos parâmetros da primeira avaliação. Assim, a atuação do Projeto LEIA segue um modelo de 
resposta à intervenção, oferecendo condições para a equipe interdisciplinar ter respaldo no diagnóstico mais preciso. 

PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem. Intervenção. Habilidades fonológicas. Compreensão leitora. Dislexia.

1. Graduação em Fonoaudiologia pela USP-Bauru, Mestrado e Doutorado pelo Programa de Pós-Graduação em Ciências Médicas da UNICAMP e Pós-Doutorado 
em Ciências Médicas pelo UNICAMP. Professora Adjunta do Departamento de Fonoaudiologia da UFRN. 
2. Graduação em Psicologia pela PUC-SP, Especialização em Neuropsicologia pela UFPE, Mestrado e Doutorado em Psicologia Cognitiva pela UFPE, Pós-Doutorado 
em Psicologia Cognitiva e Neurociências pela Université Paris Descartes. Professora Associada do Departamento de Psicologia da UFRN.
3. Graduanda em Fonoaudiologia pela UFRN, pesquisadora do Projeto LEIA.

IDENTIFICAÇÃO 

O escopo deste projeto se deu em função da experiência 
prévia na área de Fonoaudiologia com os programas de reme-
diação em crianças com dislexia(1,2). Em 2014, com a chegada 
da Profa. Dra. Cíntia Alves Salgado Azoni ao Departamento 
de Fonoaudiologia da UFRN, a necessidade de continuidade 
na área de atuação culminou na proximidade com a Profa. 
Sheila Andreoli Balen, docente do mesmo departamento na 
área de Audiologia. Neste mesmo momento, também houve 
o convite da profa. Izabel Hazin, docente do Departamento 

de Psicologia da UFRN, para atuar na perspectiva da atuação 
interdisciplinar com a Neuropsicologia e participação como 
vice-líder do LAPEN. 

Assim, em março de 2015, iniciou-se um projeto de 
ações integradas que visava o atendimento a crianças e 
adolescentes com queixas de dificuldades escolares. Mesmo 
que incipiente, naquele ano as perspectivas de crescimento 
eram vastas, pois a absorção de diversos pacientes na fila 
de espera da Clínica Escola de Fonoaudiologia proporcionou 
condições de participação em um processo interventivo mais 
direcionado às necessidades das famílias. 

mailto:cintiasalgadoazoni@gmail.com
mailto:izabel.hazin@gmail.com
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A procura de alunos e ex-alunos do curso de Fonoaudiologia 
para participação no projeto aumentou significativamente e, 
em maio de 2015 criou-se o Projeto LEIA - Leitura, Escrita e 
Audição, sob a coordenação da Profa. Cíntia Alves Salgado 
Azoni. No ano de 2016, o Projeto LEIA tornou-se um Centro de 
Referência (CR) do Instituto ABCD, abrangendo as condições 
de trabalho da equipe no tocante à formação, com a capaci-
tação de seis pesquisadores da equipe de Fonoaudiologia no 
Programa Todos Aprendem, bem como apoio e financiamento 
para a consolidação das atividades de avaliação e intervenção 
na cidade de Natal, RN.

Dentre os campos de atuação da equipe LEIA estão o 
tripé – Pesquisa, Ensino e Extensão. 
a) Pesquisa: alunos de graduação em Fonoaudiologia com 

seus trabalhos de iniciação científica (IC) e conclusão de 
curso (TCC) já concluídos e em andamento, sob a ótica de 
verificar a eficácia dos programas de remediação utiliza-
dos e elaborados para o serviço, das áreas de linguagem 
e audiologia. Em 2017, as pesquisas estão voltadas para 
projeto “PROJETO LEIA: o uso do modelo de resposta à 
intervenção em crianças de risco para dislexia e outros 
transtornos de aprendizagem”, financiado e apoiado pelo 
Instituto ABCD. 

b) Ensino: as atividades envolvem supervisão dos atendi-
mentos; discussões dos casos clínicos e utilização dos 
vídeos em sala de aula para disciplinas teóricas, visto que 
as famílias autorizam para este fim, desde que não haja 
divulgação dos nomes. 

c) Extensão: dentre as diversas ações do projeto LEIA está 
a Geladeiroteca, com a proposta de incentivo à leitura, 
direcionada a ações sociais(3). Já foram arrecadados mais 
de 100 livros infantis em campanhas realizadas pelos alu-
nos; participação em feiras como a CIENTEC (Semana de 
tecnologia, ciência e cultura da UFRN), um dos maiores 
eventos na cidade de Natal; semana da divulgação da 
dislexia com atividades culturais no dia das crianças e par-
ticipação na III Jornada acadêmica de Fonoaudiologia da 
UFRN- JAFON. Desde a sua criação, a Geladeiroteca fica na 
recepção da Clínica Escola de Fonoaudiologia, oferecendo 
oportunidade de leitura para todos que ali frequentam. 
Os atendimentos clínicos realizados no projeto também 
são considerados extensão, especialmente porque muitas 
crianças, após a participação no projeto de pesquisa em 
intervenção, permanecem no atendimento para conso-
lidação de outros processos de aprendizagem, por pelo 
menos mais seis meses. Outra ação, ainda incipiente, 
está na atuação com orientação aos pais/responsáveis, 
visto a necessidade de um trabalho mais direcionado para 
atividades no ambiente familiar. 

Atualmente, as atividades da equipe de linguagem do 
Projeto LEIA ocorrem na Clínica Escola de Fonoaudiologia, 
com utilização de salas de atendimento e um laboratório de 
pesquisa. Os atendimentos da equipe de Audiologia ocorrem 
em parte na Clínica Escola de Fonoaudiologia e no Laboratório 
LAIS - Laboratório de inovações tecnológicas em saúde, UFRN.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Justificativa 

A atuação do Projeto LEIA no contexto clínico da cidade 
de Natal tem se tornado referência, especialmente na inter-
venção, visto que ainda é escasso o número de profissionais 
especialistas na área na região, tanto no serviço público quan-
to privado. O fato de não haver um serviço direcionado aos 
transtornos de aprendizagem como foco de trabalho, dificulta 
o acesso da comunidade mais vulnerável ao atendimento, o 
que já provoca uma lista de espera considerável ao projeto. 

Outro aspecto pertinente de relatar está na possibilidade 
de a pesquisa científica contribuir para caminhos norteadores 
de respostas a intervenções na região nordeste como mais 
um dado relevante para a literatura nacional, considerando 
que a maioria dos estudos em intervenção concentram-se 
na região sudeste(4,5,6).

MÉTODO E RESULTADOS 

a)  Fluxo de atendimento
A entrada é por demanda espontânea das famílias ou enca-

minhamentos das escolas e serviços de atendimento (Centro de 
Reabilitação Infantil- CRI, neuropediatras, psiquiatras infantis, 
neuropsicólogos). Os atendimentos ocorrem às terças e quintas 
feiras à tarde e às sextas-feiras o dia todo. Quinzenalmente são 
realizadas discussões dos casos e, uma vez ao mês, ocorre reu-
nião quanto ao funcionamento e andamento do projeto. Para 
chegar ao processo interventivo, a criança e/ou adolescente 
deverá passar pelo seguinte fluxo (Fig. 1). 

b)  Política de entrada e descontinuidade no Projeto LEIA 
Desde o primeiro ano de funcionamento, a forma de 

entrada passou por modificações, visto que a demanda se 
tornou mais expressiva no último ano. Desta maneira, a prin-
cípio, a entrada ocorria por ordem de inscrição no serviço, 
seja por telefone ou e-mail. No entanto, foi visto que, embora 
a público predominante seja do ensino público, o número 
de crianças/adolescentes do ensino privado é expressivo 
(Fig. 2). Diante de tal situação, nos deparamos com duas 
condições: 1) provavelmente as crianças mais necessitadas 
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Figura 1. Fluxograma de atendimento Projeto LEIA

de atendimento gratuito não são contempladas, devido ao 
elevado quantitativo de crianças com condições financeiras 
de tratamento seja por planos de saúde ou atendimento 
clínico particular, 2) o Projeto LEIA tem se consolidado en-
quanto um centro de referência no atendimento a crianças 
com transtornos de aprendizagem, o que o torna abrangente 
no sentido de receber toda e qualquer condição socioeco-
nômica, principalmente nas condições adversas vivenciadas 
no país. Em decorrência das adversidades, optamos, neste 
momento, por contemplar prioritariamente as crianças de 
escolas públicas para o processo de intervenção.

Quanto à política de descontinuidade, a família é desli-
gada quando apresenta duas faltas nas sessões de avaliação 
e três nas intervenções, sem expor justificativa.

c)  Dados demográficos 
Até o momento, o projeto LEIA atendeu 112 crianças e 

adolescentes (desconsiderando os desligados e processo 
inicial de avaliação), 81 (72%) do sexo masculino e 31 (28%) 
do feminino; a faixa etária variou de 6 a 15 anos e, conforme 
já citado acima, 56% das crianças são de escolas públicas e 
43,4% estão matriculadas em escolas privadas. No momento, 
há uma lista de espera de aproximadamente 47 crianças e 
adolescentes.

As queixas mais comuns por parte dos familiares são: 
dificuldades de aprendizagem, dificuldade de aprendizagem 
associada a agressividade, dificuldade de fala, memória e 
concentração, “dislexia”, lentidão e “TDAH”. Os diagnósticos 
efetivados em equipe interdisciplinar e a porcentagem ele-
vada de crianças sem diagnóstico está associada ao processo 
de desligamento, pacientes em avaliação e/ou intervenção, 
principalmente nos últimos meses de projeto (Fig. 3).

Como é a distribuição dos alunos no Projeto?
Todos os alunos passam por um processo de formação 

no início do ano letivo para conhecer o funcionamento do 
projeto, bem como treinamento das ferramentas de avaliação 

Figura 2. Gráfico da porcentagem de atendimentos quanto ao tipo 
de ensino
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e intervenção. As tarefas são distribuídas conforme o nível de 
conhecimento acadêmico do aluno ao longo da graduação. 
Desta forma, ocorre uma divisão conforme a escolaridade e 
tempo de experiência no projeto. Os alunos a partir do sexto 
período da graduação e pós-graduandos são responsáveis 
pelas intervenções; as avaliações são realizadas por alunos da 
graduação a partir do quinto período do curso, uma vez que os 
mesmos já possuem confiabilidade para avaliar. As tabulações 
de dados ficam por responsabilidade dos alunos dos anos iniciais 
da graduação, que estão se preparando para integrar a equipe 
de atendimento. Aqueles que são recém-chegados ao serviço 
participam inicialmente com a observação dos atendimentos 
para posteriormente executá-los de forma segura e eficiente.

Considerando que o enfoque do projeto LEIA é a interven-
ção, as demandas de avaliação interdisciplinar estão descritas 
no capítulo LAPEN (capítulo 13). É interessante comentar que 
os avaliadores não são os interventores, propiciando maior 
fidedignidade dos achados pré e pós intervenção para fins 
de pesquisa. Sendo assim, abaixo serão descritos os dois mo-
delos utilizados na atuação fonoaudiológica em intervenção. 

d)  Intervenção fonoaudiológica 
A intervenção fonoaudiológica é realizada após a discus-

são dos casos clínicos, a equipe do projeto entra em consenso 
a respeito da melhor conduta a ser tomada para o paciente. 
As sessões interventivas são organizadas em pequenos gru-
pos (entre 3 e 4 pacientes no máximo), formados conforme 
o nível de leitura, disponibilidade de horário e, quando pos-
sível, por faixa etária. Os atendimentos ocorrem duas vezes 
por semana, com duração de 60 minutos e são estipuladas 
20 sessões para o programa de remediação fonológica e 15 

para o programa de remediação em compreensão leitora. 
Todas as sessões são filmadas por dez minutos para coleta 
de uma amostra longitudinal do processo interventivo, bem 
como a utilização dos dados para análise da equipe e ensino, 
nas disciplinas teórico-práticas.

No projeto são utilizados dois programas, adaptados para 
a realidade da região e do serviço:

	Programa de remediação fonológica e leitura
A escolha deste programa foi baseada e adaptada de dois 

estudos prévios(1,2) para crianças com dislexia. O programa 
de remediação fonológica é dividido em duas etapas. A pri-
meira etapa possui 10 sessões direcionadas somente para as 
atividades fonológicas e a segunda, também com 10 sessões, 
é adicionado o treino da leitura às atividades fonológicas.

As 10 sessões iniciais são trabalhadas em uma sequência 
sistemática das seguintes tarefas: identificação/relação de 
grafemas e fonemas, discriminação dos fonemas em sílabas, 
rima, classificação de palavras pares, adição e subtração de 
fonemas, manipulação silábica e fonêmica, pares de fonemas, 
pares de sílabas, pares de palavras, aliteração, acesso ao 
léxico mental e memória de trabalho auditiva. As últimas 10 
sessões são realizadas com as atividades acima associadas 
ao treino de leitura. Neste, são utilizadas duas coleções de 
livros infantis direcionados para a alfabetização, “Coleção 
Estrelinha” e “Coleção Mico Maneco”. As interventoras são 
responsáveis por elaborar suas estratégias de forma lúdica 
e multissensorial, a fim de tornar as tarefas motivadoras e 
dinâmicas para a aprendizagem das crianças/adolescentes. 
Ao término do programa, é feita uma nova avaliação para 
verificação da eficácia e conduta de alta ou continuidade. 

	Programa de remediação em compreensão leitora
Este programa foi elaborado especificamente para o aten-

dimento das crianças e adolescentes do projeto LEIA, visto 
que muitos apresentavam evolução no programa de reme-
diação, mas ainda precisavam aprimorar a leitura. Também 
é utilizado para aquelas que, na avaliação fonoaudiológica, 
apresentaram melhor desempenho no processamento fo-
nológico (principalmente consciência fonológica), mas não 
evoluem na leitura. Desta forma, são divididos pequenos 
grupos, conforme as mesmas demandas acima descritas e as 
atividades selecionadas são embasadas na literatura(7,8,9), or-
ganizadas de acordo com a necessidade do serviço. Portanto, 
este programa consiste na utilização de textos com histórias 
narrativas, distribuídos por nível de complexidade ao longo 
das sessões, considerando também o aumento do número 
de palavras do texto. A leitura é trabalhada de forma oral e 
silenciosa, individual e coletivamente e, após este momento, 

Figura 3. Gráfico do levantamento das hipóteses diagnósticas
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mostrar-se longa, trouxe a necessidade do serviço em 
identificar os sinais pela avaliação fonoaudiológica, inter-
vir e, após a resposta pelos programas de remediação, a 
realização do diagnóstico interdisciplinar;

	Também é importante frisar a limitação do projeto no 
atendimento a adolescentes mais velhos e adultos. Esta 
demanda acaba sendo direcionada para o atendimento de 
outro serviço na Universidade direcionada às necessida-
des educacionais especiais, quando o jovem é estudante 
da UFRN. Este talvez seja um dos maiores desafios dos 
serviços de atendimento à dislexia e outros transtornos 
de aprendizagem. Vale a reflexão para futuros projetos 
e ampliação de atendimentos. 

Contatos com a equipe:
E-mail: projetoleia.ufrn@gmail.com - Redes sociais (pá-

gina no facebook): projeto leia
Localização: Clínica Escola de Fonoaudiologia UFRN. Rua 

General Gustavo Cordeiro de Farias, sem número. Bairro 
Petrópolis, Natal, RN. CEP: 59.012-570.
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são trabalhadas as seguintes estratégias: mapas mentais, 
técnica de cloze(10), aquisição de vocábulos e frases, sinônimos 
e antônimos, memória semântica, acesso lexical. 

Vale ressaltar que este programa ainda não foi utilizado 
para fim de pesquisa, visto que funciona como um piloto na 
obtenção de sua eficácia nas intervenções clínicas do projeto, 
com caráter mais extensionista.

SUGESTÕES E ADAPTAÇÕES PARA OUTROS 
SERVIÇOS

Há diversos desafios nesta abordagem de atendimento, 
considerando que se trata de um serviço público. Alguns 
aspectos para reflexão são apontados abaixo:
	A dinâmica de propor intervenção no serviço público é 

onerosa, visto que a demanda de crianças e adolescentes 
que necessitam de atendimento clínico é expressiva. Tal 
fato gera uma sobrecarga nas vagas, pois este paciente 
pode se manter por muito tempo em tratamento sem que 
outra seja ofertada. São necessárias políticas educacionais 
e maior atuação nesta relação Saúde-Educação no sentido 
de proporcionar aos professores melhores condições de 
identificação e intervenção dos processos de desenvol-
vimento da leitura;

	Por se tratar de um serviço que está associado ao ensino, 
a rotatividade de alunos, principalmente de graduação, 
gera uma necessidade de treinamento constante da equipe 
em nova formação, o que demanda tempo por parte do 
docente/pesquisador, bem como a redistribuição de tarefas 
a serem executadas pelos pesquisadores. Contudo, a possi-
bilidade de formação de futuros profissionais capacitados 
torna ainda mais nobre a existência deste tipo de serviço;

	Considerando que o Projeto LEIA é um serviço recente 
e ainda em consolidação, o fato de receber crianças e 
adolescentes com diferentes quadros não direcionados 
ao escopo dos transtornos de aprendizagem, torna o 
processo de identificação e diagnóstico mais lento. Uma 
sugestão interessante é a divulgação dos objetivos con-
cretos de atuação da equipe, não gerando expectativas 
nas famílias em torno de outras condições de dificuldades;

	Embora tenham sido criadas estratégias de entrada para 
priorizar crianças do ensino público, ainda é um desafio 
equilibrar o atendimento a crianças de ensino privado, 
visto que na cidade não há outro centro de referência para 
transtornos de aprendizagem ou mesmo profissionais 
especializados suficientes para incorporar este grupo; 

	Embora alguns modelos de serviço utilizem o diagnóstico 
antecedente à intervenção, o Projeto LEIA optou pelo 
modelo de RTI, pois o fato da avaliação interdisciplinar 
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Capítulo 3. ABD: Uma Instituição pela Dislexia 
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RESUMO

Este artigo contém informações sobre o serviço prestado pela ABD, que prima por adquirir e repassar atualização 
sobre todos os transtornos de aprendizagem, mas especialmente sobre a Dislexia. A ABD busca levar informações 
a todos os interessados no assunto através de suas mídias e também através de cursos, palestra, congressos e 
simpósios. Para a avaliação e intervenção nos transtornos de aprendizagem a ABD conta com a parceira CEDA – 
Centro Especializado em Distúrbios de Aprendizagem.

PALAVRAS-CHAVE: Dislexia, Transtornos de Aprendizagem, Avaliação e Intervenção

IDENTIFICAÇÃO

A Associação Brasileira de Dislexia – ABD nasceu da ne-
cessidade e preocupação de um pai que tendo um filho com 
importantes dificuldades na aprendizagem, nos anos 80, não 
encontrou respostas ou diagnóstico para estas dificuldades 
aqui no Brasil e precisou buscar orientação na Inglaterra na 
British Dyslexia Association.

De volta ao Brasil, com o filho diagnosticado como dis-
léxico, visualizou a necessidade de outros pais de obterem 
conhecimento e orientação sobre o transtorno e que não 
teriam condições de realizar uma viagem como a que ele 
realizou para a Inglaterra ou outro centro de pesquisa.

Desta forma fundou a ABD – Associação Brasileira de 
Dislexia, a princípio, para divulgar a dislexia e passar orienta-
ções a pais e disléxicos, através de reuniões. Com o passar do 
tempo verificou-se que havia carência de equipes preparadas 
para avaliar e identificar a dislexia, pois os pais recebiam 
informação, mas não tinham como ter certeza se seus filhos 
tinham realmente o transtorno(¹).

Assim sendo, formou-se o Núcleo de Avaliação e 
Encaminhamento em 1988, que, desde o início, já tinha a 
premissa de realizar uma avaliação através de equipe multi 
e interdisciplinar, considerando-se os vários aspectos da cog-
nição. Todos muito importantes para a aprendizagem efetiva. 

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Aprendizagem

A aprendizagem é um processo que envolve habilidades 

cognitivas em que o cérebro vai receber as informações, usar, 
armazenar, manipular, repassar e expressar esta informação 
manipulando-a e relacionando-a a outras informações e co-
nhecimentos armazenados. Este processo sofre influência de 
fatores intrínsecos (internos) como as questões genéticas e 
também fatores extrínsecos (externos) como as experiências 
vividas ou presenciadas e questões relacionadas ao ambien-
te, como estimulação, motivação e o ensino oferecido(²).

Somente poderemos dizer que a aprendizagem aconteceu 
quando ocorrer mudança no comportamento ou no funcio-
namento do sujeito. Ocorrendo esta mudança o aprendizado 
foi internalizado, permanecendo no repertório do indivíduo 
e será utilizado para relacionar, comparar e gerar novos 
conhecimentos(³).

Para que tudo isso aconteça é necessário que várias 
funções estejam em funcionamento normal ou regular. As 
principais funções exigidas para que aconteça o aprendi-
zado são: Potencial cognitivo suficiente, memória de curto 
e longo prazo, atenção, motivação, capacidade de inibição 
comportamental, auto-regulação, internalização do discurso 
possibilitando a análise, síntese, simulação de comporta-
mento, fluência verbal e comportamental com criatividade 
e flexibilidade(4). 

Assim sendo, considerando-se a importância do processo 
de aprendizagem e os vários aspectos cognitivos envolvi-
dos a ABD optou por implementar uma avaliação multi e 
interdisciplinar a seus pacientes, buscando um resultado 
confiável e seguro com os indicativos úteis para o trabalho 
na intervenção em consultório e na escola e dando condições 
para a orientação à família, demonstrando as habilidades 
observadas e as dificuldades a serem trabalhadas, com a 
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finalidade de buscar a melhora do desempenho acadêmico, 
social e laboral do indivíduo avaliado. 

Equipe multi e interdisciplinar

A equipe multi e interdisciplinar é formada por um 
conjunto de especialistas em diversas áreas, trabalhando 
em conjunto e em busca de um objetivo comum, juntando 
seus saberes e expertises. Interdisciplinar é o que é comum 
a duas ou mais disciplinas. É o processo de ligação entre as 
disciplinas. Esta forma de atuação visa o agrupamento de 
diversas áreas do conhecimento, seguindo um objetivo co-
mum a todos. A atuação multidisciplinar pode ser somente 
um conjunto de disciplinas sem a necessidade de estarem 
relacionadas entre si.

Em resumo, então, uma equipe multidisciplinar seriam 
vários profissionais de áreas diferentes, a saber, no caso das 
dificuldades\transtornos de aprendizagem, neuropsicolo-
gia, fonoaudiologia, psicopedagogia e neurologia, além de 
otorrinolaringologia, oftalmologia, psiquiatria e até genética, 
quando necessário. E a interdisciplinar seria esta equipe que 
avalia a criança, cada um sob sua ótica de especialização, se 
reunir ao final das avaliações para trocar informações e juntos 
concluírem sobre o diagnóstico e juntos também definirem a 
melhor intervenção a ser realizada para que o aprendizado 
aconteça da melhor forma possível.

A ABD optou por uma equipe que conta com neurop-
sicólogo, fonoaudiólogo, psicopedagogo e solicita exames 
complementares, como por exemplo, audiometria, avaliação 
do processamento auditivo central, exames neurológico, 
oftalmológico e outros que forem identificados como neces-
sários durante o decorrer da avaliação, como por exemplo, 
avaliação genética e psiquiátrica.

Quem pode se submeter a uma avaliação 

Todos que apresentarem dificuldades na aprendizagem 
deveriam passar por uma avaliação para identificar o que está 
acontecendo e qual a atitude a ser tomada. Desta maneira, 
haveria indicação de acompanhamento ou tratamento médi-
co, conforme o caso, e haveria orientação à escola e também 
à família de como proceder e lidar com este indivíduo que 
vem apresentando aprendizado diferenciado.

Em geral, os sintomas de um transtorno de aprendizagem 
são observados pelos professores, e vem daí a necessidade 
do preparo destes profissionais em relação a esse assunto, 
já na formação acadêmica, com a inclusão do assunto em 
cursos de graduação, aprimoramento e pós-graduação(5).

No entanto, essa preparação não é suficiente para que 

o professor faça um diagnóstico e nem isso lhe será exigido. 
Isto porque, como já foi dito anteriormente, o diagnóstico 
deve ser realizado por uma equipe multi e interdisciplinar.

Entretanto o professor, estando preparado e informado, 
poderá identificar diferenças na aprendizagem que potencial-
mente indicariam a necessidade de uma avaliação e acompa-
nhamento específicos e ainda poderá identificar estratégias 
que poderiam ser utilizadas em sala de aula para facilitar e 
promover a aprendizagem do aluno com dificuldade, tendo 
sido avaliado ou não, tendo um diagnóstico ou não(5).

Uma vez identificado o aluno que necessitaria de uma 
avaliação e acompanhamento o professor poderia levar até 
os pais e\ou responsáveis a indicação de um caminho a ser 
seguido de modo a auxiliar este aluno a seguir em sua vida 
acadêmica com empenho e ânimo elevados, pois a falta de 
identificação e tratamento adequados das dificuldades destes 
alunos pode levá-los a distúrbios emocionais e sociais.

Se o professor não observa, é claro que a família deveria 
perceber que seu filho não está evoluindo como era de se 
esperar, porém muitas vezes esta identificação não acontece, 
pois a criança ou jovem tem características de aprendizagem 
parecidas com as de seu pai ou mãe, ou mesmo algum pa-
rente próximo (a maioria dos transtornos de aprendizagem é 
genético e hereditário como é a Dislexia). E estas dificuldades 
são atribuídas ao fato daquele pai, mãe ou parente ter passa-
do por dificuldades parecidas, e este aspecto é considerado 
como apenas uma característica genética, sem considerar 
os prejuízos que poderia causar e certamente causará, se 
o indivíduo não for devidamente avaliado e acompanhado.

Mas quando a família é realmente atenta, termina por 
perceber que embora esta criança ou jovem seja parecido 
com o pai, mãe ou parente que teve a aprendizagem parecida 
com a dele, não precisa passar pelo mesmo sofrimento e que 
alguma coisa precisa ser feita e conclui que buscar uma ava-
liação e orientação com equipe profissional especializada é o 
melhor caminho, procedendo desta forma, proporcionando 
a este indivíduo uma evolução mais tranquila e equilibrada 
e como consequência, melhores alternativas de futuro. 

Após a avaliação

Uma vez de posse do diagnóstico, e tendo recebido 
todas as informações sobre os motivos para as dificuldades 
apresentadas pelo paciente em relação à aprendizagem, este 
deve ser encaminhado para um processo de intervenção em 
que os aspectos em déficits serão trabalhados e estimulados 
a fim de melhorar o desempenho total(6).

A depender dos déficits apresentados, será indicada 
uma intervenção que pode ser feita com profissional da 
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fonoaudiologia, psicopedagogia, psicomotricidade, terapia 
ocupacional, psicologia, professor particular com metodo-
logia diferenciada para o ensino da matemática, da língua 
estrangeira ou outra matéria específica. Outros especialistas 
ainda poderão ser indicados a depender da necessidade 
observada em avaliação. 

A INTERVENÇÃO

A intervenção requer paciência e muito empenho. 
Envolve ainda o apoio da família, da escola, do profissional 
indicado para as dificuldades relatadas e também a partici-
pação do próprio disléxico, favorecendo sua evolução. 

A intervenção visa muni-lo de estratégias de forma a mi-
nimizar suas dificuldades, uma vez que não irão desaparecer, 
por se tratar de um transtorno de origem neurobiológica que 
afeta o processamento de informações visuais e auditivas, 
genético e hereditário, sem cura, por não ser uma doença(7).

Com a aquisição de estratégias irá melhorar sua leitura e 
escrita e em consequência a compreensão de textos, o que 
facilitará sua progressão acadêmica, minimizando o estresse 
emocional envolvido, facilitando por fim, sua inserção no 
mercado de trabalho e sua vida profissional como um todo. 

A intervenção deve se iniciar o mais precocemente pos-
sível de modo a reduzir os danos na vida dos disléxicos que 
estão sujeitos a apresentar quadros ansiosos e depressivos 
em função da constante falha em seu percurso na aprendiza-
gem, podendo levá-lo à evasão escolar, evitação de situações 
de testagem como provas, ENEM, vestibulares, entrevistas 
de emprego, concursos públicos e até eventos sociais, sem-
pre por medo de falharem e serem ridicularizados e alvo 
de bulliyng, podendo levá-los ao uso de substâncias ilícitas 
na tentativa vã de minimizar ou ocultar suas dificuldades(8).

O tempo que o disléxico deverá permanecer em acom-
panhamento é muito relativo e não pode ser determinado 
durante a avaliação. A melhora será observada e acontecerá, 
mas irá depender das dificuldades apresentadas por cada 
indivíduo, do tempo disponibilizado para trabalhar estas 
dificuldades, da experiência da (o) profissional que fará o 
atendimento e ainda do potencial cognitivo do disléxico e 
adesão do indivíduo ao acompanhamento.

A PARTICIPAÇÃO DA ABD

A ABD que tem como missão e meta a divulgação da dis-
lexia em todas as mídias e ainda promover a realização de 
cursos de formação e atualização em Dislexia e Transtornos 
de Aprendizagem e tem como parceira a CEDA – Centro 
Especializado em Distúrbios de Aprendizagem que é a 

empresa responsável pela realização das avaliações de crian-
ças, adolescentes e adultos com algum tipo de alteração na 
aprendizagem, podendo contar com a equipe de profissionais 
que fazem parte da ABD para realizarem estas avaliações.

Estas avaliações, pelo custo que as envolvem, não têm 
como serem gratuitas, porém existem possibilidades e al-
ternativas para sua realização, que devem ser consultadas 
diretamente com a equipe. 

A equipe envolvida nas avaliações é constituída por pro-
fissionais com formação em Neuropsicologia, Fonoaudiologia 
e Psicopedagogia e, todos passaram por cursos de atualiza-
ção e formação em dislexia e transtornos de aprendizagem 
oferecidos pela ABD.

A parceira CEDA conta com profissionais para a realiza-
ção de exames de Processamento Auditivo, Neurologia e 
Psiquiatria. 

Após ter passado pelo processo de avaliação e com o 
relatório descritivo de suas dificuldades, o paciente poderá 
contar com equipe especializada na intervenção para traba-
lhar as dificuldades e déficits apontados no citado relatório 
fechando-se assim o ciclo de atendimento ao disléxico.

CONCLUSÃO

Pudemos, através deste relato, observar a importância 
de se perceber os sinais da dislexia o mais precocemente 
possível, buscar uma avaliação adequada e confiável, através 
de uma equipe multi e interdisciplinar. Uma vez obtido o 
diagnóstico torna-se imprescindível a busca pela interven-
ção indicada, reduzindo danos emocionais e educacionais, 
facilitando a integração do disléxico na vida social e labo-
ral, tirando proveito de sua real capacidade, inteligência e 
criatividade. 
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RESUMO

É no ambiente escolar que o impacto dos Transtornos de Aprendizagem será mais significativo. Pensar estraté-
gias que possam auxiliar crianças e jovens a minimizar o impacto de suas dificuldades e facilitar seu caminho de 
aprendizagem é tarefa fundamental. Acreditamos e defendemos que o acesso às adaptações escolares não é 
uma concessão, mas um direito de ser reconhecido e valorizado em sua diversidade. Ao mesmo tempo em que 
observamos um interesse crescente por parte dos professores neste tema, percebemos que vem acompanhado 
de dúvida e ansiedade sobre como ajudar seus alunos disléxicos em sala de aula. Considerando o aluno como 
foco do processo ensino-aprendizagem e o professor como o agente mediador por excelência deste processo, 
propomos analisar a questão da construção de estratégias e adaptações pedagógicas por dois eixos distintos: o 
primeiro com foco no professor e, o segundo, no aluno com transtorno de aprendizagem.

PALAVRAS-CHAVE: Transtornos de Aprendizagem. Dislexia. Aprendizagem. Educação. Inclusão Escolar.

IDENTIFICAÇÃO

A Associação Nacional de Dislexia - AND, com sede na 
cidade do Rio de Janeiro, foi fundada em novembro de 2000 
por um grupo de fonoaudiólogas voluntárias, com objetivos 
de aprofundar e divulgar os conhecimentos sobre dislexia. 
Nossos objetivos incluíam trabalhos de esclarecimento e 
orientação junto às famílias e escolas. Organizamos cursos 
de atualização em dislexia para profissionais das áreas de 
educação e saúde, o que fez com que a AND se tornasse uma 
referência em dislexia em nosso estado. Mais tarde, amplia-
mos nossa atuação através da criação de um serviço social 
de avaliação para alunos da rede pública, acompanhado de 
orientação familiar e escolar. Ao longo destes anos, temos 
promovido palestras, cursos, encontros, oficinas e simpósios, 
nacionais e internacionais, que tem procurado contribuir 
tanto para ampliar os conhecimentos sobre transtornos de 
aprendizagem, quanto para refletir acerca dos processos de 
inclusão escolar de crianças e jovens com dislexia.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Uma vez que os transtornos de aprendizagem, dentre eles 

a dislexia, comprometem a aquisição de leitura e escrita, é 
no espaço escolar que seu impacto será mais significativo, 
visto que todo o processo de aprendizagem irá demandar o 
domínio destas habilidades. Pensar estratégias que possam 
auxiliar crianças e jovens a minimizar o impacto de suas difi-
culdades e facilitar seu caminho de aprendizagem é uma tare-
fa fundamental e tem sido alvo de inúmeros estudos (1,2,3,4,5).

Acreditamos e defendemos que o acesso às adaptações 
escolares não é uma concessão, mas um direito de ser reco-
nhecido e valorizado em sua diversidade. Numa perspectiva 
inclusiva, propor caminhos alternativos para a aprendizagem 
é dever de todos que trabalham nesta área. Entretanto, não 
é tarefa fácil e exige envolvimento, conhecimento e abertura 
para modificar práticas diárias. 

Ao longo de nossa trajetória, ao mesmo tempo em que 
vemos um interesse crescente por parte dos professores 
neste tema, percebemos que vem acompanhado de uma 
grande ansiedade gerada pela dúvida sobre como ajudar seus 
alunos disléxicos em sala de aula. Passamos a considerar que 
os objetivos essenciais para a capacitação continuada dos 
professores envolvem, para além das técnicas pedagógicas, 
uma mudança de postura por parte das equipes educacionais.

Desta forma, propomos analisar a questão das adaptações 
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para a aprendizagem por dois eixos distintos: o primeiro com 
foco no professor e, o segundo, no aluno com transtorno de 
aprendizagem.

O professor como agente e mediador da aprendizagem
Através da nossa participação em grupos de reciclagem 

escolar fomos percebendo que três aspectos eram funda-
mentais como agentes de transformação:
1) Processos de pensamentos do professor – o que penso 

sobre transtornos de aprendizagem/dislexia?
2) Processos de conhecimentos do professor – o que sei 

sobre transtornos de aprendizagem/dislexia?
3) Expectativas e práticas com transtornos de aprendizagem/

dislexia – o que posso fazer na relação aluno e professor, 
nos transtornos de aprendizagem/dislexia?
Nas dinâmicas das reciclagens pedagógicas buscamos que 

os professores tomem consciência da relação ensino-aprendi-
zagem, através da conscientização dos desempenhos intera-
tivos, professor-aluno, aspecto essencial nas transformações 
das posturas pedagógicas inclusivas.

A postura educacional inclusiva torna-se padrão de 
conduta pedagógica sempre que o professor conhece para 
compreender e compreenda para atender às necessidades 
especiais de seus alunos, com práticas pedagógicas que 
venham a favorecer o melhor desempenho dos alunos com 
transtornos de aprendizagem.

Nossa crença é que todos aprendem quando encontram 
oportunidades para utilizar e desenvolver suas competências 
de aprendizagem. 

Relatamos a seguir uma modalidade dinâmica utilizada 
nos períodos de reciclagem em algumas escolas com propos-
tas inclusivas. São estratégias para a equipe escolar identifi-
car as diferentes dificuldades dos alunos e proporcionar os 
apoios necessários para seu melhor desempenho escolar:
1) Reunir toda a equipe pedagógica (ensino fundamental 1 e 

2 e ensino médio, quando houver) para que, em grupos, 
levantem as dificuldades mais frequentes dos seus alunos.

2) Cada grupo apresenta aos demais as características des-
critas, analisando aspectos comuns e distintos.

3) Todos juntos analisam materiais com sinais encontrados 
nos diferentes transtornos de aprendizagem – dislexia, 
disortografia, disgrafia e discalculia.

4) Os grupos voltam a reunir-se procurando associar as 
características de seus alunos aos diferentes transtornos. 

5) Todos juntos analisam possíveis adaptações pedagógicas 
sugeridas em textos e materiais específicos, acrescidas 
por contribuições dos participantes. 

6) O próximo passo é um debate sobre as reais possibilidades 
escolares de colocar em prática as sugestões de adapta-
ções pedagógicas apresentadas. É importante considerar 

que, em grande medida, o que é bom para o disléxico é 
bom para todos.

7) É organizado um roteiro contendo todas as possibilida-
des de adaptações pedagógicas em sala de aula, criadas 
no grupo, tentando formalizar normas escolares, que 
venham proporcionar situações favoráveis ao melhor 
desempenho dos alunos com necessidades especiais.
As escolas que participaram destas intervenções dinâmi-

cas foram acompanhadas ao longo dos tratamentos clínicos 
(fonoaudiológicos e psicopedagógicos) de seus alunos, tra-
zendo ganhos para todos os envolvidos: alunos, professores, 
terapeutas e familiares.

O principal objetivo de dinâmicas de grupo deste tipo é 
sensibilizar e conscientizar os professores para a importância 
das adaptações pedagógicas.

O aluno como foco do processo ensino-
aprendizagem

Um dos grandes desafios da educação, e dos professores 
como agentes mediadores desse processo, é como cumprir as 
metas pedagógicas levando em consideração os percursos in-
dividuais de seus alunos. Essa tarefa torna-se mais desafiadora 
quando se trata de crianças com transtornos de aprendizagem.

Não temos dúvidas em afirmar que o foco do processo 
ensino-aprendizagem tem que ser o aluno e não o currículo. 
Quando o planejamento regular não surte efeito, é necessário 
construir planos específicos.

A aprendizagem requer a construção de novos conheci-
mentos, de novas significações. A escola tem que garantir 
que o aluno esteja construindo significados, compreendendo 
novos processos. Isso irá gerar um senso de controle por par-
te do aluno sobre seu processo de aprendizagem. Acarretará 
também registros emocionais positivos sobre sua capacidade 
de aprender. Quando um aluno sente que um conteúdo está 
sob controle, mantém a motivação e a atenção e uma melhor 
qualidade de aprendizagem é possível. Desta forma, o aporte 
de demanda de conteúdo tem que ser dosado a partir das 
possibilidades de cada aluno.

Não existe receita de bolo quando se pensa em adapta-
ções, uma vez que cada aluno é único. O que funciona para 
um grupo pode não funcionar para outro. O que dá certo 
com uma criança pode não surtir efeito com outra. Além 
das diferenças individuais, é necessário considerar também 
que a cada etapa do percurso educacional, os conteúdos e 
as demandas serão muito diversos. Definir o que será melhor 
para cada aluno deve ser uma construção de equipe, pensada 
a cada momento ou novo desafio, envolvendo escola, família 
e terapeutas.
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Inúmeros trabalhos têm apontado para um grupo de 
estratégias gerais de grande impacto positivo, uma vez que 
se ancora em estudos sobre os transtornos e suas caracte-
rísticas. Ter em mente as habilidades mais afetadas ajuda a 
começar a pensar em um plano de atividades.

As dificuldades mais frequentes dos alunos com dificul-
dades e transtornos de aprendizagem, podem ser descritas 
como:
1)  alteração na leitura, interferindo na identificação de 

palavras, fluência e velocidade.
2)  dificuldade de compreensão de enunciados e textos.
3)  dificuldades de produção de textos e elaboração de res-

postas escritas.
4)  dificuldades gráficas e ortográficas.
5)  desorganização com material escolar, da mochila aos 

cadernos.
Conhecer as características mais específicas da dislexia 

e dos transtornos de aprendizagem auxilia para que se or-
ganizem fichas de cada aluno, descrevendo as dificuldades 
individuais dos mesmos em cada um destes aspectos. O 
objetivo desta descrição é obter um perfil de desempenho 
de leitura e escrita, para que as intervenções sejam pontuais 
e não generalizadas. 

Sabemos que escola não é clínica, mas é por princípio 
o espaço primordial de aprendizagem. Por este motivo é o 
olhar e escuta do professor que favorecerá a construção do 
aumento da autoestima em seus alunos.

As adaptações pedagógicas, visando oportunizar condi-
ções que atendam às necessidades educacionais especiais 
dos alunos com transtornos de aprendizagem/dislexia, 
constituem a chave do seu sucesso.

Sally Shaywitz(⁶), em seu livro “Entendendo a Dislexia”, 
fruto da pesquisa desenvolvida no Centro de Estudos da 
Aprendizagem e da Atenção, em Yale, apresentou para os 
especialistas em dislexia um conjunto de adaptações peda-
gógicas, denominadas por ela de “acomodações”, fundamen-
tadas no estudo dos processos neurais que determinam as 
dificuldades apresentadas pelos disléxicos.

O trabalho das fonoaudiólogas que atuam na AND 
tem sido divulgar no âmbito educacional e familiar estas 
adaptações pedagógicas, associadas ao conhecimento das 
necessidades educacionais especiais de alunos com dislexia, 
abordagem que desmistifica a dislexia como impedimento à 
aprendizagem, e favorece ao professor sentir-se e tornar-se 
elo no processo de aprendizagem destes alunos.

As adaptações pedagógicas mais conhecidas, aceitas e 
utilizadas pela comunidade escolar, nos foram apresentadas 
por Shaywitz(⁶), a saber:
1)  Proporcionar tempo extra nas provas, porque a leitura é 

lenta e trabalhosa, uma vez que o disléxico não utiliza os 
caminhos neurais mais automatizados.

2)  Explorar o texto antes da leitura. Analisar o título, as 
imagens, as legendas. Formular perguntas a partir desta 
análise inicial que serão confirmadas ou não ao longo da 
leitura.

3)  Processar os textos, partindo do título aos parágrafos 
e ao texto completo: conceituar o significado de cada 
etapa leitora, pesquisar, questionar, encontrar respostas 
no texto para as perguntas, revisar os pontos principais, 
ler em voz alta as informações, certificar-se da exatidão 
de suas respostas.

4)  Destacar as palavras que não consegue pronunciar, para 
facilitar a decodificação e reconhecimento das mesmas.

5)  Encontrar informações alternativas para o texto original 
– documentários, filmes, sinopses de livros, histórias em 
quadrinhos, e outras, favorecendo a aproximação do 
leitor inábil ao processo de compreensão do texto formal.

6)  Utilizar imagens visuais, guias visuais e esquemas con-
ceituais, que facilitem a aprendizagem das informações 
escritas através de sua formatação visual.

7)  Não considerar falhas ortográficas como erros, mas sim 
como deslizes fonológicos e falhas da memória de traba-
lho que dificultam a construção da memória ortográfica 
das palavras. 

8)  Isentar a língua estrangeira como matéria para avaliação 
- considerando que a dislexia reflete um déficit fonológico 
no processamento da linguagem em língua materna, será 
ainda mais difícil em uma segunda língua.

9)  Enfatizar os conceitos gerais, e não os detalhes – esta 
abordagem favorece a aprendizagem dos alunos com 
dislexia porque permite usar a razão e análise, ao invés 
de memorizar informações isoladas como datas e lugares, 
que dependem das habilidades de memória de rotina e 
habilidades fonológicas.

10)  Proporcionar um ledor e um ambiente tranquilo 
durante as avaliações para garantir a segurança emocional 
e consequente melhor desempenho.
Assim, um aluno com dislexia terá oportunidade de 

participar ativamente em sua vida escolar, sem rebaixar sua 
autoestima.

Além das adaptações pedagógicas aconselhadas por 
Shaywitz(⁶), a nossa prática clínica e pedagógica acrescenta 
outros procedimentos que favorecem o melhor desempenho 
escolar de alunos com transtornos de aprendizagem/dislexia.

1)  Dia-a-dia
-  Não obrigar o aluno a ler em voz alta na frente da 

turma caso não queira.
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-  Gravar os textos que serão lidos para que possa fun-
cionar como apoio à leitura do aluno.

-  Organizar uma agenda dicionário – aproveitando uma 
caderneta com alfabeto, ir anotando as palavras pouco 
familiares, para ajudar a fixar sua forma ortográfica.

-  Permitir fotografar as anotações do quadro, porque 
a cópia depende da leitura e, portanto, lentifica o 
processo.

-  Verificar se compreendeu corretamente o que é es-
perado numa tarefa ou enunciado – a dificuldade de 
leitura acarreta dificuldades de compreensão. Sem 
ajuda só iremos reforçar sua inabilidade ao invés de 
incentivá-lo a mostrar o que sabe. Ler para ele e ajudá-
-lo a destacar os elementos essenciais de um texto ou 
enunciado, se necessário.

-  Ao trabalhar um novo texto ou conceito, fazê-lo em 
várias etapas, desde a apresentação inicial à fixação 
– com isso o aluno terá a oportunidade de aproxi-
mar-se do tema, familiarizar-se com o vocabulário, 
estabelecer correlações com seus conhecimentos e 
exercitar suas aprendizagens. Elabore tarefas indi-
viduais e coletivas que o ajudem a ir comparando 
suas próprias análises e hipóteses com a de outros 
colegas. Proporcione oportunidades de pesquisas de 
outros recursos e outras fontes que complementem 
e enriqueçam o tema. 

-  Estimular que o aluno fale em voz alta o que com-
preendeu ajuda-o a organizar os conceitos e a 
memorizá-los.

-  Utilizar diferentes recursos audiovisuais facilita a cons-
trução de sentido e a fixação, inclusive modelos visuais 
esquemáticos dos principais conceitos trabalhados.

-  Verificar se o aluno anotou corretamente as tarefas, 
páginas e outras informações na agenda.

-  Separar tarefas em etapas – cumprir satisfatoriamente 
pequenas metas, motiva e desafia a enfrentar outras 
novas.

-  Dosar as tarefas ao nível que o aluno pode dar conta 
– a aprendizagem é uma construção lenta e comple-
xa, em que novos conhecimentos se ancoram nos 
anteriores. 

2)  Avaliações
-  As provas devem ser adaptadas quanto à sua apre-

sentação visual; espaçar os parágrafos e aumentar a 
fonte facilitam a leitura.

-  Textos e enunciados podem ser organizados com 
informações mais precisas e objetivas.

-  Usar somente a frente das folhas nas avaliações – a 
inabilidade de leitura dificulta “rastrear” informações 
na página e no texto; ir e voltar frente e verso da 
mesma folha é um complicador a mais.

-  Não descontar erros de ortografia; valorizar mais o 
conteúdo do que a forma. 

-  Anotar o que o aluno quis dizer ou realizar avaliações 
orais - alterações dos processos de linguagem estão na 
base da dislexia/transtornos de aprendizagem; muitos 
alunos têm dificuldade na organização da expressão 
escrita, apesar de saberem o conteúdo. 

Escolher e implementar as estratégias que podem ser 
mais produtivas para cada aluno é um caminho a ser cons-
truído, que envolve conhecimento, descoberta, sensibilidade, 
confiança e respeito. Temos certeza de que este caminho 
leva a uma aprendizagem muito mais necessária, a de como 
construir um mundo que saiba conviver com a diversidade 
e seja mais democrático, acolhedor e humano.
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RESUMO 

Este relato destina-se a apresentar o protocolo de avaliação desenvolvido para um projeto de pesquisa: Projeto 
ACERTA (Avaliação de Crianças em Risco de Transtornos de Aprendizagem/CAPES - Observatório da Educação); 
o protocolo foi desenvolvido e executado em um ambulatório, denominado Ambulatório de Aprendizagem para 
o projeto, vinculado ao Instituto do Cérebro do Rio Grande do Sul (InsCer) e PUCRS. Almeja-se contribuir para o 
estabelecimento de boas práticas com o compartilhamento de procedimentos, de material original e de resultados 
obtidos. Apresentam-se os resultados de desempenho em leitura e escrita para dislexia do desenvolvimento (DD) 
entre 2013 e 2017. Os resultados caracterizam o desempenho de leitura e escrita para DD no presente projeto; 
desta forma, não devem ser compreendidos como um parâmetro diagnóstico, mas podem servir para efeitos 
comparativos e investigativos. Avaliaram-se centenas de participantes que buscavam o diagnóstico de DD; além 
de estabelecer uma prática e procedimentos, relata-se como é feita a orientação a familiares e escolas no manejo 
das dificuldades.

PALAVRAS-CHAVE: Dislexias de desenvolvimento; Avaliação; Leitura; Escrita

O objetivo deste capítulo é apresentar as práticas e os re-
sultados de avaliação de dislexia do desenvolvimento (DD) do 
Ambulatório de Aprendizagem do projeto ACERTA (Avaliação 
de Crianças Em Risco de Transtornos de Aprendizagem), 
no Instituto do Cérebro da PUCRS. O projeto resultou em 
avaliação de centenas de participantes ao longo de 4 anos, 
é aberto à comunidade e a avaliação não tem custo para 
os participantes. Relatam-se os procedimentos utilizados 
para confiabilidade e padronização da hipótese diagnósti-
ca tendo em vista o objetivo final do projeto de pesquisa: 
estabelecer um banco de dados de desempenho e índices 

neurobiológicos para a dislexia do desenvolvimento em 
crianças brasileiras.
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RELATO DE EXPERIÊNCIA 

O Ambulatório de Aprendizagem foi estabelecido como 
parte de um projeto guarda-chuva. O ambulatório repre-
senta um dos braços do projeto e as práticas de avaliação e 
definição da hipótese diagnóstica de crianças com DD foram 
estabelecidas de acordo com testes e literatura existentes e 
a partir da produção de novos materiais. Apresentam-se os 
procedimentos, os novos materiais e os resultados obtidos. 
Espera-se contribuir para o estabelecimento de práticas ba-
seadas em evidências para avaliação de DD no Brasil a partir 
de uma abordagem multidisciplinar e adaptada para crianças 
brasileiras.

Justificativa

O projeto ACERTA iniciou em 2013 com o objetivo de 
investigar o desempenho leitor e os índices neurobiológicos 
de crianças em idade de alfabetização e crianças com risco 
de DD. Busca-se entender os processos neurais e adaptativos 
que subjazem à aprendizagem da leitura, e identificar aque-
les que se associam com a dificuldade inesperada de leitura 
característica da DD. 

O projeto, em seus diferentes braços longitudinal e do 
ambulatório, vale-se de tarefas que mensuram habilidades 
específicas, pela observação clínica, por dados oriundos de 
questionários encaminhados à família e à escola e de dados 
de neuroimagem funcional e estrutural (http://inscer.pucrs.
br/projeto-acerta-2/). Enfatiza-se que os dados de neuroima-
gem funcional e estrutural tem um fim de pesquisa; estes 
não são utilizados para diagnóstico (entretanto, o exame 
de neuroimagem estrutural é utilizado para uma avaliação 
por neuroradiologista para excluir lesões ou más-formações 
que possam estar afetando a aprendizagem da leitura e a 
cognição). Entre setembro de 2013 e meados de 2017, foram 
diagnosticadas aproximadamente mais de 80 de crianças com 
DD (foram avaliadas mais de 300 crianças, dentro de um uni-
verso maior daquelas que não se encaixaram nos critérios de 
inclusão ou não concluíram todas as etapas da investigação), 

das quais, neste momento, aproximadamente 60 participaram 
da parte final do projeto que inclui o exame de neuroimagem 
estrutural e funcional. A avaliação consiste de 3 etapas pre-
senciais, descritas a seguir, mais a sessão de devolução para 
os responsáveis. 

MÉTODO

Protocolo de avaliação

Os participantes incluídos no processo de avaliação são es-
colares com queixa de dificuldades de aprendizagem na leitura 
e na escrita. O contato inicial é feito por e-mail (projetoacerta@
gmail.com) pelos pais e/ou responsáveis. No e-mail, os respon-
sáveis informam os dados para contato e afirmam a vontade 
de inclusão na triagem para participar no projeto. Os dados 
iniciais requisitados são: nome completo da criança e respon-
sável, idade da criança e telefone para contato. Em seguida, a 
equipe do projeto realiza contato por telefone para fazer uma 
triagem e iniciar os procedimentos de avaliação. Enfatiza-se 
que antes de quaisquer testes, no primeiro encontro presen-
cial com os responsáveis, há a apresentação e assinatura de 
termo de consentimento livre e esclarecido - TCLE (aprovação 
pelo comitê de ética da PUCRS: CAAE 30895614.5.0000.5336 
e 13629513.0.0000.5336).

Triagem telefônica: critérios de inclusão na pesquisa 
Esta etapa é realizada por estudantes de Medicina e 

Psicologia treinados e supervisionados semanalmente. O obje-
tivo é investigar se a criança preenche os critérios de inclusão 
no projeto e passaria, portanto, para o primeiro encontro 
presencial. São incluídos participantes com idades entre 9 e 13 
anos, alfabetizados, que estejam regularmente matriculados 
na escola, com queixas de dificuldades de aprendizagem da 
leitura e ausência de diagnóstico neurológico primário. Este 
questionário de triagem foi desenvolvido pelos autores e 
refinado ao longo dos quatro anos de experiência com o am-
bulatório. Apenas um critério, da criança ser destra, não está 
relacionado com o diagnóstico. Este critério está relacionado, 
isto sim, com o objetivo final de pesquisa de execução de uma 
ressonância magnética funcional e estrutural (Apêndice I). 
Nestes casos, explica-se aos responsáveis que a criança escre-
ver com a mão esquerda não define diagnóstico, mas é critério 
de exclusão entre os participantes de pesquisa: por questões 
de variabilidade na lateralidade de ativação relacionada com 
a linguagem em pessoas canhotas, estudos de neuroimagem 
funcional investigam apenas participantes destros. Enfatiza-
se que se trata de um ambulatório vinculado a um projeto de 
pesquisa, e não de um serviço público. 

mailto:projetoacerta@gmail.com
mailto:projetoacerta@gmail.com
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Quando a criança preenche os critérios, é agendada a pri-
meira entrevista com os responsáveis, juntamente com o parti-
cipante. Cada encontro subsequente depende da conclusão da 
etapa anterior. Para crianças advindas de cidades mais distantes, 
adequa-se o procedimento para realizar mais encontros no 
mesmo dia. Em geral, entretanto, são marcados dias diferentes 
para cada avaliação para evitar a fadiga do participante. 

Primeiro encontro: histórico médico, familiar e educacional
O procedimento consiste de entrevista clínica com os res-

ponsáveis para estabelecer o histórico médico pessoal pregresso 
e familiar e tratamentos de saúde anteriores e atuais (Apêndice 
II). Além disso, é feito um levantamento do desenvolvimento 
cognitivo-linguístico e história educacional do participante e, 
por fim, é aplicada uma tarefa de rastreio de desempenho em 
leitura e escrita; esta tarefa visa estabelecer um indicativo do 
desempenho da criança, posteriormente investigado mais cri-
teriosamente (Apêndice III). Esta tarefa foi desenvolvida pelos 
autores a partir das palavras propostas por Stein, no Teste de 
Desempenho Escolar(1). Os critérios de desempenho servem 
para rastreio, foram estabelecidos a partir da experiência clínica 
dos autores e refinados ao longo da pesquisa.

Se a criança estiver alfabetizada e não houver fator pregres-
so que possa estar associado com dificuldades de aprendiza-
gem, o participante passa para a avaliação neuropsicológica. 
Ao final da anamnese, os responsáveis recebem uma série de 
questionários autoaplicativos para os mesmos e para a escola. 
Estes questionários devem ser devolvidos devidamente preen-
chidos no terceiro encontro, com a equipe de Fonoaudiologia. 
Tais questionários visam fazer um levantamento de dados 
socioeconômicos, emocionais, comportamentais e de desem-
penho escolar do participante. São eles:
● Lista de verificação comportamental para crianças/ado-

lescentes de 4-18 anos (CBCL)(2);
● Avaliação de sintomas de transtorno do déficit de aten-

ção e hiperatividade (SNAP IV) - escala validada para o 
português(3);

● Questionário de Capacidades e Dificuldades (SDQ-Por)(4);
● ELE - escala de rastreamento das dificuldades de leitura e 

escrita para professores construída para este ambulatório 
(artigo em preparação)(5).

● Questionário socioeconômico ABIPEME – Associação 
Brasileira de Empresas de Pesquisa [ABEP](6). 

Segundo encontro: Avaliação Neuropsicológica - Quociente de 
Inteligência e Memória de Trabalho

Essa etapa é realizada pela equipe de Psicologia, somente 
com o participante; os responsáveis que acompanham a crian-
ça tem de aguardar fora da sala de avaliação. Utiliza-se a Escala 

Wescheler Abreviada de Inteligência (WASI)(7) para mensurar 
o Quociente de Inteligência (QI). São excluídos participantes 
com QI inferiores a 85. A memória de trabalho é avaliada pelo 
teste de Cubos de Corsi(8); este resultado não é utilizado como 
critério de exclusão. 

Terceiro encontro: Avaliação Fonoaudiológica - leitura e escrita
Esta etapa é realizada pela equipe de Fonoaudiologia, so-

mente com o participante; os responsáveis que acompanham 
a criança tem de aguardar fora da sala de avaliação. Avalia-se 
a precisão da leitura de palavras e pseudopalavras, a fluência 
leitora de palavras e de textos e a compreensão leitora. Para 
a avaliação da escrita, investiga-se velocidade de cópia, pre-
cisão ortográfica e gramatical e produção textual. As tarefas 
utilizadas são:
● Tarefa de leitura de palavras e pseudopalavras(9) – avalia 

a leitura de palavras e pseudopalavras, a velocidade de 
leitura de palavras isoladas e a rota de leitura utilizada ou 
não desenvolvida (fonológica ou lexical).

● Avaliação da Compreensão Leitora de Textos Expositivos(10) 
– avalia as velocidades de leitura silenciosa e oral e a 
compreensão leitora (ideias evocadas espontaneamente 
e perguntas dissertativas, literais e inferenciais).

● Ditado Balanceado(11) – avalia a precisão da escrita por 
quantidade de erros e classificação do tipo de erro 
ortográfico. 

● Cópia – avalia a velocidade de cópia (letras por minuto) e 
os erros ortográficos.

● Produção textual(9) – avalia a produção textual por desen-
volvimento de ideias, organização, uso de pontuação e 
parágrafo e coerência com o assunto proposto.
Nesta etapa, recolhem-se também os questionários au-

toaplicativos que foram fornecidos na anamnese (primeiro 
encontro). Somente os participantes cujos responsáveis en-
tregaram o material devidamente preenchido são evoluídos 
para próxima etapa (discussão clínica e diagnóstica). 

Discussão clínica e hipótese diagnóstica
Essa etapa é realizada somente com equipe do projeto. 

Com os resultados de todas as avaliações e questionários, é 
feita a discussão clínica com a presença de todos os profissio-
nais envolvidos no ambulatório. Cada caso é discutido para 
chegar a um consenso sobre a hipótese diagnóstica. Dentre 
as hipóteses diagnósticas, consideram-se:
(a) Sem dificuldade: desempenho satisfatório de acordo com 

a idade e ano escolar.
(b) Dificuldade de aprendizagem: dificuldade de aprendiza-

gem, leitura e escrita abaixo do esperado para a idade e 
ano escolar mas sem impacto significativo no desempenho 
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escolar. Estes pacientes apresentam bom prognóstico para 
intervenção especializada. 

(c) Transtorno de Aprendizagem Específico na Leitura e Escrita 
(Dislexia do Desenvolvimento): desempenho muito abai-
xo do esperado de acordo com os critérios diagnósticos 
propostos pelo Manual Diagnóstico e Estatístico dos 
Transtornos Mentais (DSM-5)(12). Os critérios do DSM-5 
são: (1) Presença de dificuldade no aprendizado e no uso 
das habilidades escolares indicada por pelo menos um dos 
sintomas a seguir, desde que sejam persistentes por pelo 
menos 6 meses a despeito de intervenções específicas 
para as mesmas: leitura incorreta ou lenta de palavras e 
feita sob esforço; dificuldade de compreensão do que é 
lido; dificuldades com uso da ortografia; dificuldades na 
expressão escrita. (2) Presença de habilidades acadêmicas 
substancial e quantitativamente abaixo do esperado para o 
ano escolar em que se encontra, com prejuízo significativo 
para o desempenho escolar. (3) Inexistência de déficits 
sensoriais que possam explicar os déficits apresentados. 

 O diagnóstico é estabelecido nos casos em que o paciente 
já vem recebendo acompanhamento especializado para os 
déficits acadêmicos por pelo menos 6 meses ininterruptos. 
Nas situações em que não há tratamento especializado 
ou não fica claro a qualidade e duração do atendimento 
ao qual o sujeito está sendo submetido, por meio das in-
formações da família e dos questionários, enfatiza-se aos 
responsáveis que o fechamento do diagnóstico depende 
de uma reavaliação após intervenção.

(d)  Inconclusivos: desempenho semelhante à de uma criança 
com hipótese de diagnóstico de DD, mas com caracte-
rísticas que confundem e possam estar enviesando a 
avaliação (por exemplo: Transtorno de Déficit de Atenção 
e Hiperatividade - TDAH com prejuízo significativo e sem 
tratamento, Transtorno de Ansiedade sem tratamento, 
alteração importante no sono que possa interferir na 
atenção, entre outros). 

 Nesta etapa é discutida a possibilidade da criança ser con-
vidada para realizar o exame de ressonância magnética. 
Para este convite, buscam-se participantes com DD que 
consigam ler ao menos 15-20 palavras por minuto. Este 
critério é estabelecido para que o participante tenha uma 
velocidade de leitura que permita realizar a tarefa de leitura 
no exame de ressonância funcional dentro do tempo hábil. 

Devolutiva aos responsáveis e encaminhamentos 
necessários

Nesta etapa, os responsáveis recebem uma devolutiva de 
toda a avaliação realizada e um parecer descritivo detalhado 

com a hipótese diagnóstica e encaminhamentos necessários. 
As características e prognóstico de cada caso são discutidos 
com os responsáveis, além dos possíveis impactos no desem-
penho escolar. É fornecido um parecer descritivo para a escola 
com adaptações que podem ajudar a melhorar o desempenho 
do aluno (Apêndice IV).

Os pacientes são encaminhados para intervenção em ou-
tros serviços disponíveis na rede (gratuitos, como aqueles em 
universidade ou providos por serviços municipais, por exem-
plo). Não é feito encaminhamento particular e não há vínculo 
com as instituições às quais os pacientes são encaminhados. 
As avaliações são repassadas a escolas ou outros somente a 
pedido dos responsáveis. 

Os encaminhamentos mais frequentes são: intervenção 
específica nas dificuldades de leitura e escrita (fonoaudiologia 
ou psicopedagogia); avaliação/intervenção por alterações na 
fala (fonoaudiologia); avaliação para questões relacionadas 
a queixas de desatenção, hiperatividade, ansiedade e humor 
(psiquiatria); avaliação psicológica (psicologia); avaliação 
neurológica (neurologia). Nos casos inconclusivos, além dos 
encaminhamentos necessários, sugere-se reavaliação no pe-
ríodo de 1 ano na condição de terem sido feitas as avaliações 
ou intervenções sugeridas.

RESULTADOS

O desempenho da criança com Dislexia do 
Desenvolvimento

Até o momento, mais de 300 crianças e adolescentes já 
passaram pelo Ambulatório. A maior parte dessa amostra é 
composta por estudantes de escolas públicas, com grande 
número de repetências e, predominantemente, do gênero 
masculino(13). Apresentam-se os resultados das avaliações de 
leitura e escrita mais atuais para as crianças com DD, as crian-
ças cuja avaliação foi inconclusiva e as crianças cuja avaliação 
sinalizou dificuldade de leitura. 

A maioria (63%) dos participantes inclusos em todas etapas 
de avaliação preencheram critério para DD; 22% apresentaram 
dificuldades de aprendizagem e 15% apresentaram avaliação 
inconclusiva (p. ex.: dificuldades na aprendizagem possivel-
mente secundárias à outras condições clínicas).  A quase 
totalidade de crianças com DD apresenta desempenho muito 
abaixo da média em ortografia, produção textual, precisão e 
fluência da leitura (ver a maioria de participantes com desem-
penho em barras em azul, representando o resultado muito 
abaixo da média). Um padrão semelhante pode ser obser-
vado para os casos com avaliação inconclusiva. No grupo de 
participantes com dificuldade de aprendizagem, entretanto, 
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a maioria dos participantes apresenta desempenho na média 
para escrita copiada, compreensão leitora e precisão da lei-
tura. Para produção textual e fluência da leitura, este grupo 
encontra-se abaixo da média e, para ortografia, muito abaixo 
da média (Figura 1). Ressalta-se novamente que estes dados 
de desempenho representam as crianças do projeto, e não 
devem ser utilizados como métrica de diagnóstico. 

CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS FUTURAS

O objetivo desse relato foi apresentar o protocolo e proce-
dimentos do de um projeto de pesquisa, com experiência de 
quatro anos de avaliações. Nesse período de funcionamento, 
o Ambulatório de Aprendizagem auxiliou centenas de partici-
pantes na busca de diagnóstico confiável e de orientação para 
familiares e escolas no manejo das dificuldades. A procura pela 
avaliação tem sido constante ao longo dos quatro anos de pes-
quisa, sugere-se que a busca por procedimentos baseados em 
evidência ainda é uma meta a ser atingida para o diagnóstico 
de DD, bem como uma carência de serviços especializados para 
acompanhamento e intervenção. Apresenta-se uma métrica de 
desempenho em crianças com DD avaliadas, mas ressalta-se 
que esta métrica não pode ser generalizada. Além de ser uma 
amostra relativamente pequena, há um enviesamento de grupo 
socioeconômico e escola (maioria de participantes de escola 
pública e de grupos socioeconômicos menos favorecidos). 
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Figura 1. Desempenho em DD, inconclusivos e dificuldade de aprendizagem para escrita copiada, ortografia, produção textual, precisão da 
leitura, fluência da leitura e compreensão. Os painéis mostram a proporção de participantes com desempenho na média, abaixo da média e 
muito abaixo da média esperada para a escolaridade, dentro de cada um desses três grupos.
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ANEXOS

APÊNDICE I – QUESTIONÁRIO PARA TRIAGEM TELEFÔNICA

Questionário para triagem telefônica:
O Ambulatório destina-se à avaliação de Transtorno de Aprendizagem, no momento, avaliando somente as habilidades re-
ferentes a leitura e escrita (área do português). Por ser um Ambulatório de pesquisa, alguns itens para seleção das crianças, 
precisam ser observados:

Seguir na pesquisa, se a resposta for SIM para as questões abaixo: 
1)  Seu filho é destro? 
2)  Seu filho está matriculado numa escola regular?
3)  Seu filho tem entre 9 e 13 anos?
4)  Seu filho já consegue juntar letras e ler sílabas simples?
5)  Seu filho está frequentando o 3o ano (ou outro ano escolar superior)?
6)  O rendimento de seu filho é abaixo do esperado em leitura e/ou escrita?
7)  Você tem disponibilidade de trazer seu filho 4 vezes ao hospital?
Seguir na pesquisa, se a resposta for NÃO para as questões abaixo:
1)  Marcapasso ou desfibrilador cardíaco? 
2)  Válvula cardíaca (prótese metálica) ou cirurgia cardíaca? 
3)  Neuroestimulador ou Eletrodos implantados no corpo? 
4)  Clips para cirurgia de aneurisma? 
5)  Cirurgia nos olhos? 
6)  Cirurgia no ouvido ou implante auditivo?
7)  Placas, pinos, parafusos, fios metálicos ou estilhaço metálico no corpo? Utiliza aparelho de contenção nos dentes?
8)  Bomba de Insulina ou de Medicação?
9)  Tatuagem ou Maquiagem definitiva? 
10)  Medicamentos em forma de Adesivos na pele?
11)  Claustrofobia (não consegue ficar em lugares fechados)?
12)  Gravidez ou possibilidade de estar grávida?
13)  Insuficiência renal ou hepática? 

No caso de seguir na pesquisa, confirmar os seguintes dados:
Nome da criança: 
Idade:
Ano escolar:
Telefone de contato (importante deixar um fixo):
E-mail de contato:
Nome do responsável:

IMPORTANTE: (deve ser frisado em todos os momentos)
Só serão aceitos agendamentos realizados pelos pais e/ou responsáveis. Escola ou outros profissionais não podem fazer o 
agendamento.
A falta sem aviso prévio para reagendamento em qualquer momento da avaliação exclui a criança da pesquisa.
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APÊNDICE II – ANAMNESE AMBULATÓRIO DE APRENDIZAGEM

ANAMNESE AMBULATÓRIO DE APRENDIZAGEM
PROJETO ACERTA

1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO

ENTREVISTADOR:  DATA:

NOME DO PACIENTE:  D. NASC.:

NOME DO RESPONSÁVEL:  IDADE (MESES):

TEL 1:  TEL 2:

É CANHOTO:       (S)               (N)

Cidade que mora:

2. QUEIXA PRINCIPAL

3. DESENVOLVIMENTO

PESO NASC. (GRAMAS):

PREMATURIDADE: (S) (N)

INTERNAÇÃO PERINATAL: (S) (N)

IDADE QUE COMEÇOU A CAMINHAR (MESES):

IDADE QUE COMEÇOU A FALAR (MESES):

4. SAÚDE

PROBLEMAS DE SAÚDE: 

AUDIOMETRIA ALTERADA:  (S)     (N)    (N SABE) OTITES DE REPETIÇÃO:  (S)     (N)    (N SABE)

AV. OFTALMOLÓGICA ALTERADA:  (S)     (N)    (N SABE) INTERNAÇÃO HOSPITALAR EM UTI:  (S)     (N)    (N SABE)

USO ESPORÁDICO DE ÁLCOOL:  (S)     (N) USO ESPORÁDICO DE DROGAS:  (S)     (N)

USO CR. DE ÁLCOOL:  (S)     (N) USO CR. DE DROGAS:  (S)     (N)

USO CR. DE MEDICAMENTOS:  (S)     (N) DIAG. NEUROLÓGICO OU PSIQ.:  (S)     (N)

USO DE MEDICAMENTOS NEUROPSIQ.:  (S)     (N)

ESTÁ EM TRAT. NEUROLÓGICO:  (S)     (N) Por quê? JÁ FEZ TRAT. NEUROLÓGICO:  (S)     (N)

ESTÁ EM TRAT. PSIQUIÁTRICO:  (S)     (N) Por quê? JÁ FEZ TRAT. PSIQUIÁTRICO:  (S)     (N)

ESTÁ EM TRAT. PSICOLÓGICO:  (S)     (N) Por quê? JÁ FEZ TRAT. PSICOLÓGICO:  (S)     (N)

ESTÁ EM TRAT. FONOAUDIOLÓGICO:  (S)     (N) Por quê? HÁ QUANTO TEMPO (MESES)

JÁ FEZ TRAT. FONOAUDIOLÓGICO:  (S)     (N) QUANTO TEMPO (MESES)

ESTÁ EM TRAT. PSICOPEDAGÓGICO:  (S)     (N) Por quê? QUANTO TEMPO (MESES)

JÁ FEZ TRAT. PSICOPEDAGÓGICO:  (S)     (N) QUANTO TEMPO (MESES)

HOUVE MELHORAS SIGNIFICATIVAS NA APRENDIZAGEM:  (S)     (N)

5. ESCOLA

ESCOLA PÚBLICA:  (S)     (N) ANO ESCOLAR ATUAL:

N. DE REPETÊNCIAS: Em que ano escolar: IDADE QUE ENTROU NA ESCOLA (MESES):

IDADE DE INÍCIO DAS DIFICULDADES ESCOL. (MESES): N. DE SUSPENSÕES:

N. DE EXPULSÕES: BULLYING:  (S)     (N)

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=7&cad=rja&uact=8&ved=0CEcQFjAG&url=http%3A%2F%2Fwww.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br%2Farquivos%2FFile%2Fproducoes_pde%2Fartigo_chislaine_keile_fernandes_ruiz_lacerda.pdf&ei=nM7qU-LBKIe1yQSNzILYDQ&usg=AFQjCNHGGvKly65UqFM4HiUjGNHQNI0ozw&bvm=bv.72938740,d.aWw
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6. APRENDIZAGEM

DIFICULDADE PARA LER:  (S)     (N) LEITURA LENTA:  (S)     (N)

ENTENDE MELHOR QUANDO ALGUÉM LÊ:  (S)     (N) DIFICULDADE PARA ESCREVER:  (S)     (N)

TROCA OU OMITE LETRAS:  (S)     (N) DIFICULDADE PARA INTERPRETAR TEXTOS:  (S)     (N)

DIFICULDADE EM MATEMÁTICA:  (S)     (N) DIFICULDADE PARA RESOLVER CONTAS:  (S)     (N)

DIFICULDADE PARA COMPREENDER HISTÓRIAS MATEMÁTICAS:  (S)     (N) DIFICULDADE EM OUTRAS MATÉRIAS:  (S)     (N)

NECESSITA AJUDA PARA ESTUDAR:  (S)     (N) REFORÇO ESCOLAR:  (S)     (N)

QUEIXA ESCOLAR DE DESATENÇÃO 
 (S)     (N)    (N SABE)

QUEIXA ESCOLAR DE INQUIETUDE 
 (S)     (N)    (N SABE)

QUEIXA ESCOLAR DE IMPULSIVIDADE 
 (S)     (N)    (N SABE)

7.  FAMÍLIA

H. FAMILIAR DE DIFICULDADE ESCOLAR: 
 (S)     (N)    (N SABE)

H. FAMILIAR DE REPETÊNCIA: 
 (S)     (N)    (N SABE)

H. FAMILIAR DE EXPULSÕES/ SUSPENSÕES: 
 (S)     (N)    (N SABE)

QUEIXA FAMILIAR DE DESATENÇÃO 
 (S)     (N)    (N SABE)

QUEIXA FAMILIAR DE INQUIETUDE 
 (S)     (N)    (N SABE)

QUEIXA FAMILIAR DE IMPULSIVIDADE 
 (S)     (N)    (N SABE)

MORA COM MÃE  (S)     (N) MORA COM PAI  (S)     (N) MORA COM PADRASTO  (S)     (N)

MORA COM MADRASTA  (S)     (N) MORA COM ALGUM AVÔ  (S)     (N) N. DE IRMÃOS

N. DE MORADORES NA CASA N. DE QUARTOS ALGUM FAMILIAR EM USO CR. DE ÁLCOOL: 
 (S)     (N)

ALGUM FAMILIAR EM USO CR. DE DROGAS: 
  (S)     (N)

ALGUM FAMILIAR COM DIAGNÓSTICO NEUROL. OU 
PSIQ.:   (S)     (N)

ALGUM FAMILIAR EM USO DE MEDICAM. 
NEUROPSIQ.:   (S)     (N)

RENDA MÉDIA MENSAL FAMILIAR:

COMO É O RELACIONAMENTO COM FAMILIARES:

  
8. ROTINA

9. OBSERVAÇÕES

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0CCkQrAIwAA&url=https%3A%2F%2Fbr.answers.yahoo.com%2Fquestion%2Findex%3Fqid%3D20130921182221AAHBqVL&ei=rd7mU92-PJGkyASIq4HwCw&usg=AFQjCNG6jbM68PjvM0iNsHc9p4OBQnIhBA&sig2=bEKTiO7XA0ABug4bmJo2fA&bvm=bv.72676100,d.aWw
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&cad=rja&uact=8&ved=0CCkQrAIwAA&url=https%3A%2F%2Fbr.answers.yahoo.com%2Fquestion%2Findex%3Fqid%3D20130921182221AAHBqVL&ei=rd7mU92-PJGkyASIq4HwCw&usg=AFQjCNG6jbM68PjvM0iNsHc9p4OBQnIhBA&sig2=bEKTiO7XA0ABug4bmJo2fA&bvm=bv.72676100,d.aWw
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=7&cad=rja&uact=8&ved=0CEcQFjAG&url=http%3A%2F%2Fwww.gestaoescolar.diaadia.pr.gov.br%2Farquivos%2FFile%2Fproducoes_pde%2Fartigo_chislaine_keile_fernandes_ruiz_lacerda.pdf&ei=nM7qU-LBKIe1yQSNzILYDQ&usg=AFQjCNHGGvKly65UqFM4HiUjGNHQNI0ozw&bvm=bv.72938740,d.aWw
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APÊNDICE III - RASTREIO PARA DISLEXIA

AMBULATÓRIO DE APRENDIZAGEM 
PROJETO ACERTA

SCREENING PARA DISLEXIA (ANAMENSE)

1) Tarefas de escrita (adaptadas do TDE, Stein, 1994)
Ditar as palavras (no mínimo 6). Crianças de 60 ano em diante, ditar todas. Se 
necessário, pode repetir uma vez cada palavra.

1. ver 6. digerir

2. toca 7. desconhecido

3. rápida 8. destampar

4. apenas 9. preguiça

5. balanço 10. similaridade

Indicativos de dislexia: 
3o ano: muita dificuldade em evocar a letra correta; troca letras que não 
possuem o mesmo som (v/f; d/b); dificuldade nas palavras longas; dificuldades 
nas sílabas complexas (cons + vogal + cons).
4o ano/5o ano: pode ter superado as dificuldades iniciais, mas permanece 
lento, não conhece as regras (m antes de p/b; gui).
6o ano: muitos erros ortográficos (erra a palavra 5 e/ou 6 e/ou 7 e/ou 9).

2) Tarefas de leitura (adaptadas do TDE, Stein, 1994)
Pedir que leia as palavras:

2o e 3o ano (ver se a criança lê em minúscula, se não dar em MAIÚSCULA):

pato mato Vela Fita medo

nata lobo Janela Minha saco

garra caju Sapato Osso agulha

4o e 5o ano (deveria ler em minúscula)

pato mato Vela Fita medo

tijolo isca Armadura Floresta atlas

guitarra exausto Trouxe nascimento quiosque

6o ano em diante (deveria ler em minúscula)

pato mato Vela Fita medo

guitarra exausto Trouxe nascimento quiosque

repugnante advogado Sucesso lençóis saguões

Folha para uso da criança/adolescente

pato mato Vela Fita medo

nata lobo Janela Minha saco

garra caju Sapato Osso agulha

PATO MATO VELA FITA MEDO

NATA LOBO JANELA MINHA SACO

GARRA CAJU SAPATO OSSO AGULHA

pato mato Vela Fita medo

tijolo isca Armadura Floresta atlas

guitarra exausto Trouxe nascimento quiosque

PATO MATO VELA FITA MEDO

TIJOLO ISCA ARMADURA FLORESTA ATLAS

GUITARRA EXAUSTO TROUXE NASCIMENTO QUIOSQUE

pato mato vela Fita medo

guitarra exausto trouxe nascimento quiosque

repugnante advogado sucesso lençóis saguões
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APÊNDICE IV – CARTA ENVIADA A ESCOLA
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Capítulo 6. Avaliação neuropsicológica no contínuo 
dificuldades-transtornos de aprendizagem da leitura e 
da escrita: fluxo de um serviço-escola da PUC-RS para 
evidências de pesquisa

Hosana Alves Gonçalves1 – hosana.goncalves@acad.pucrs.br
Bruna Evaristo Scheffer2 – brunascheffer@hotmail.com

Rochele Paz Fonseca3 – rochele.fonseca@gmail.com

RESUMO 

A avaliação neuropsicológica tem se tornado um importante processo de exame para os casos de dificuldades e 
transtornos específicos de aprendizagem, uma vez que esclarece os mecanismos cognitivos associados a estes dé-
ficits. O objetivo deste capítulo é descrever e ilustrar um fluxo de avaliação neuropsicológica a partir da descrição 
do caso de um menino de 10 anos com dificuldades de aprendizagem. Foram realizadas entrevistas, aplicação de 
instrumentos padronizados e tarefas clínicas para avaliação do desempenho escolar, da linguagem oral em seus 
diversos níveis, das atenções, das memórias e de componentes de funções executivas (FE). Observaram-se déficits 
importantes no processamento da escrita e do controle inibitório e, em menor grau, na compreensão leitora, com 
dificuldades inferenciais. Sugeriu-se apoio pedagógico individualizado com abordagem neuropsicológica, para oti-
mização de componentes das FE, essenciais para a aprendizagem escolar e para a melhora de escrita e de leitura. 
Ao final do capítulo enfatizamos a importância dos treinamentos e capacitações personalizados para pedagogos 
voltados para o tratamento de dificuldades e transtornos de aprendizagem a partir da abordagem neuropsicológica 
e do uso de estratégias metacognitivas. 

PALAVRAS-CHAVE: avaliação neuropsicológica; dificuldades de aprendizagem; neuropsicologia da aprendizagem; 
funções executivas. 

IDENTIFICAÇÃO 

O Serviço de Atendimento e Pesquisa em Psicologia (SAPP) 
é a clínica-escola da Faculdade de Psicologia da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Ela é 
aberta para a comunidade interna e externa e dentre os ser-
viços realizados está a avaliação neuropsicológica. Este tipo 
de atendimento passou a ser prestado no SAPP entre 2010 
e 2012 (primeiro semestre), a partir de uma parceria formal 
com o Grupo Neuropsicologia Clínica e Experimental (GNCE) 
da PUCRS. Mais especificamente, os encaminhamentos para 
avaliação neuropsicológica podem ser provenientes de três 
fontes diferentes: 1) do próprio SAPP; 2) de fontes externas 

e; 3) do próprio GNCE. A equipe de avaliação neuropsicoló-
gica do SAPP é composta por psicólogos, fonoaudiólogos, 
psicopedagogos e estudantes destas áreas. 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

O desenvolvimento da aprendizagem de leitura, escrita e 
matemática tem sido cada vez mais alvo de avaliação em bus-
ca da identificação e da caracterização de curso típico e sufi-
cientemente bem-sucedido, da ocorrência de dificuldades ou, 
em casos mais funcionalmente impactantes, de transtornos 
específicos. As dificuldades de aprendizagem, que podem se 
constituir em transtornos específicos de aprendizagem, têm 

mailto:hosana.goncalves@acad.pucrs.br
mailto:brunascheffer@hotmail.com
mailto:rochele.fonseca@gmail.com
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sido avaliadas, sobretudo com tarefas exclusivas de leitura, 
escrita e matemática em seus diferentes níveis de comple-
xidade. No entanto, com o advento de modelos teóricos e 
métodos acurados tanto quantitativos quanto qualitativos da 
neuropsicologia como uma das áreas interdisciplinares das 
neurociências, uma das práticas mais sugeridas na atualida-
de para avaliar e intervir nas dificuldades e transtornos de 
aprendizagem é associar a avaliação neuropsicológica com 
a avaliação clínica tradicional mais voltada para o tripé de 
habilidades – leitura, escrita e matemática. Neste capítulo, 
tem-se por objetivo apresentar um relato de experiência da 
avaliação neuropsicológica da aprendizagem em um serviço 
escola público, em interação com a experiência da clínica 
privada, ilustrando-se com um estudo de caso de dificuldade 
de aprendizagem. 

A avaliação neuropsicológica busca identificar e descrever 
o funcionamento cognitivo esperado para o indivíduo, de 
acordo com o nível sociocultural, desenvolvimental e outros 
aspectos relacionados à população a qual está inserido(1,2). 
Geralmente são investigadas as funções e os múltiplos com-
ponentes/subtipos/subprocessos de percepção, atenção, 
memória, linguagem, raciocínio, funções executivas (FE), 
entre outras, dependendo da demanda do avaliando(3,4). 
Procura-se identificar habilidades neurocognitivas intactas 
e preservadas e habilidades que apresentem déficits, em 
busca do perfil daquelas mais fortemente estimuladas ou 
menos eficientes(5). 

Em termos práticos, o processo de avaliação neuropsi-
cológica é constituído por anamnese/entrevista(s) clínica(s); 
observação clínica; aplicação de escalas e instrumentos neu-
ropsicológicos padronizados e não padronizados (clínicos e/
ou ecológicos); e, por último, a devolução, com confecção de 
um laudo(1,2,3,4,5). Ressalta-se que o processo de devolução já 
pode ser considerado um conjunto dos primeiros passos da 
intervenção, pois tem como principal foco a conscientização 
com técnicas de psicoeducação sobre as forças e fraquezas 
cognitivas e a relação dessas com as queixas e o impacto 
funcional cotidiano.

As investigações conduzidas com crianças com transtor-
nos de aprendizagem da leitura (dislexia) sugerem prejuízos 
em memória de trabalho (MT), além de inibição, fluência e 
resolução de problemas(6). A maioria investiga o papel das FE 
para leitura de palavras e para a compreensão de textos(7,8). 
Pouco se sabe sobre a relação entre FE e escrita, tanto de 
palavras isoladas quando de produção textual. Pensa-se que 
as FE estejam envolvidas no planejamento e na organização 
do conteúdo pré-verbal a ser comunicado. Neste caso, as 
informações são recuperadas da memória de longo prazo e 
reorganizadas, se necessário. O conteúdo elaborado durante 

o planejamento é então codificado gramaticalmente após 
identificar no léxico mental as propriedades sintáticas, mor-
fológicas e ortográficas. Em seguida, é necessário iniciar e 
executar. Por fim, habilidades de automonitoramento são 
necessárias para que o escritor identifique que se o produto 
está de acordo com sua representação mental daquele con-
teúdo. Todos estes processamentos exigem MT e praticar a 
escrita e automatizá-la é indispensável para os estudantes, 
pois diminui consideravelmente a demanda da MT na escri-
ta(9). As pesquisas que investigam os mecanismos cognitivos 
envolvidos na aprendizagem da matemática defendem 
que a linguagem oral e os principais componentes de FE 
(principalmente a MT) estão estreitamente relacionados ao 
processamento da matemática(10,11,12,13,14,15). 

Embora se saiba da importância de processos cognitivos 
básicos para a aprendizagem da leitura, da escrita e da mate-
mática, estudos são cada vez mais consensuais ao defender 
o papel fundamental das FE nestes processamentos(16,17,18). O 
nível intelectual (QI) é mais um fator que deve ser investigado 
nos casos de queixas de aprendizagem, pois baixos níveis 
intelectuais excluiriam a hipótese de transtornos específicos 
de aprendizagem(19). Neste caso, para além do QI, sugere-se 
que o neuropsicólogo realize a interpretação neuropsicoló-
gica das ferramentas usadas como operacionalização das 
medidas de inteligência verbal e não-verbal, tais como as 
Escalas Wechsler. Crianças e adolescentes em vulnerabilidade 
social, associado a nível socioeconômico baixo, com menor 
oportunidade de estimulação cognitiva natural pela vivência 
e pela escolaridade formal, podem apresentar dificuldades 
de aprendizagem associadas. No entanto, é um desafio 
desenvolver tarefas sensíveis a esta associação de fatores 
observada principalmente em crianças de escola pública. 
Porém, mesmo nos casos de crianças cujas famílias possuam 
condições socioeconômicas favoráveis, é possível observar 
lacunas nesta estimulação cognitiva natural, uma vez que 
frequentemente familiares invalidam o papel da Escola. 

Além do funcionamento executivo, intelectual, atencio-
nal(20,21) e mnemônico(22), é fundamental avaliar habilidades 
de linguagem oral devido à sua forte relação com a aquisição 
e o desenvolvimento da linguagem escrita(23,24,25). Neste caso, 
destaca-se a demanda de exame dos níveis discursivo e prag-
mático da linguagem oral, para além dos já tradicionais níveis 
do som, da palavra e da sentença, com maior quantidade 
de ferramentas clínicas disponibilizadas. Na Tabela 1 são 
apresentadas algumas sugestões de instrumentos clínicos 
tradicionais e neuropsicológicos que podem ser utilizados 
na avaliação neurocognitiva das dificuldades e transtornos 
de aprendizagem. Todos os instrumentos neuropsicológicos 
e educacionais abaixo listados são abertos a profissionais 
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da saúde e da educação, exceto o NEUPSILIN (restrito a psi-
cólogos e a fonoaudiólogos) e o Teste de Cancelamento dos 
Sinos, que ainda se encontra em editoração.

ESTUDO DE CASO 

Matheus (nome fictício), um menino de 10 anos e 9 
meses, foi encaminhado pela escola para a avaliação neu-
ropsicológica no SAPP para a investigação de dificuldades 
de aprendizagem. A principal queixa da mãe/informante 
estava relacionada às dificuldades escolares, principalmente 
de interpretação de textos. Ademais, ela relatou dificul-
dades atencionais (por exemplo, ele demora para se con-
centrar nas atividades). Na entrevista de anamnese, a mãe 
também respondeu ao questionário de fatores de saúde, 

sociodemográficos e culturais para avaliação neuropsicoló-
gica infantil(44) e assinou o termo de consentimento livre e 
esclarecido, autorizando Matheus a participar da pesquisa. 
A avaliação neuropsicológica foi conduzida de acordo com 
o fluxograma apresentado na Figura 1. 

A triagem é feita por aproximadamente 30 minutos por 
um único profissional. Inclui a aplicação da Escala Wechsler 
Abreviada de Inteligência - WASI (subtestes Vocabulário e 
Raciocínio Matricial)(45) para exclusão de crianças com nível 
intelectual extremamente baixo (69 e abaixo), e de subtestes 
do NEUPSILIN-Inf (substestes Leitura de Sílabas, Palavras e 
Pseudopalavras e Escrita de Palavras e Pseudopalavras)(30), 

para o exame screening de habilidades acadêmicas. Após a 
avaliação preliminar, apenas um dos membros da equipe dá 
seguimento às próximas sessões da avaliação. Ao término 

Tabela 1. 

Construto avaliado Tarefas/Testes Subprocesso(s) cognitivo(s) avaliado(s)

Linguagem oral - Coleção Avaliação Neuropsicológica Cognitiva – 
Linguagem Oral(26)

Consciência fonológica, Nomeação, Memória fonológica (Repetição de palavras 
e pseudopalavras)

-CONFIAS(27) Consciência fonológica 

- Teste de Nomeação Automatizada Rápida(28) Velocidade de acesso à representação fonológica de um estímulo visual

- Discurso Narrativo Oral(29) Compreensão da linguagem oral e processamento de inferências

- NEUPSILIN-Inf(30) Nomeação de figuras, consciência fonológica, compreensão e processamento 
inferencial 

- Teste Hayling Infantil(31) Parte A: iniciação, velocidade de processamernto automático, compreensão e 
produção da linguagem oral em nível semântico-sintático. 

Linguagem escrita e 
aprendizagem escolar

- Decodificação de palavras e pseudopalavras(32) Rotas lexical e fonológica de leitura

NEUPSILIN-Inf (30) Rotas lexical e fonológica de leitura e de escrita, compreensão e produção de frases

-Teste de Desempenho Escolar - Segunda Edição 
(TDE II): Leitura, Escrita e Aritmética(33)

Processamento de leitura e de escrita, conhecimento das regras do sistema de 
escrita do português brasileiro e processamento aritmético. 

- Ditado Balanceado(34) Processamento da escrita

- Discurso Narrativo Escrito (DNE)(35) Compreensão leitora

- Coleção Avaliação Neuropsicológica Cognitiva – 
Leitura, Escrita e Aritmética(36) 

Rotas lexical e fonológica de leitura e de escrita, conhecimento das regras do 
sistema de escrita do português brasileiro, resolução de cálculos matemáticos.

-Avaliação da Compreensão Leitora de Textos 
Expositivos(37)

Compreensão leitora

-PROLEC(38) Identificação de letras, reconhecimento de palavras, processos sintáticos e 
semânticos

- Coleção Anele I e II(39,40) Rotas lexical e fonológica de leitura, compreensão leitora

FE -Teste de Cancelamento dos Sinos – Versão 3(41) Atenção seletiva e concentrada, velocidade de processamento, uso de estratégias 
bem sucedidas

- Teste Hayling Infantil(31) Parte B: controle inibitório, flexibilidade cognitiva e velocidade para processos 
controlados verbais

-Tarefas de Fluência Verbal(42) Acesso lexical, iniciação, memória semântica, organização e planejamento verbal. 

- NEUPSILIN-Inf(30) Inibição, atenção executiva, fluência verbal (semântica e ortográfica), memória 
de trabalho (alça fonológica e executivo central) 

- Coleção Avaliação Neuropsicológica Cognitiva – 
Atenção e FE(43)

Inibição, flexibilidade cognitiva e planejamento
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da aplicação da bateria de triagem e da aplicação da bateria 
completa são realizadas reuniões para a discussão dos casos 
e para a redação dos pareceres a serem entregues na sessão 
de devolução dos resultados. 

Matheus é o terceiro filho de uma prole de 4. De acordo 
com a informante, foi o único filho planejado e é muito 
amado, o que implica em benefícios (p.e: usar instrumentos 
eletrônicos até tarde da noite). Seus pais são divorciados e 
o menino mantém contato esporádico com o pai. Moram 
na casa: mãe, padrasto, Matheus e seus 3 irmãos. Sua mãe 
tem ensino superior completo e o padrasto cursa o ensino 
superior. Não houve adversidades no desenvolvimento do 
menino, começando a falar antes de 1 ano e andar com 1 ano 
e 3 meses. Matheus também não apresenta histórico médico/
psiquiátrico relevante. As dificuldades escolares começaram 
na alfabetização, no 1º ano do ensino fundamental, tendo 
amenizado no 2º ano, mas observadas novamente no 3º 
ano, principalmente na interpretação de texto. No 4º ano, a 
escola encaminhou o menino para acompanhamento psico-
pedagógico devido a graves dificuldades para acompanhar 
o desempenho da turma. Estas questões, inclusive, estariam 
afetando a sua relação com os pares. Contudo, mesmo com 
10 sessões de acompanhamento especializado, Matheus 
repetiu de ano e trocou de escola. No momento da avaliação, 
Matheus cursava novamente o 4º ano no ensino público e 
contava com auxílio psicopedagógico escolar. 

Os resultados da avaliação de Matheus apresentados na 
Tabela 2 correspondem ao seu desempenho na bateria de 
testes e tarefas padronizadas utilizada no GNCE, que avalia 
prioritariamente linguagem oral e escrita, memória episódi-
ca, semântica e de trabalho, atenção seletiva, concentrada e 
executiva, FE: velocidade de processamento, controle inibitó-
rio, memória de trabalho, flexibilidade cognitiva e raciocínio. 

Matheus mostrou-se bastante cooperativo, demonstrando 
motivação para realizar as tarefas neuropsicológicas. A aparência 

e a impressão clínica e cognitiva gerais de Matheus era a de 
um menino em boas condições de higiene pessoal, com vestes 
adequadas e sem distorções entre sua idade e imagem. Sua co-
municação era responsiva e espontânea, e seu afeto adequado 
ao conteúdo. Não foram observadas em Matheus dificuldades 
para compreender as instruções; contudo, era preciso repeti-
-las com frequência, pois ele se esquecia de algumas partes da 
orientação dada (p.e. na tarefa de Fluência Verbal Livre, Matheus 
esqueceu-se de fechar os olhos). 

Após as sessões de anamnese e as sessões de avaliação, 
foi realizado o levantamento quantitativo de seu desempenho 
nos testes e tarefas padronizadas empregadas. Os pontos 
brutos foram convertidos para um escore padrão (T ou Z) ou 
percentil e interpretados de acordo com a classificação nor-
mativa. Contudo, é importante salientar que a interpretação 
dos resultados também foi feita com um olhar qualitativo, 
uma vez que até mesmo os escores quantificados são atribuí-
dos a partir de uma qualificação. A observação de estratégias, 
dos tipos de erros e da relação entre acurácia e tempo deve 
ser feita a posteriori, em uma análise quali-quantitativa. 

A seguir, os resultados obtidos na avaliação neuropsico-
lógica de Matheus por construtos avaliados:

Atenções: Identificaram-se sinais de desatenção em 
atividades diárias. Em relação a atenção concentrada visual 
(capacidade de concentrar-se em apenas um estímulo –vi-
suais, auditivos) e atenção seletiva (capacidade de selecionar 
informações importantes e ignorar informações irrelevantes) 
não se identifica prejuízos, contanto, foram apresentados em 
seu desempenho déficits na atenção concentrada auditiva. 

Memórias: Em relação à memória episódica (memória 
responsável por recordar experiências e eventos específicos) 
e à memória de trabalho (capacidade de armazenar e ma-
nipular uma informação mentalmente por um curto espaço 
de tempo), não foram observados déficits em Matheus. 
Identifica-se que as possíveis queixas de memória estejam 

Figura 1. Encaminhamentos de pacientes em atendimento do SAPP para a avaliação neuropsicológica
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Tabela 2. Escores padronizados e interpretações dos instrumentos utilizados na avaliação de Matheus 

Instrumentos padronizados/
Tarefas Escores Resultados

LINGUAGEM ORAL

Teste de Nomeação 
Automatizada Rápida 

- Números (tempo em 
segundos)

Z= -0,80 Sem déficits

- Objetos(tempo em 
segundos)

Z= 1,41 Sem déficits

Tarefas de Fluência Verbal 

- Livre Z= -2,05 Sugestivo de déficit de 
gravidade importante

- Fonêmica Ortográfica Z= - 0,19 Sem déficits

- Semântica Z= -0,67 Sem déficits

WASI 

- Subteste Vocabulário T= 29 Abaixo da média

Hayling (Parte A - 
compreensão de frases)

- Total erros Z= 3,59 Sugestivo de déficit de 
gravidade importante

Discurso Narrativo Oral 
(DNO)

- Escore Total de questões Z= -0,06 Sem déficits

LINGUAGEM ESCRITA

- Tarefa do alfabeto Z= -5.95 Sugestivo de déficit de 
gravidade importante

NEUPSILIN-Inf

- Escrita de Palavras e 
Pseudopalavras 

Z= - 4,01 Sugestivo de déficit de 
gravidade importante

- Escrita de Frase 
Espontânea 

Z= -1, 62 Sugestivo déficit moderado 
a severo

- Leitura de Silabas, 
Palavras e Pseudopalavras 

Z= -1,54 Sugestivo de déficit 
neuropsicológico

- Compreensão de frases Z= - 0,33 Sem déficits

Decodificação de Palavras e 
Pseudopalavras 

- Total tempo Z= -0,9 Sem déficits

- Total acertos Z= 0,25 Sem déficits

Teste do Desempenho 
Escolar (TDE-II)

- Escrita Z= 0,52 Sem déficits

- Leitura Z= 0,44 Sem déficits

Discurso Narrativo Escrito 
(DNE)

- Total de informações 
essenciais lembradas

Z= 0,06 Sem déficit

- Total de informações 
presentes lembradas

Z= -0,03 Sem déficit

- Escore Detalhes Z= 0,04 Sem déficit

- Tempo leitura em voz alta Z= 0,17

- Reconto integral: total de 
ideias lembradas

Z= -1,50 Sugestivo de déficit 
neuropsicológico

- Compreensão (total de 
questões)

Z= -0,03 Sem déficit

Instrumentos padronizados/
Tarefas Escores Resultados

FE
NEUPSILIN-Inf

- Memória de Trabalho Z= -0,92 Sem déficits
WASI 

- Subteste Raciocínio 
Matricial

T=46 Sem déficit

WISC III
- Subteste Dígitos Ordem 
Indireta

Z= -0,09 Sem déficit

Hayling (Parte B)
- Tempo total Z=1,84 Sugestivo de déficit 

moderado a severo
- Total categoria erros/30 Z=2,07 Sugestivo de déficit de 

gravidade importante
- Total erros/10 Z=1,58 Sugestivo de déficit 

neuropsicológico
WISC IV

- Aritmética P=9 Sem déficit
ATENÇÃO

Teste de Cancelamento dos 
Sinos 

- Tempo Z= 0,73 Sem déficit
- Omissões Z=0,34 Sem déficit
- Erros Z= -0,31 Sem déficit

NEUPSILIN-Inf
- Go/No GO Z= -2,57 Sugestivo de déficit de 

gravidade importante
SNAP 

- Pais B=24 Sem déficit
WISC III

- Subteste Dígitos Ordem 
Direta 

Z= - 0,87 Sem déficit

MEMÓRIA
Memória Episódica

WISC III
- Subteste Dígitos Ordem 
Direta

Z= - 0,87 Sem déficit

Memória Semântica
WASI

- Subteste Vocabulário T=29 Abaixo da média
- Tarefa de Fluência Verbal 
Semântica

Z= 3,59 Sem déficit

Hayling Parte A
- Erros Z= 3,59 Sugestivo de déficit de 

gravidade importante
Memória de Trabalho

NEUPSILIN-Inf 
- Memória de Trabalho 
Visuoespacial

Z= -0,92 Sem déficit

WISC- III
- Subteste Dígitos Ordem 
Indireta

Z= -0,09 Sem déficit

WISC IV
- Aritmética P=9 Sem déficit
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relacionadas à dificuldade na evocação do conteúdo arma-
zenado e não ao armazenamento em si, uma vez que com 
apoio de pistas Matheus consegue acessar as informações 
memorizadas. Na memória semântica (memória relacionada 
a fatos, significados e conhecimentos gerais) o menino obteve 
desempenho abaixo do que é esperado para sua faixa etária.

Linguagem oral: O vocabulário de Matheus apresenta-se 
abaixo do esperado para sua idade, demonstrando prejuízos 
em conhecimento verbal e semântico. Em relação à fluência 
verbal envolvendo processamento ortográfico e semântico 
(capacidade para evocar palavras dentro de um limite de 
tempo) não foram identificadas dificuldades. Contudo, 
quando esta evocação ocorre sem um critério pré-estabe-
lecido, Matheus apresentou déficit que sugere falhas em 
componentes executivos de iniciação e velocidade. Quanto 
a estratégias de evocação, não foram identificadas obje-
ções. Em nível de frase, identificaram-se alterações graves 
de organização sintática. Contudo, notou-se que o menino 
não apresenta dificuldades para compreender um discurso 
oral e para processar inferências (compreender informações 
apresentadas implicitamente, ou nas entrelinhas). 

Linguagem escrita: Matheus apresentou habilidades 
preservadas de leitura em nível de palavra e de compreensão 
textual. Neste último, apresenta dificuldades para evocar es-
pontaneamente as informações lidas; no entanto, demonstra 
facilidade para evocá-las tendo questões de compreensão 
como apoio. Identifica-se que a memorização do texto não 
garantiu que ele compreendesse as informações implícitas na 
história lida. Mais especificamente, não demonstrou habili-
dade para processar inferências (compreender informações 
nas entrelinhas/implícitas) a partir da leitura textual. Em 
relação à leitura de pseudopalavras, Matheus apresentou 
falhas importantes, demonstrando dificuldades na rota fo-
nológica de leitura. 

Quanto à escrita, identificaram-se tanto erros na grafia 
quanto na ortografia das palavras. Observou-se que Matheus 
apresenta dificuldades importantes na escrita automatizada 
da sequência alfabética, conhecimento e habilidade funda-
mental para a produção da escrita. Identificou-se desempenho 
sugestivo de déficits na habilidade de escrita de palavras e 
pseudopalavras, demonstrando possível prejuízo em relação 
ao desenvolvimento da linguagem escrita. Observaram-se 
erros em relação ao desconhecimento de regras contextuais e 
irregularidades da língua portuguesa, assim como outros tipos 
de erros não sistematizados (por exemplo, substituição do c 
pelo t). Na escrita de pseudopalavras Matheus demonstrou 
dificuldades na conversão fonema/grafema e substituição 
surdo/sonora. Sua produção textual, embora organizada, é 
incipiente e marcada por erros ortográficos. 

Cognição - impressão geral – e FE: Está preservada a ca-
pacidade de distinguir detalhes essenciais dos não essenciais, 
organização perceptual e visualização espacial. Da mesma 
forma, não foram identificadas alterações no processamento 
de memória de trabalho auditiva e visual. Contudo, identi-
ficaram-se déficits graves no controle inibitório (capacidade 
cognitiva para suprimir respostas automáticas), tanto pela 
via auditiva quanto verbal. 

SÍNTESE DA AVALIAÇÃO 
NEUROPSICOLÓGICA 

Matheus não apresenta dificuldades na leitura de 
palavras que envolvem o processamento lexical (leitura 
automatizada), mas naquelas que recrutam habilidades 
fonológicas. Provavelmente, a preservação da habilidade 
de decodificação de palavras auxiliou na capacidade de 
memorização das informações presentes no texto lido (que 
não foram recordadas livremente, apenas mediante apoio 
das questões de compreensão). Contudo, assim mesmo, 
Matheus não compreendeu a ideia implícita no texto lido 
(dificuldade de processamento inferencial). Da mesma 
forma, Matheus apresenta déficits importantes em todos 
os níveis de escrita. As dificuldades em leitura e em escrita 
podem estar associadas aos déficits em componentes de FE 
(funções cognitivas superiores relacionadas ao alcance de 
objetivos) e de memória semântica (conhecimentos gerais). 
Identificaram-se déficits graves em componentes executivos 
de flexibilidade cognitiva e controle inibitório, fundamentais 
para o desempenho escolar satisfatório a partir da elaboração 
e do uso de estratégias de aprendizagem em geral. Não foram 
identificados maiores prejuízos em relação às habilidades de 
aritmética. Portanto, salienta-se que este perfil cognitivo não 
sugere transtorno específico de aprendizagem com prejuízo 
em leitura (dislexia), mas sim uma dificuldade de escrita e 
de compreensão textual relacionadas a prejuízos nas FE.

Diante dos resultados encontrados na avaliação de 
Matheus, a principal indicação é de estimulação cognitiva 
neuropsicológica com abordagem pedagógica, para otimi-
zação de componentes das FE, essenciais para a melhora de 
escrita e de leitura. Esta deve ser acompanhada de maior 
estimulação domiciliar diária de remotivação e de formação 
de hábitos frequentes com atividades de leitura e de escrita.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A avaliação neuropsicológica tem se tornado uma impor-
tante ferramenta para os casos de dificuldades e transtornos 
específicos de aprendizagem uma vez que esclarece todos os 
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mecanismos cognitivos, sociais e emocionais (dependendo 
do foco da avaliação) que podem estar associados às queixas 
escolares. Os resultados obtidos nesta avaliação facilitam o 
planejamento terapêutico indicado para cada caso. Mais es-
pecificamente, seguindo o exemplo do caso apresentado, as 
capacitações para pedagogos personalizados voltados para a 
abordagem neuropsicológica e uso de estratégias metacogni-
tivas fundamentados no método de Meltzer(46) podem auxiliar 
o terapeuta na estimulação da escrita e da compreensão 
leitora à luz de estratégias específicas de otimização das FE. 

Da mesma forma, os resultados da avaliação neuropsi-
cológica também são úteis no planejamento de estratégias 
escolares que intervenham em casos de suspeita de dificul-
dades de aprendizagem. Neste contexto, considerando-se o 
valor das intervenções durante o contínuo da aprendizagem, 
é importante investir no desenvolvimento de instrumentos 
para triagem neuropsicológica escolar breve, cujo próprio 
educador possa utilizar em sala de aula e identificar o mais 
precocemente possível dificuldades que estejam acima da 
média esperada para cada turma. Desta forma, ele poderá 
realizar intervenções preventivo-remediativas ao invés de 
aguardar a instalação de dificuldades moderadas ou de 
transtornos específicos de aprendizagem. 

Ressalta-se a importância das intervenções em nível 
precoce-preventivo escolar baseadas em pressupostos 
teórico-metodológicos válidos, uma vez que não há serviços 
de estimulação cognitiva preventiva nem remediativa na rede 
pública, dificultando o encaminhamento que seria prioritário 
em alguns casos, como no aqui ilustrado. Na rede privada, 
atualmente tem-se utilizado duas ferramentas de intervenção 
desenvolvidas pelo GNCE, o Cena(47) e o PenCe(48) que podem 
ser aplicados como prevenção e reabilitação de FE em crianças. 
Para fins clínicos e educacionais, outros projetos que buscam 
estimular a compreensão leitora com base em pressupostos 
da neuropsicologia estão sendo desenvolvidos pelo GNCE. 
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RESUMO

O Centro de Investigação da Atenção e Aprendizagem (CIAPRE) foi inaugurado no ano de 2010 e conta com uma 
equipe interdisciplinar que atua nas áreas de avaliação, intervenção, supervisão clínica, formação e pesquisa. O 
capítulo apresenta as características dos procedimentos de avaliação e intervenção, bem como as áreas de desafios 
para o atendimento a indivíduos com transtornos de aprendizagem. 

PALAVRAS-CHAVE: Transtorno de aprendizagem. Dislexia. Interdisciplinar. 

IDENTIFICAÇÃO 

O Centro de Investigação da Atenção e Aprendizagem 
(CIAPRE) está localizado na cidade de Campinas/SP e foi inau-
gurado em 22 de novembro de 2010. O objetivo principal de 
sua constituição foi ampliar o serviço de atendimento para 
crianças e adolescentes com dificuldades de aprendizagem e 
de atenção, realizado no Ambulatório de Neuro-Dificuldades 
de Aprendizagem, do Hospital de Clínicas da Universidade 
Estadual de Campinas (DISAPRE-UNICAMP) desde 1985, e coor-
denado pela Prof.ª Dra. Sylvia Maria Ciasca. Incentivados pela 
Prof.ª Sylvia, parte da equipe organizou o serviço de avaliação 
interdisciplinar. Atualmente, o CIAPRE atua nas seguintes áreas: 
(a) Avaliação e diagnóstico interdisciplinares.
(b) Intervenção interdisciplinar (Psicoterapia comportamen-

tal, psicoterapia cognitivo-comportamental, reabilitação 
neuropsicológica, terapia psicomotora, intervenção 
psicopedagógica, fonoaudiológica, neuropediátrica, psi-
quiátrica, intervenção psicossocial e reforço pedagógico).

(c) Supervisão clínica.
(d) Consultoria e cursos de formação.

Além do atendimento clínico, o CIAPRE atua nas áreas 
de pesquisa em parceria com o Laboratório de Distúrbios, 
Dificuldades de Aprendizagem e Transtornos da Atenção 
(DISAPRE-UNICAMP) e outras instituições de ensino superior 
do Estado de São Paulo. O CIAPRE também é sede do núcleo 
Regional Campinas da Associação Brasileira de Neurologia, 
Psiquiatria Infantil e Profissões afins (ABENEPI). Além disso, 

possui o Educadi – Educação Digital CIAPRE, um grupo de 
intervenção psicossocial criado em 2012 com a parceria ini-
cial do Comitê para a Democratização da Informática (CDI) 
e o Instituto ABCD.

A equipe interdisciplinar do CIAPRE é composta por 13 pro-
fissionais que atuam nas áreas de Psicologia, Neuropsicologia, 
Fonoaudiologia, Psicopedagogia, Neuropediatria, Psiquiatria 
da infância e adolescência e Psicomotricidade. Atualmente, 
também possui sócios pesquisadores e educadora social.

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

As fontes de encaminhamento ao CIAPRE são profissio-
nais e serviços de saúde, escolas ou procura voluntária das 
famílias. As principais demandas recebidas são: dificulda-
des gerais ou específicas de aprendizagem; dificuldades de 
atenção; atrasos no desenvolvimento neuropsicomotor e 
de linguagem; problemas afetivo-emocionais, sociais e/ou 
comportamentais. Alguns estudos têm evidenciado que as 
queixas escolares são multideterminadas e frequentes em 
serviços de saúde voltados à infância e adolescência(1,2,3,4). 

Um estudo conduzido no Ambulatório de Neuro-
dificuldades de Aprendizagem (UNICAMP) no ano de 2005, 
demonstrou que 46% dos encaminhamentos foram motiva-
dos por queixas de dificuldades de aprendizagem, 19% de 
dificuldades atencionais e de memória, 15% de problemas 
comportamentais, 9% de dificuldades na linguagem oral, 
5% de dificuldades sociais, 4% de problemas emocionais e 
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2% de dificuldades motoras(1). Em caracterização do mesmo 
serviço no ano de 2010, as queixas mais frequentes também 
foram de dificuldades de aprendizagem (44%), seguidas por 
queixas de desatenção e agitação (34%), queixas relativas 
às funções de memória, motoras e de linguagem oral (6%), 
queixas de problemas emocionais e comportamentais (10%) 
e hipóteses diagnósticas formuladas por outros profissionais 
(dislexia, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade ou 
transtorno de aprendizagem não específico) (6%)(4).

O serviço de avaliação e intervenção interdisciplinar do 
CIAPRE está organizado conforme demonstra a Figura 1. Para 
o atendimento às queixas escolares, os profissionais levam 
em consideração algumas especificidades que serão descritas 
e sugeridas, a seguir.

Inicialmente, a família ou responsáveis passam por en-
trevista de anamnese conduzida por um dos profissionais da 
equipe, na qual são obtidas informações sobre as queixas e 
história de desenvolvimento do indivíduo. Neste momento, 
é importante que ocorra inquérito mais aprofundado sobre 
as dificuldades relatadas e que estas sejam contextualizadas, 
do ponto de vista do desenvolvimento. Por exemplo, “Quais 

são as características do indivíduo em relação à leitura?”, 
“Ele lê palavras isoladas?”, “Ele consegue ler, mas não com-
preende?”, “Quando as dificuldades iniciaram?”, “Possui 
hábitos de leitura?”, “Qual é a opinião do indivíduo sobre 
tais dificuldades?”. Além disto, o profissional precisa levan-
tar os antecedentes familiares relacionados às dificuldades 
de aprendizagem e os possíveis fatores explicativos para as 
dificuldades mencionadas.

Em seguida, são conduzidas sessões com as diferentes 
especialidades: Psicologia/Neuropsicologia, Psicopedagogia, 
Fonoaudiologia, Psicomotricidade, Neurologia infantil e 
Psiquiatria da Infância e Adolescência. Também são obtidas in-
formações com a escola e outros profissionais que acompanham 
o indivíduo. Estes dados são fundamentais para contextualizar 
as queixas apresentadas e para caracterizá-las na trajetória 
de desenvolvimento do indivíduo, bem como para identificar 
possíveis respostas que o mesmo apresentou às intervenções 
realizadas. Quando possível, as informações escolares são ob-
tidas em visita realizada por algum membro da equipe, visto 
que há tendência de supervalorização das queixas quando são 
encaminhados questionários para os educadores responderem. 

O Quadro 1 sintetiza o papel de cada área de especia-
lidade na abordagem interdisciplinar dos transtornos de 
aprendizagem.

Finalizadas as avaliações, a equipe realiza uma reunião 
clínica para discutir e integrar todos os achados sobre o 
caso. O objetivo principal desta reunião é esclarecer a quei-
xa mencionada no início do processo avaliativo, tomada de 
decisão quanto ao diagnóstico e planejamento das condutas 
terapêuticas recomendadas para cada caso. 

Por fim, é realizada a devolutiva com a família para a 
comunicação dos resultados e orientação. No CIAPRE, esta 
sessão é conduzida por mais de um membro da equipe com 
intuito de oferecer informações mais detalhadas sobre a 
avaliação, assim como cumprir um papel psicoeducativo ini-
cial com os membros da família. No caso de um diagnóstico 
de transtorno de aprendizagem, o relatório deve incluir os 
devidos códigos dos manuais internacionais, principalmente 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), uma vez 
que o Brasil é signatário deste sistema. Esta informação tem 
um valor legal, sendo exigida pelas escolas, universidades 
e também em exames, como o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) e concursos vestibulares. 

Para os casos que continuarão em seguimento no CIAPRE, 
a equipe realiza o plano terapêutico interdisciplinar (PTI) 
indicando as áreas prioritárias de intervenção, bem como as 
metas terapêuticas de curto, médio e longo prazo. Para os 
indivíduos com “Transtorno específico de leitura” (Dislexia 
do desenvolvimento), o PTI envolve, principalmente, 

Figura 1. Fluxograma dos serviços de avaliação e intervenção no 
CIAPRE.



Lima RF

Instituto ABCD46

intervenções nas áreas da fonoaudiologia, neuropsicologia e 
psicopedagogia. Quando há comorbidades (p. ex. Transtorno 
de humor ou ansiedade) a conduta medicamentosa também 
é recomendada pelo neuropediatra ou psiquiatra infantil. A 
título de exemplo, na área da Neuropsicologia os casos de 
Transtorno Específico de Leitura têm sido submetidos ao 
programa de reabilitação neuropsicológica composto por 
sessões distribuídas em quatro módulos: (1) Psicopeducação: 
sessões realizadas com os pais e indivíduo com Transtorno 
Específico de Leitura ou reuniões com equipe escolar, com 
intuito de promover esclarecimentos sobre o diagnóstico e 
os procedimentos de intervenção; (2) Orientação aos pais e 
professores sobre as estratégias trabalhadas nas sessões; (3) 
Funções Executivas aplicadas às Competências de Estudo: 
desenvolvimento de estratégias de funções executivas para 

as diferentes demandas escolares, como manejo de tempo, 
organização, tomada de notas, lição de casa e estudo para 
provas; e (4) Funções Executivas aplicadas à Leitura: desen-
volvimento de estratégias de funções executivas aplicadas 
à compreensão leitora. O programa possui evidências de 
eficácia por meio de resultados positivos sobre o controle 
inibitório, memória operacional, planejamento, uso de es-
tratégias de aprendizagem e de compreensão, e também no 
desempenho em compreensão leitora(5). 

Conforme levantamento de dados dos encaminhamentos 
realizados no período de janeiro de 2015 a agosto de 2016, 
foram avaliados 165 indivíduos, sendo 126 do sexo masculino 
(76%) e 39 do feminino (24%) na proporção três homens para 
cada mulher. Foram atendidas crianças de 1 ano até adultos 
com 64 anos. A idade média foi de 9,21 anos (DP = 6,89). A 
idade média dos homens foi 8,6 anos (DP = 4,8) e das mulheres, 
11,2 (DP = 11,1). As faixas etárias mais frequentes foram 7 e 
8 anos (11%), isto é, nos anos iniciais do ensino fundamental. 
Houve frequência maior de indivíduos de escolas particulares 
(n = 134; 81%), seguida por indivíduos de escolas públicas (n = 
20; 81%) e 7% (n = 11) não frequentava escolas. A procedência 
dos casos abrangeu diferentes Estados e cidades do Brasil: São 
Paulo (n=151; 92%), Minas Gerais (n=7; 4%), Tocantins (n=1; 
1%), Manaus (n=1; 1%); e Pará (n=1; 1%)(6).

Os principais diagnósticos atendidos pela equipe do 
CIAPRE são: “Retardo mental”a (F70), “Transtornos do de-
senvolvimento psicológico” (F81), “Transtornos comporta-
mentais e emocionais com início habitualmente na infância 
e adolescência” (F90) (CID-10)(7). Dentre eles, destacam-se os 
“Transtorno do desenvolvimento das habilidades escolares”b, 
“Distúrbios da atividade e da atenção”c e os “Transtorno 
Invasivos do Desenvolvimento”d. Além disso, é frequente a 
associação destes diagnósticos com comorbidades, como 
“Transtornos do humor (afetivos)”, “Transtornos de conduta” 
e “Transtornos emocionais com início específico na infância”.

Estes dados revelam alguns aspectos importantes acerca 
do serviço: 
(a) O CIAPRE ampliou sua atuação incluindo avaliação e 

intervenção da primeira infância à idade adulta. Na pri-
meira infância, as demandas principais são de atrasos 
no desenvolvimento neuropsicomotor e de linguagem 
e encaminhamento neuropediátrico com hipótese diag-
nóstica de transtorno invasivo do desenvolvimento. Nos 
dois últimos anos tem sido crescente a procura de adultos 
para o diagnóstico de transtornos de aprendizagem e da 

Quadro 1. Abordagem interdisciplinar dos transtornos de aprendizagem.

Áreas Descrição
Psicologia/ 
Neuropsicologia

Perfil psicológico/neuropsicológico.
Avaliação intelectual e dos diferentes domí-
nios cognitivos (gnosias, atenção, memória, 
praxias, linguagem, funções executivas).
Avaliação dos diferentes domínios do de-
senvolvimento (afetivo-emocional, social, 
personalidade).

Fonoaudiologia Perfil de linguagem oral e escrita.
Avaliação dos componentes da linguagem 
oral (fonológico, sintático, semântico e prag-
mático).
Avaliação do processamento fonológico (aces-
so ao léxico, memória de trabalho fonológica, 
consciência fonológica).
Avaliação da linguagem escrita (leitura e 
escrita).

Psicopedagogia Perfil pedagógico/psicopedagógico.
Avaliação do desempenho acadêmico geral e 
fatores que o influenciam (p. ex. motivação, 
ambiente familiar, relação professor-aluno, 
método pedagógico, dentre outros).
Avaliação do raciocínio lógico-matemático.

Neuropediatria Perfil neurológico e diagnóstico diferencial.
Exame neurológico tradicional e evolutivo

Psiquiatria da infância e 
adolescência

Perfil psiquiátrico, diagnóstico diferencial e 
comorbidades.
Exame psíquico e avaliação psiquiátrica, con-
forme a faixa etária.

Psicomotricidade 
Fisioterapia 
Terapia Ocupacional

Perfil motor, psicomotor e diagnóstico dife-
rencial.
Avaliação das funções motoras, psicomotoras, 
sensitivas e funcionalidade.

Exames complementares Diagnóstico diferencial.
Acuidade visual, audiometria, exame de 
processamento auditivo e visual, exames de 
neuroimagem.

  aDeficiência intelectual, conforme o DSM-58.
  bTranstorno Específicos de Aprendizagem, conforme o DSM-58.
  cTranstorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), conforme o DSM-58.
  dTranstorno do Espectro Autista (TEA), conforme o DSM-58.
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atenção. Outras demandas clínicas, como déficits cogniti-
vos decorrentes do envelhecimento e problemas de saúde 
mental em todas as faixas etárias têm sido acolhidas e 
acompanhadas pelos profissionais da equipe.

(b) A procedência dos casos não está concentrada somente 
na região metropolitana de Campinas/SP, mas também 
tem incluído, em menor frequência, famílias de outros 
Estados. Ao longo dos seis anos, desde sua inauguração, 
a abordagem interdisciplinar, que embasa a atuação da 
equipe do CIAPRE, se tornou referência para o diagnóstico 
infanto-juvenil e isto pode, de alguma forma, justificar a 
amplitude de atuação dos serviços. 
Apesar de os serviços prestados pelo CIAPRE serem 

essencialmente particulares, faz parte dos valores e missão 
deste centro o atendimento à comunidade com baixo nível 
socioeconômico. Neste sentido, como ocorre em outras 
instituições, um dos maiores desafios para a efetividade 
destes atendimentos é a captação de recursos. Durante o 
período do 2º semestre de 2014 e 1º semestre de 2015, o 
CIAPRE firmou parceria com o Instituto ABCD e, por meio de 
recursos provenientes desta parceria, desenvolveu projeto 
de avaliação e intervenção de crianças e adolescentes de 
escolas públicas da cidade de Campinas/SP. 

Os três eixos principais do projeto foram:
1)  Avaliação interdisciplinar de indivíduos com queixas de 

dificuldade de aprendizagem para diagnóstico diferencial 
e definição de condutas; 

2)  Intervenção interdisciplinar com indivíduos que recebe-
ram diagnóstico de dislexia do desenvolvimento ou outro 
transtorno de aprendizagem; 

3)  Formação de profissionais da saúde e da educação em 
relação aos transtornos de aprendizagem para a identi-
ficação de sinais precoces e realização de intervenções 
sistematizadas e adequadas para esta população. 
Os resultados do projeto foram fundamentais para a siste-

matização de protocolo para a avaliação diagnóstica e inter-
venção interdisciplinar nos transtornos específicos de apren-
dizagem. Atualmente, tem sido estruturada outra proposta 
de prestação deste serviço para a população de baixa renda e 
estudantes de escolas públicas do município de Campinas/SP. 

É importante destacar que a abordagem multidisciplinar 
na avaliação das queixas escolares é fundamental para escla-
recer os motivos pelos quais o indivíduo vem apresentando 
dificuldades para aprender. As dificuldades de aprendizagem 
são multideterminadas e nem sempre representam um 
diagnóstico de transtorno de aprendizagem. Em outras pa-
lavras, a queixa de dificuldade na leitura e escrita pode não 
corresponder ao diagnóstico de dislexia do desenvolvimento. 

A literatura é bem clara no que tange à distinção entre 

as dificuldades escolares e os transtornos de aprendizagem. 
As dificuldades escolares podem ser causadas por múltiplos 
fatores: problemas no processo de ensino-aprendizagem, 
quadros neurológicos ou genéticos, problemas psicossociais, 
transtornos emocionais e comportamentais e deficiências. 
Por outro lado, os transtornos de aprendizagem são menos 
prevalentes e resultados de uma disfunção no sistema nervo-
so central. Portanto, não há outras condições ou diagnósticos 
anteriores que explicam as dificuldades apresentadas pelo 
indivíduo(7,8,9,10). Isto posto, cabe à equipe interdisciplinar 
seguir as diretrizes diagnósticas e utilizar os diferentes méto-
dos e técnicas provenientes de cada área do conhecimento, 
embasando a decisão clínica em critérios científicos muito 
bem constituídos e compartilhados entre todos.

Por fim, o Quadro 2 apresenta uma síntese das prin-
cipais áreas de desafios enfrentados pela equipe, no que 
tange ao atendimento de indivíduos com transtornos de 
aprendizagem.

Quadro 2. Síntese das principais áreas de desafios para a atuação com 
indivíduos com transtornos de aprendizagem.

Áreas Descrição

Políticas públicas

 Políticas públicas destinadas à saúde mental 
infanto-juvenil e políticas educacionais que 
contemplem indivíduos com transtornos de 
aprendizagem e seus impactos na trajetória 
do desenvolvimento.

Formação continuada
 Formação continuada de professores e 

profissionais das diferentes áreas da saúde 
que atuam no diagnóstico e intervenção.

Sinais de risco e 
intervenção precoce

 Disponibilidade de instrumentos psicométricos 
para rastreio de habilidades cognitivas 
preditoras das dificuldades de aprendizagem.

 Disponibilidade de protocolos e programas 
de intervenção precoce adaptados para 
a população brasileira e com evidências 
científicas de eficácia.

 Conhecimento dos educadores sobre 
programas de intervenção eficazes. 

Avaliação

 Disponibilidade de instrumentos psicométricos 
para avaliação das habilidades escolares.

 Abordagem interdisciplinar para o diagnóstico e 
com base em métodos e técnicas reconhecidas 
pela comunidade científica.

 Consenso com relação à terminologia adotada 
e diretrizes diagnósticas dos transtornos 
de aprendizagem, suas comorbidades e 
diagnóstico diferencial.

 Constituição de uma rede intersetorial no 
serviço público, integrando áreas da saúde, 
educação e social.

 Caracterização do perfil dos transtornos 
específicos de aprendizagem na vida adulta.

Intervenção

 Disponibilidade de programas sistemáticos de 
intervenção em diferentes áreas e níveis de 
ensino.

 Definição de parâmetros clínicos sistemáticos 
para monitorar as respostas às intervenções.
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Equipe do Centro de Investigação da Atenção e 
Aprendizagem (CIAPRE)
Adriana Nobre de Paula Simão: psicóloga
Carolina Camargo Oliveira: fisioterapeuta
Carolina Costa de Oliveira: cientista social
Denise Santana e Silva: psicóloga
Eduarda Raquel Almeida Batista: psiquiatra da infância e 
adolescência
Fernanda Caroline Pinto da Silva: fonoaudióloga
Fernando de Lucca Zezza: psiquiatra da infância e adolescência
Gabriella Conte: psicóloga
Janaína Aparecida de Oliveira Augusto: psicóloga
Magnólia Fernandes dos Santos: psicóloga
Mariana Coelho Carvalho Fernandes: psicóloga
Márcia Maria Toledo: psicóloga, psicomotricista
Rachel Cristina Coppola Orsi: pedagoga, psicopedagoga
Ricardo Franco de Lima: psicólogo, neuropsicólogo
Rita de Cássia Coutinho Fornassari: fonoaudióloga
Silvyo David Araújo Giffoni: neuropediatra
Sônia das Dores Rodrigues: pedagoga, psicopedagoga, 
psicomotricista
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RESUMO

Este relato disponibiliza informações que visam contribuir para atuação de profissionais da saúde e educação. As in-
formações são provenientes de pesquisas científicas e experiências adquiridas ao longo dos 20 anos do funcionamen-
to de uma clínica-escola. Foram destacados alguns aspectos: a importância da equipe multidisciplinar no diagnóstico, 
uso de instrumentos avaliativos padronizados, abordagens terapêuticas e orientações aos professores e familiares.

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação. Diagnóstico. Intervenção fonoaudiológica. Orientações aos professores. Grupos de 
pais.

IDENTIFICAÇÃO 

A Clínica de Fonoaudiologia da Faculdade de Odontologia 
de Bauru da Universidade de São Paulo (FOB/USP) oferece 
atendimentos a crianças, adultos e idosos que apresentam dis-
túrbios na comunicação. Essa atividade também está vinculada 
ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Escrita e Leitura (GREPEL/
CNPq) que realiza ações de pesquisa e extensão acerca do 
diagnóstico e intervenção dos Transtornos de Aprendizagem.

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Há 20 anos a Clínica de Fonoaudiologia da FOB-USP concilia 
ensino e pesquisa em prol do tratamento de crianças e ado-
lescentes com os Transtornos Específicos de Aprendizagem. 
Por meio deste relato gostaríamos de compartilhar conheci-
mentos, abrangendo desde o diagnóstico até a reabilitação, 
que possam contribuir com a atuação dos profissionais da 
saúde e educação.

A experiência adquirida ao longo desse período revela que 
a construção de um centro de referência depende de alguns 
pilares essenciais: (1) equipe multidisciplinar, (2) ações tera-
pêuticas eficazes, (3) orientações aos professores e familiares.

A equipe multidisciplinar é fundamental, principalmente 
para o diagnóstico dos transtornos específicos de aprendizagem 
e deve envolver minimamente o fonoaudiólogo, psicólogo, pe-
dagogo e neurologista. Porém, em muitos casos, são necessárias 
investigações complementares. O diagnóstico, quando realizado 
por um único profissional, é sempre questionável, pois este 
depende de averiguações em diversas habilidades: cognitivas, 
linguísticas, comportamentais, emocionais, condições de saú-
de, etc. Ainda é imprescindível o uso instrumentos avaliativos 
padronizados, pois estes estão alinhados a estudos científicos e 
fornecem parâmetros confiáveis. Na tabela 1, citamos os mais 
utilizados na Clínica Fonoaudiológica (FOB-USP).

Destaca-se que o processo avaliativo, mesmo envolvendo 
equipe qualificada, nem sempre é conclusivo. Há casos em 
que fatores socioeconômicos, emocionais, comportamentais 
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e a própria faixa etária da criança dificultam o diagnóstico. 
Neste sentido o DSM-5(21) reforça a importância das chamadas 
“terapias diagnósticas” e recomenda pelo menos 6 meses 
de intervenção para posterior conclusão diagnóstica. Desta 
forma, prevalece a resposta ou desempenho do indivíduo à 
intervenção, nos transtornos (causas intrínsecas; condições 
neurobiológicas) a evolução é geralmente mais lenta do que 
em casos de dificuldades de aprendizagem (causas extrínsecas; 
condições socioeconômicas, emocionais, etc).

Os testes também devem ser utilizados para verificar os 
progressos terapêuticos. É fundamental que sejam aplicados 
antes e após um período do início das terapias, em nosso 
serviço adotamos reavaliações semestrais. 

Para além das questões diagnósticas, a avaliação é nortea-
dora das intervenções. Os objetivos terapêuticos devem englo-
bar a estimulação das habilidades em defasagem, apontadas 
na avaliação. A literatura relata que falhas no processamento 
fonológico, auditivo e visual desencadeiam alterações no de-
senvolvimento da leitura, escrita e aritmética nos transtornos 
de aprendizagem(22).

Diversos estudos, nacionais e internacionais, realizados 
por nossa equipe e em outros centros de excelência, mos-
tram evidencias científicas de que o treino do processamento 
fonológico promove melhor desempenho na leitura e escrita 
de escolares com transtornos de aprendizagem(23,24,25,26,27). Em 
função desses achados, crescem as iniciativas para o uso da 
remediação fonológica em pré-escolares e escolares conside-
rados de risco. Assim sendo, é recomendável que a remediação 
fonológica seja adotada como estratégia de reabilitação e 
prevenção dos distúrbios que acometem leitura e escrita(28). 
Na tabela 2 indicamos alguns materiais para intervenção fo-
noaudiológica em leitura e escrita.

Alterações nas habilidades auditivas são comumente 
encontradas(52) e podem ser verificadas, por exemplo, pelo 

Tabela 1. Instrumentos utilizados na avaliação fonoaudiológica

Avaliação da Linguagem oral

Teste de Linguagem Infantil(1)

Avaliação do Desenvolvimento da Linguagem (ADL)(2)

Teste de Vocabulário por Imagens Peabody (TVIP)(3)

Teste de Vocabulário por Figuras USP (TVfusp)(4)

Protocolo de Observação Comportamental (PROC)(5)

Avaliação do Processamento fonológico

Consciência fonológica: instrumento de avaliação sequencial (CONFIAS)(6)

Perfil de Habilidades Fonológicas(7)

Nomeação Automática Rápida (RAN)(8)

Memória de Trabalho Fonológica(9)

Avaliação dos processos de leitura e escrita

Protocolo de Habilidades Cognitivo-linguísticas (PHCL)(10)

Teste de Competência de Leitura de Palavras e Pseudopalavras (TCLPP)(11)

A escrita ortográfica na escola e na clínica: teoria, avaliação e tratamento(12)

Provas Avaliação dos Processos de Leitura (PROLEC)(13)

Avaliação da Velocidade de Leitura Silenciosa e Oral(14)

Avaliação da Compreensão Leitora de Textos Expositivos(15)

Protocolo de Avaliação da Compreensão de leitura (PROCOMLE)(16)

Roteiro de Observação Ortográfica Zorzi(17)

Teste de Desempenho Escolar (TDE)(18)

Avaliação das habilidades aritméticas

Teste de Desempenho Escolar (TDE)(18)

Teoria e pesquisa em avaliação neuropsicológica: avaliação aritmética(19)

Avaliação dos processos perceptuais auditivos e visuais

Teste Illinois de Habilidades Psicolinguística (ITPA)(20)

Tabela 2. Materiais utilizados nas terapias fonoaudiológicas

Processamento Fonológico

- Programa de Intervenção de Decodificação Fonológica(29)

- O Mundo das Palavras e dos Sons Atividades para o desenvolvimento de 
habilidades auditivas, metafonológicas e de linguagem(30)

- Modelo de Resposta a Intervenção RTI(31)

- Consciência Fonológica Atividades Práticas(32)

- Programa de Remediação Fonológica proposta de intervenção fonológica 
para dislexia e transtornos de aprendizagem(33)

- Programa de Remediação fonológica de leitura e escrita(34)

- Habilidades Auditivas e a consciência fonológica: da teoria à prática(35)

- Programa de Remediação fonológica(36)

Escrita - Processamento ortográfico

- Como Trabalhar com Surdos e Sonoros(37)

- Transtornos de Linguagem Escrita Teoria e Prática(38)

- Atividades Corretivas de Leitura e Escrita, Grafia e Ortografia(39)

- Uma Letra Pode Mudar Tudo(40)

- Coleção Ortografia: reflexão e prática(41)

- O Mundo Encantado Das Letras e dos Sons Surdos e Sonoros(42)

- Exercícios para Construir a Leitura, Escrita e Ortografia(43) 

- Software Soletração - EducaKids (CTS informática)(44)

Escrita - Produção Textual

- Transtornos de Linguagem Escrita Teoria e Prática(38)

- Planos Terapêuticos Fonoaudiológicos(45)

- Mapa de ideias: os caminhos da produção textual(46)

- Coleção Manual Papaterra(47)

Leitura - Velocidade e Compreensão

- Planos Terapêuticos Fonoaudiológicos(45)

- Cloze: Intervenção em Compreensão de Leitura(48)

- Transtornos de Linguagem Escrita Teoria e Prática(38)

- 444 histórias para trabalhar leitura(49)

- Livros infantis para crianças em etapa inicial de leitura: Coleção 
Estrelinha(50) e Coleção Mico Maneco(51)
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exame do Processamento Auditivo Central (PAC). Porém, o 
Distúrbio do Processamento Auditivo Central (DPAC), quando 
presente, não justifica todas as manifestações dos transtornos 
de aprendizagem, trata-se de uma entre as diversas dificul-
dades que podem ser registradas. Ou seja, alterações no PAC 
muitas vezes são secundárias ao diagnóstico dos Transtornos 
Específicos de Aprendizagem. 

Já o Transtorno do Déficit de Atenção e ou Hiperatividade 
(TDAH) pode coexistir com os transtornos de aprendizagem, 
pois as falhas neurocognitivas em ambos são coincidentes(53). 
Esse aspecto tem sido cada vez mais discutido e merece es-
pecial atenção, pois também não devemos generalizar que 
qualquer dificuldade atencional configure TDAH. Certa vez um 
pai nos questionou: “Então o raio caiu duas vezes na cabeça 
do meu filho, ele tem TDAH e Dislexia? ”Esclarecemos que o 
“raio caiu apenas uma vez”, mas afetou uma região abran-
gente, responsável pelo processamento de duas funções: 
atenção e leitura.

Recentemente o foco das discussões são as possíveis 
influências das habilidades do processamento visual na deco-
dificação de leitura. Porém, os estudos ainda são escassos. O 
GREPEL vem adotando algumas iniciativas e parcerias com ou-
tros profissionais no intuito de investigar a oculomotricidade(54) 
e a influência das tipografias durante a leitura em pacientes 
disléxicos por meio do Eye-Tracking(55). Resultados preliminares 
mostram que algumas crianças com dislexia apresentam maior 
número de fixações (segundos em que os olhos analisam a 
informação visual) na leitura de palavras, independentemente 
da tipografia, o que pode justificar a redução na velocidade de 
leitura. Em relação às tipografias, a fonte Sarakanda foi a que 
proporcionou melhor fluência de leitura, e a fonte Myriad Pro 
Condensed foi relatada pelos participantes como a de menor 
legibilidade. Esses achados sugerem reflexões sobre possíveis 
adaptações nos materiais de avaliação, terapia ou até mesmo 
nos livros didáticos usados nas escolas.

Muitas vezes as intervenções são multidisciplinares (pe-
dagogo, psicopedagogo, psicólogo, fonoaudiólogo, etc), cada 
profissional atua em sua especialidade, proporcionando a 
reabilitação dos aspectos em defasagem. Além dos profis-
sionais citados, os professores são essenciais, pois convivem 
diariamente com crianças e adolescentes que apresentam os 
transtornos de aprendizagem. São também os que primeira-
mente identificam dificuldades nas crianças e encaminham 
para os serviços especializados. Quanto mais precocemente 
ocorre a identificação e a estimulação, maiores as chances de 
progresso da criança.

É necessário investir na formação dos professores, para 
atender essa demanda a FOB-USP vem oferecendo cursos 
de capacitação presencial(56), ferramentas de educação a 

distância(57) e ações na própria escola(58). Nesses encontros 
torna-se evidente a ansiedade dos professores por orientações 
que contribuam para sua prática em sala de aula. Portanto, 
disponibilizaremos algumas sugestões (Tabela 3) para auxiliar 
alunos com transtornos de aprendizagem.

O último aspecto descrito na tabela, mas não o de menor 
importância, também foi alvo das nossas investigações. Um 
dos estudos constatou que o estresse infantil esteve presente 
em 44% dos casos diagnosticados com transtornos de apren-
dizagem, taxa considerada preocupante de acordo com os 
órgãos de saúde(59). Outra pesquisa observou que crianças 
com baixo desempenho escolar apresentam mais sintomas 
depressivos (baixa autoestima, cansaço frequente, não se 
sentir acolhido ou amado e isolamento social), especialmente 
na população feminina(60). É necessário esclarecer aos pro-
fessores e pais que o estresse e depressão são recorrentes 
e devem ser motivos de preocupação, até mesmo para que 
estes sintomas não sejam associados erroneamente com 
“preguiça”. Os sintomas emocionais ou comportamentais 
geralmente são secundários aos distúrbios de aprendizagem 
e não a causa primária.

A participação da família também é parte importantíssima 
do tratamento e visando uma abordagem mais assertiva ado-
tamos os Grupos de Pais. Os grupos propiciam a construção 
conjunta de conhecimentos, o intercâmbio de experiências, 
maior adesão as terapias, estreitam a relação entre os parti-
cipantes, fortalecem vínculos nas relações pais-filhos e pais-
-terapeutas, entre outros benefícios(61). Nesses encontros 
também são realizadas orientações aos pais, tais como: auxiliar 
os filhos na organização da rotina (estabelecer horários para 
atividades de lazer e tarefas escolares), promover um ambiente 
de estudo favorável (bem iluminado, afastado dos ruídos da 
cozinha e televisão, assento confortável), estimular o hábito 
de leitura (ler junto com a criança, inventar novas estórias), 
aproveitar atividades do dia-a-dia como oportunidade para 
estimular leitura e escrita (ex: pedir para criança escrever 
a lista de compras do supermercado, ler receitas culinárias, 
regras de jogos, recados telefônicos) e propor jogos em famí-
lia que auxiliem de forma prazerosa no desenvolvimento das 
habilidades em defasagem. 

Por meio dessas ações foram observados nítidos progres-
sos acadêmicos, emocionais e comportamentais nas crianças 
e adolescentes. Interessante destacar que durante esses en-
contros identificamos que muitos pais também apresentavam 
dificuldades na leitura e ou escrita semelhantes às dos seus 
filhos. Esse achado está diretamente relacionado às prová-
veis alterações genéticas que são transmitidas de geração 
a geração. Em estudo conduzido por nosso grupo(62) foram 
investigados 2 genes (DYX1C1 e KIAA0319) em 86 indivíduos 
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com dislexia e foram constatadas associações entre o gene 
KIAA0319 e a dislexia, sendo este o primeiro estudo na América 
Latina a estabelecer essa correlação.

Por fim, ressalta-se que um serviço de qualidade, voltado 
para a avaliação e reabilitação dos transtornos de aprendi-
zagem, deve envolver necessariamente: equipe multidisci-
plinar mínima para o diagnóstico (fonoaudiólogo, psicólogo, 

pedagogo e neurologista), uso de instrumentos avaliativos 
padronizados, reabilitação baseada em evidências científicas, 
orientações a pais e professores. Maiores investimentos são 
necessários no ambiente escolar. Acreditamos que atraves-
sar os muros dos centros de saúde ou clínicas e estabelecer 
parcerias com os educadores é a chave para abrir portas ás 
crianças com transtornos de aprendizagem.

Tabela 3. Orientações aos professores

Sugestões de orientações aos professores

Adaptações em provas

- Realizar a leitura dos enunciados
- Oferecer tempo extra para realização de provas
- Complementar notas por meio de avaliações orais
- Reduzir o número de alternativas em provas de múltipla escolha
- Reduzir o número de palavras em enunciados extensos

Explorar canais de aprendizagem
- Explorar os canais de entrada (input auditivo e visual) para a aprendizagem, exemplo: explicar oralmente os 
conteúdos (canal auditivo) e explorar imagens do livro, mostrar vídeos (canal visual), etc.

Facilitar a compreensão de leitura

- Antes de iniciar um conteúdo solicite o relato dos alunos sobre o já sabem sobre o assunto, essa estratégia 
ativa conhecimentos prévios, possibilita reflexões e auxilia na compreensão de leitura.
- Forneça explicações após cada parágrafo lido para auxiliar na construção da compreensão, além das explicações 
fornecidas pelos professores também podemos solicitar explicações dos próprios alunos (estratégia que reforça 
a memorização das informações).
-Em atividades de leitura oral, o professor deve inicialmente oferecer tempo para que o aluno leia o texto para 
si mesmo, silenciosamente. Em seguida, solicita-se a leitura oral ou compartilhada dos alunos. Pode ser difícil 
compreender o conteúdo quando este é lido pelos colegas em sala.

Correções ortográficas 
(Escrita)

- Descontar pontos por erros ortográficos apenas em provas de redação e português. Nas demais disciplinas 
sugere-se que o professor sinalize/circule os erros e peça para o aluno corrigir, mas não desconte pontos 
(valorizar conteúdo e não a forma).
- Quando a correção ortográfica de alguma palavra for necessária o professor deverá circular a palavra e solicitar 
que o aluno reflita sobre seu erro. Se a criança não identificar os professores devem ler a palavra escrita e 
questionar: o correto é “caterno” ou “caderno”? Qual a diferença entre os sons e as letras? Se, ainda assim 
o aluno não conseguir identificar o professor poderá reescrever a palavra, mas não deve escrever por cima 
daquela com erros pois causa poluição visual e não permite a visualização/reflexão sobre os erros. 

Dificuldades na matemática

- Permitir consulta a tabela da tabuada, déficits na memória dificultam a memorização da tabuada.
- Ler o enunciado de problemas matemáticos, muitas vezes são as dificuldades de compreensão de leitura que 
impedem a solução dos problemas e não o raciocínio matemático.
- Usar canetas marca-texto de diferentes cores para destacar os sinais de cada uma das operações. 
- Sinalizar expressões/palavras indicativas das operações. Ex: (1) Adição; ganhar, somar, adicionar, juntar, etc. 
(2) Subtração; diminuir, perder, sobrar, retirar, diferença, menos que, etc. (3) Divisão; dividir, distribuir, repartir, 
separar. (4) Multiplicação; multiplicar; em tantas vezes, dobrar, triplicar, etc.

Revisões de escrita
- Adotar estratégias de revisão (releitura) da escrita no intuito de auxiliar o aluno na percepção dos seus erros. 
Muitas vezes na releitura o aluno consegue identificar erros, sejam ortográficos, gramaticais, etc. Se o aluno 
não perceber o professor poderá verbalizar os erros e fornecer explicações.

Auxiliar na organização dos estudos
- Oferecer o calendário e os conteúdos de provas com antecedência de pelo menos 15 dias.
- Sinalizar as páginas importantes para leitura, sinalizando o que será contemplado nas provas.

Direcionar a atenção

- Aproximar-se do aluno e direcionar sua atenção (dar um leve toque nos ombros ou carteira) mediante 
comportamentos de desatenção. Não é necessário verbalizar o nome do aluno mediante os demais da sala. 
Principalmente nos casos em que há Distúrbio do Processamento Auditivo (DPAC) ou Transtorno do Déficit de 
Atenção e ou Hiperatividade (TDAH) associados aos transtornos de aprendizagem.

Posicionamento em sala de aula
- Priorizar as primeiras carteiras, próximas ao professor e lousa, afastado de janelas ou portas, pois os ruídos 
são distratores. Principalmente em casos de DPAC e TDAH associados.

Aspectos Comportamentais 
(Reforço positivo)

- Reforce positivamente (carimbos/adesivos/elogios) as tentativas e acertos do aluno. Valorize mais os acertos 
do que os erros. As dificuldades sempre estarão presentes nos casos de Transtornos de Aprendizagem, não 
se esqueça que as taxas de estresse e depressão infantil são altas nessa população. Portanto, os elogios são 
fundamentais para motivação do aluno.
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1. Doutora em Linguística pelo PROLING/UFPB; Docente do Departamento de Fonoaudiologia da UFPB, com coordenação e participação de ações que envolvem 
a assistência a pessoas com dificuldades de aprendizagem.

Capítulo 9. A assistência a pessoas com transtornos 
específicos de aprendizagem na clínica-escola de 
fonoaudiologia da UFPB

Isabelle Cahino Delgado1 – fgaisabelle@hotmail.com

RESUMO

Este relato tem o intuito de apontar os contextos em que a aprendizagem humana se revela, ao considerarmos 
a formação do discente em Fonoaudiologia na Universidade Federal da Paraíba e a assistência clínica fonoaudio-
lógica prestada a pessoas com transtornos específicos de aprendizagem. Apresenta, ainda, os procedimentos 
realizados na Clínica-Escola desta Instituição de Ensino Superior, por meio de condutas voltadas à Anamnese, 
Avaliação, Diagnóstico Diferencial, Encaminhamentos e Terapia Fonoaudiológica, além de alguns instrumentos 
e materiais confeccionados pelos discentes em disciplinas específicas da matriz curricular do curso de Fonoau-
diologia da UFPB. Esperamos ampliar a divulgação do campo de atuação do profissional fonoaudiólogo, além de 
difundir a assistência prestada ao público que necessita desta intervenção, com vistas à melhoria do seu processo 
de ensino-aprendizagem.

PALAVRAS CHAVE: Fonoaudiologia. Leitura. Escrita Manual. Transtorno de Aprendizagem Específico.

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

O curso de Fonoaudiologia da Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB) teve seu Projeto Político Pedagógico aprova-
do, de acordo com as resoluções de nº37/2009 e 58/2010 
pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da 
UFPB. Tem por objetivo formar profissionais generalistas, 
humanistas, críticos e reflexivos, capacitados para exercer 
a profissão, com base em princípios éticos, considerando o 
amplo leque de questões clínicas, científico-filosóficas, po-
líticas, sociais e culturais implicadas na formação e atuação 
profissional do Fonoaudiólogo, capacitando-o para realizar 
intervenções apropriadas às diferentes demandas sociais(1).

A matriz curricular está disposta em oito períodos e 
contempla objetivos, competências, atitudes e habilidades 
descritas pelo Conselho Federal de Fonoaudiologia(2). Esta 
matriz engloba disciplinas teóricas e práticas, com componen-
tes curriculares obrigatórios e optativos/flexíveis, totalizando 
3600 horas destes componentes. Dentre esta carga horária 
total, 540 horas (ou seja, 15%) são destinadas ao estudo do 
processo de ensino-aprendizagem na primeira infância, bem 
como as singularidades e alterações deste percurso. Sendo 

assim, há uma atenção voltada às discussões em aprendiza-
gem, leitura, escrita, inclusão, políticas públicas e recursos em 
educação, bem como uma assistência às pessoas com trans-
tornos de aprendizagem, dos quais abordaremos adiante.

Partindo desse pressuposto, a matriz curricular apresenta 
as seguintes disciplinas (quadros 1 e 2) onde a aprendizagem, 
em seu percurso típico ou atípico, é contemplada, com seus 
respectivos créditos, cargas horárias e períodos em que são 
ministradas.

Ao longo do curso de Fonoaudiologia da UFPB o discente 
também tem a possibilidade de cumprir os créditos referen-
tes às aulas práticas e estágios supervisionados, bem como 
desenvolver atividades de pesquisa e extensão na área da 
aprendizagem e seus transtornos específicos. Por este mo-
tivo, o aluno se depara com um espaço amplo, acolhedor e 
propício ao desenvolvimento de atendimentos a pessoas com 
transtornos específicos de aprendizagem, conforme revela 
as figuras 1 e 2.

O serviço de assistência a pessoas com transtornos es-
pecíficos de aprendizagem, em especial crianças, funciona 
de segunda a sexta-feira, nos turnos manhã e tarde, se-
manalmente. Inicialmente, o paciente realiza uma triagem 
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fonoaudiológica, conduzida por um graduando supervisio-
nado, englobando a escuta da queixa e a avaliação inicial, 
bem como o encaminhamento a outros profissionais para 
realização de avaliação interdisciplinar. Frequentemente, o 

encaminhamos para uma avaliação neuropediátrica, oftal-
mológica, psicológica e/ou otorrinolaringológica, a depender 
da necessidade ou evidências de cada caso em particular. 
O paciente também tem a possibilidade de realizar nesta 

Quadro 1. Componentes curriculares obrigatórios.

Disciplina Ementa

Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem (03 
créditos/45h/2º período do curso)

Teorias do desenvolvimento na primeira e segunda infância. A aprendizagem nas várias etapas 
do desenvolvimento humano.

Aprendizagem da Linguagem Escrita (03 créditos/45h/3º 
período do curso)

Desenvolvimento da escrita. Psicogênese da escrita, representação fonológica, concepção alfabé-
tica e ortografia. Produção textual e leitura. Processamento da escrita. Aspectos biopsicossociais 
que interferem no processo de aprendizagem. Alfabetização x letramento.

Linguagem Escrita (04 créditos/60h/5º período do curso)
Avaliação, diagnóstico e intervenção de patologias da linguagem escrita: distúrbios de leitura 
e escrita, distúrbio de aprendizagem, dislexia, hiperlexia, disgrafia, disortografia e discalculia.

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (03 
créditos/45h/6º período do curso)

Conceitos que envolvem as deficiências, os transtornos globais do desenvolvimento e as altas 
habilidades/superdotação – e suas relações com as práticas fonoaudiológicas, envolvendo 
avaliação/diagnóstico e tratamento dos distúrbios da comunicação. Políticas públicas da inclu-
são. O contexto familiar e as deficiências. O trabalho interdisciplinar. A inserção social: escola 
e mercado de trabalho.

Fonoaudiologia Escolar/Educacional (06 créditos/90h/6º 
período do curso)

Atuação fonoaudiológica no âmbito educacional. Inclusão escolar. Promoção de saúde no am-
biente escolar. Assessoria fonoaudiológica à equipe pedagógica.

Estágio Supervisionado em Linguagem I (05 créditos/75h/7º 
período do curso)

Intervenção fonoaudiológica nos quadros de patologia que comprometem o uso e funcionamento 
da linguagem oral e escrita.

Estágio Supervisionado em Linguagem II (05 créditos/75h/8º 
período do curso)

Intervenção fonoaudiológica nos quadros de patologia que comprometem o uso e funcionamento 
da linguagem oral e escrita.

Quadro 2. Componentes curriculares optativos/flexíveis.

Disciplina Ementa

Política e Gestão da Educação (04 créditos/60h)

O campo de estudo da disciplina e seu significado na formação do educador. A atual estrutura 
social brasileira, a legislação, a política as tendências educacionais para a Educação Básica no 
contexto das mudanças estruturais e conjunturais da sociedade brasileira. A realidade atual da 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio no Brasil e, especialmente, na Paraíba, a 
partir da nova LDB- Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96). A democra-
tização e o papel político e social da escola na formação da cidadania: gestão e financiamento 
da educação. O mundo do trabalho e a relação entre educação escolar e educação profissional. 
Profissionais da Educação: formação, carreira e organização política.

Técnica de Recursos Audiovisuais em Educação (03 
créditos/45h)

Estuda os recursos didáticos audiovisuais e sua influência na educação, das cores e sua im-
portância. Estudo e confecção dos recursos audiovisuais, slides, cartaz, álbum seriado, jornal 
escolar. História em quadrinhos, fotografias, livro didático, tv e retroprojetor e o computador 
em sala de aula; enfatiza ainda os recursos de vídeo documentário abordando a comunicação 
audiovisual (imagem, palavra e som).

Figura 1. Espaço físico do Complexo de Fonoaudiologia do Centro de Ciências da Saúde / UFPB.
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mesma Clínica-Escola vários exames auditivos, tais como 
Audiometria Tonal e Vocal, Imitanciometria, Emissões 
Otoacústicas, avaliação de Processamento Auditivo Central 
e Potencial Evocado Auditivo de Tronco Encefálico (PEATE/
BERA), capazes de auxiliar no diagnóstico diferencial de 
quadros clínicos voltados aos transtornos da oralidade e/
ou leitura e escrita, como Atraso de Linguagem, Distúrbio 
de Linguagem, Distúrbio Específico de Linguagem, Desvio 
Fonético e/ou Fonológico, Dislexia, Hiperlexia, Distúrbio de 
Aprendizagem e Distúrbio de Leitura e Escrita.

Passado esta etapa da avaliação e diagnóstico diferen-
cial, o paciente recebe uma devolutiva dos achados clínicos 
encontrados e aguarda uma vaga para iniciar o acompanha-
mento fonoaudiológico, se for o caso, ou seja, se a partir 
da triagem inicial o paciente sinalizar fatores de risco para 
o desenvolvimento de alguma patologia fonoaudiológica 
(como as citadas acima), ele é um candidato à realização 
de um acompanhamento especializado. Como na Clínica-
Escola dispomos apenas de docentes que compõem a 
área da Linguagem (em número de cinco) e discentes de 
Fonoaudiologia, assim como duas fonoaudiólogas em seu 
quadro de servidores, os pacientes são encaminhados para 
outros setores/clínicas dentro da própria UFPB, bem como 
ao Hospital Universitário, a fim de realizarem as avaliações 
complementares com neuropediatras, otorrinolaringologis-
tas, psicólogos e oftalmologistas.

Assim que possível, então, o paciente que revela quais-
quer necessidades clínicas inicia acompanhamento fonoau-
diológico individual semanal, em grupos de estágios específi-
cos às áreas de Linguagem, Motricidade Orofacial, Audiologia 
Educacional e Voz, sempre em parceria com a escola, a família 
e outros profissionais que, porventura, o acompanhem no 
cotidiano. O prognóstico e período do acompanhamento são 

dependentes do diagnóstico fonoaudiológico que o paciente 
apresenta, bem como se revela outras comorbidades ou não. 
Na área de linguagem oral e escrita, em média, temos um 
período de acompanhamento anual, com possibilidades de 
ser estendido, caso necessite.

Considerando o serviço de Triagem Fonoaudiológica, os 
Estágios Supervisionados em Linguagem I e II e as extensões 
em Linguagem, a Clínica-Escola de Fonoaudiologia da UFPB 
atende a uma demanda de, em média, 82 pacientes com 
queixas de dificuldades de leitura e escrita, semanalmen-
te. Isso resulta em 340 procedimentos mensais realizados 
em prol da sociedade, de maneira sistemática, além das 
orientações individuais ou grupais dirigidas às famílias e 
às assessorias educacionais ministradas nas escolas destes 
pacientes, realizadas por discentes dos grupos de estágios 
que os acompanham na Clínica-Escola, juntamente com o 
docente supervisor responsável. Tais procedimentos são 
feitos a cada três ou seis meses, considerando-se a especi-
ficidade de cada caso.

Pretendemos fortalecer os serviços direcionados à po-
pulação, por meio de procedimentos cada vez mais ricos e 
permeados sempre por evidências científicas, consideradas 
a base para todo e qualquer sucesso terapêutico, com o uso 
de protocolos e instrumentos validados, uma vez que eles 
nos dão mais clareza e segurança para direcionar com exati-
dão um diagnóstico fonoaudiológico e, consequentemente, 
melhores resultados clínicos.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Ao longo da Graduação em Fonoaudiologia, os discentes 
recebem um aprofundamento quanto às temáticas inerentes 
à leitura, escrita, inclusão e aprendizagem, incluindo as bases 
psicológicas, bem como ao funcionamento cognitivo e aos 
conceitos e práticas das políticas públicas e dos recursos au-
diovisuais na educação, conforme apontados anteriormente 
nas disciplinas da matriz curricular. Tais vivências iniciam-se 
no segundo período do curso e, gradativamente, o discente se 
apropria dos aspectos teóricos indispensáveis à sua formação 
como futuro fonoaudiólogo.

No terceiro período do curso, na disciplina de 
Aprendizagem da Linguagem Escrita, ministrada pela Profa. 
Ms. Hertha Maria Tavares de Albuquerque Coutinho, os alu-
nos discutem aspectos inerentes a esta aprendizagem, isto 
é, aqueles voltados ao desenvolvimento e psicogênese da 
escrita(3), representação fonológica, concepção alfabética e 
ortografia. Discutem, ainda, acerca da produção textual, leitu-
ra e processamento da escrita, assim como os aspectos biop-
sicossociais que interferem no processo de aprendizagem. 

Figura 2. Recorte da recepção da Clínica-Escola de Fonoaudiologia 
do Centro de Ciências da Saúde / UFPB.
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Finalizam a disciplina com um aprofundamento das temáticas 
de alfabetização e letramento.

Nesta disciplina, os discentes confeccionam instrumentos 
e materiais que podem ser utilizados na intervenção clínica 
fonoaudiológica em leitura e escrita, sob orientação da Profa. 
Hertha. Estas produções valorizam os conteúdos discutidos 
em sala de aula e aproximam o aluno de muitas condutas 
e diretrizes importantes ao acompanhamento clínico. São 
materiais que trabalham habilidades de codificação e decodi-
ficação textuais, consciência fonológica, consciência silábica, 
bem como são estímulos a um funcionamento eficaz dos pro-
cessadores fonológico, ortográfico, semântico e contextual, 
indispensáveis a um processamento de leitura adequado(4,5), 
visualizados a seguir (figuras 03 a 13).

No quinto período do curso, na disciplina Linguagem 
Escrita, ministrada pela Profa. Dra. Isabelle Cahino Delgado, 
os discentes têm uma apropriação das discussões ineren-
tes às patologias da linguagem escrita, a saber: Dislexia, 
Hiperlexia, Distúrbio de Leitura e Escrita, Distúrbio de 
Aprendizagem, Disgrafia, Disortografia e Discalculia. Nesta 
disciplina são discutidos aspectos teóricos dessas patolo-
gias, bem como procedimentos de avaliação, diagnóstico 
diferencial, intervenção e encaminhamentos necessários. 
Os discentes também realizam, sob supervisão, triagens 

Figuras 3 e 4. Painel com estímulo à associação imagem e palavra, com uso de velcro.

Figura 5. Mural com estímulo à consciência de palavras e diversidade 
de contexto, com uso de velcro.

Figura 6. Bingo semântico, com instruções de uso. As imagens das 
cartelas devem ser escritas pelos jogadores em uma folha à parte.

Figura 7. Brincando com as sílabas, com instruções de uso. As sílabas, 
apresentadas isoladamente, devem compor a formação das palavras, 
associadas às suas respectivas imagens em cartelas.
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de pacientes com queixas de transtornos na apropriação 
da leitura e escrita, utilizando o PROLEC(6) e o Protocolo de 

Avaliação de Habilidades Cognitivo-Linguísticas(7). Também 
pode ser aplicado o CONFIAS(8), caso haja a necessidade de 
uma maior especificação a respeito do conhecimento voltado 
à consciência fonológica do paciente. A partir dos resultados 
obtidos em tais protocolos, são propostas as intervenções 
para cada caso, individualmente. Dessa maneira, o entendi-
mento de critérios diagnósticos das patologias de linguagem 
escrita bem como dos procedimentos de intervenção são rea-
lizados com base nas citações referidas anteriormente(4,5,6,7,8).

Ao longo do sétimo e oitavo períodos do curso, os alunos 
cumprem os créditos referentes aos Estágios Supervisionados 
em Linguagem I e II. São ofertados gratuitamente os aten-
dimentos a crianças e adultos com transtorno específico de 
aprendizagem, visando a melhoria da qualidade da educação 
deste público.

Os discentes também têm a oportunidade de ofere-
cer essa assistência por meio de projetos de pesquisa e 
extensão da UFPB, sempre acompanhados por docentes 
da área de Linguagem, os quais auxiliam nos procedi-
mentos de Anamnese, Avaliação, Diagnóstico Diferencial, 
Encaminhamentos e Terapia Fonoaudiológica.

Figuras 8 e 9. Consciência de palavras em um livro interativo, que toma como apoio o uso de gêneros textuais diversos.

Figuras 10 e 11. Continuação do livro interativo em trabalho com consciência de palavras e diversos gêneros textuais.

Figura 13. Roleta das palavras, com estímulo à construção de banco 
de palavras a partir da primeira letra.
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Sendo assim, o Curso de Fonoaudiologia da UFPB oferece 
uma formação técnico-científica ao seu corpo discente, con-
siderando as evoluções tecnológicas inerentes à área, dentro 
de uma formação humanística e ética perante a assistência 
a pessoas com transtornos na comunicação.

Por meio do relato aqui exposto, esperamos ter contri-
buído na divulgação dos serviços prestados a este público, 
fortalecendo, inclusive, o campo de atuação do profissional 
Fonoaudiólogo.
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RESUMO

O Laboratório de Estudos dos Transtornos de Aprendizagem (LETRA) realiza avaliação e diagnóstico multidisciplinar 
de escolares entre 6 e 14 anos, encaminhados via Sistema Único de Saúde (SUS), com queixa de baixo desempe-
nho escolar. A equipe é composta por profissionais das áreas envolvidas no processo de ensino-aprendizagem. 
Além da avaliação multiprofissional para investigação diagnóstica dos transtornos específicos de aprendizagem, 
são realizados no ambulatório encaminhamentos, intervenções, acompanhamento neurológico, orientações aos 
familiares, capacitação de professores e produção científica. A inclusão de ações sociais e educacionais nesse 
serviço é fundamental para atender de maneira mais efetiva as demandas de seus usuários. 

PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem. Avaliação. Equipe de Assistência ao Paciente.

IDENTIFICAÇÃO 

O Laboratório de Estudos dos Transtornos de 
Aprendizagem (LETRA) foi idealizado e criado em 2008 com 
objetivo de promover pesquisa e assistência a crianças com 
baixo rendimento acadêmico, encaminhado pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). O LETRA é vinculado ao Hospital das 
Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e é 
composto por uma equipe multidisciplinar, sendo composta 
por neuropediatras, fonoaudiólogos, neuropsicólogos, psico-
pedagogos e terapeutas ocupacionais. 

Atendendo a uma demanda regional, o LETRA oferece 
aos seus usuários um serviço interdisciplinar que abrange o 

diagnóstico das causas mais comuns de baixo desempenho 
escolar e diagnóstico dos transtornos específicos de apren-
dizagem. Tem o papel de orientação das famílias e escolas, 
promovendo melhor manejo das dificuldades apresentadas 
e adequação de estratégias terapêuticas.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

A equipe do LETRA se reúne semanalmente no Ambulatório 
São Vicente do Hospital das Clínicas da UFMG. Por apresen-
tarem linhas de pesquisa e atuações semelhantes, todos os 
membros da equipe estão em constante aprimoramento o 
que facilita de maneira significativa o trabalho interdisciplinar. 
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Sistematicamente são discutidos artigos científicos e demais 
publicações que tratem do tema aprendizagem, com cons-
tantes trocas teórico-práticas.

A equipe realiza avaliações, diagnóstico de escolares, 
entre 6 e 14 anos, assim como orientações aos familiares e 
educadores. Todos escolares são provenientes do SUS. Além 
deste fluxo rotineiro semanal, também são conduzidas as 
seguintes ações descritas no quadro 1.

O objetivo geral do trabalho do LETRA é realizar avaliação 
e diagnóstico multidisciplinar de escolares com transtornos es-
pecíficos de aprendizagem. São traçados planos terapêuticos, 
a partir dos resultados da avaliação, assim como são sugeridas 
orientações e intervenções aos familiares e educadores. 

A equipe se propõe ainda a seguir os seguintes objetivos 
específicos:
-  Realizar avaliação multiprofissional de escolares de 6 a 

14 anos com queixas de baixo desempenho escolar;
-  Realizar reunião clínica interdisciplinar de discussão in-

dividual dos casos avaliados;
-  Realizar fechamento do diagnóstico (ou hipótese diagnós-

tica) com participação de todos profissionais envolvidos 
na avaliação;

-  Encaminhar para outras avaliações e intervenções 
necessárias;

-  Realizar acompanhamento neurológico quando indicado;
-  Orientar os familiares envolvidos, assim como a escola 

onde a criança estuda;
-  Capacitar docentes e equipes escolares quanto ao desen-

volvimento da aprendizagem, identificação de possíveis 
transtornos, sinais precoces, realização de encaminha-
mentos, adaptações e intervenções direcionadas, além 
de intervenções preventivas;

-  Promover pesquisas científicas respeitando os princípios 
éticos com objetivo de compartilhar os resultados encon-
trados em nosso meio.

A metodologia de trabalho do LETRA para a 
avaliação interdisciplinar

O quadro de baixo desempenho escolar é definido com 
um rendimento acadêmico abaixo do esperado em relação 
a idade e escolaridade. Apresenta etiologias variadas e, 
muitas vezes, multifatoriais. Normalmente tem como con-
sequência problemas emocionais e repercute em diversas 
esferas: individual, fa miliar, escolar e social(1) . Diante dessa 
repercussão ao longo da vida do indivíduo, é imprescindível 
promover uma investigação diagnóstica precisa e realizar 
intervenções adequadas. 

A abordagem de crianças com baixo desempenho escolar, 
tanto diagnóstica quanto terapêutica, deve ser realizada, 
preferencialmente, por uma equipe multidisciplinar, consi-
derando o indivíduo como um todo. Tal equipe deve ser com-
posta por profissionais experientes nas áreas envolvidas no 
processo ensino-aprendizagem: Psicologia, Psicopedagogia, 
Fonoaudiologia, Terapia ocupacional e Medicina (pediatra, 
psiquiatra e/ou neurologista infantil), entre outras. O fun-
damental é o trabalho em equipe, além da necessidade 
de constante diálogo entre estes profissionais, a criança, a 
família, a escola em seus diversos contextos. 

É importante ressaltar que todos profissionais envolvidos 
recebem capacitação inicial para o atendimento adequado das 
crianças e suas famílias, assim como reciclagens periódicas.

O LETRA, em sua abordagem interdisciplinar, realiza as 
avaliações nas especialidades descritas a seguir.

Quadro 1. Ações desenvolvidas pelo LETRA

AÇÕES DESENVOLVIDAS PELO LETRA PERIODICIDADE

Atendimentos (identificação / diagnóstico) Semanal 

Reunião clínica para discussão individual dos atendimentos e elaboração do relatório (identificação / diagnóstico) Semanal

Triagem coletiva para organização da lista de espera pelos atendimentos1 Semestral

Ações sociais em outras cidades mineiras2 

(Visitas em cidades cuja prefeitura encaminha situações específicas da rede pública)
Trimestral

Capacitação de professores3 Trimestral

Cursos e palestras / Participação em eventos Mensal

Produção de material de orientação aos pais, professores e demais profissionais Anual

Projetos de capacitação de tutores Semestral

Desenvolvimento de projetos específicos de pesquisa Anual
1A partir desta ação, alguns casos são encaminhados para outros ambulatórios e os demais agendados para avaliação individual no LETRA.
2Consistem em triagens, avaliações, orientações aos pais e capacitação da equipe multidisciplinar. 
3Ações direcionadas para profissionais da área de saúde e educação em Belo Horizonte e cidades do interior de Minas Gerais
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Avaliação Médica

A avaliação médica aborda anamnese detalhada (en-
trevista com os pais/responsáveis e com a própria criança) 
e exame clínico-neurológico. Tal avaliação visa identificar 
fatores de risco (por exemplo: prematuridade, baixo peso 
ao nascer, antecedente de insultos neurológicos prévios e 
antecedentes familiares de dificuldade escolar) e possíveis 
causas orgânicas. 

Na imensa maioria das vezes, não se encontram altera-
ções do exame neurológico tradicional (ENT) em crianças 
com baixo desempenho escolar, exceto na presença de 
condições neurológicas. O ENT é uma técnica semiológica 
estática, imprescindível na detecção de lesões específicas, 
localizadas no sistema nervoso. 

Outro instrumento de avaliação é o exame neurológico evo-
lutivo (ENE), desenvolvido e padronizado no Brasil na década 
de 1970 pelo neurologista pediátrico Antônio Branco Lefèvre e 
colaboradores. Tem por objetivo avaliar o processo de desen-
volvimento e maturação de funções neurológicas por meio de 
pesquisa de soft signs. No LETRA são realizados os testes ou 
tarefas específicas para faixa etária de 6/7 anos. O ENE avalia 
fala, lateralidade, equilíbrio estático e dinâmico, coordenação 
apendicular e tronco-membro, persistência motora, sensibilida-
de e gnosias. Tem valor prognóstico, pois, se detectadas altera-
ções, estas sugerem maior dificuldade no ato de aprender(2,3,4,5). 

O médico, geralmente, é o primeiro profissional da área 
de Saúde a abordar as queixas escolares. Tem importância 
no manejo inicial destas crianças, por meio de: 
a)  orientação de pais e responsáveis sobre a importância da 

educação na vida de suas crianças, prin cipalmente aquelas 
provenientes de condições sociocultu rais desfavoráveis; 

b)  atenção ao desenvolvimento neurop sicomotor (DNPM) 
e ao biorritmo individual da criança;

c)  identificação dos sinais e sintomas precoces dos trans-
tornos do neurodesenvolvimento; 

d)  descarte de causas extrínsecas (socioculturais e peda-
gógicas) e causas intrínsecas – emo cionais, problemas 
visuais (insuficiência de convergência e acomodação, 
erros de refração), auditivas (otite média de repetição 
e alteração do processamento auditivo, entre outros), 
déficits sensoriais (visuais e auditivos), ane mia ferropriva, 
apneia de sono, hipotireoidismo e entre ou tros; 

e)  encaminhamento a especialistas quando necessário 
(otorrinolaringologia, oftalmologia, neurologia, psiquia-
tria, psicopedagogia, fonoaudiologia, psicologia e terapia 
ocupacional); 

f)  orientação no sentido de que os transtornos relacionados 
à aprendizagem são, em sua maioria, condições crônicas 

que perdu ram por toda a vida, porém com capacidade 
de melhora desde que as intervenções necessárias sejam 
realizadas; 

g)  desmotivação quanto a tratamentos alternativos sem 
evidências científicas; 

h)  disponibilização de fonte de informação segura e confiável 
para os responsáveis e as crianças. 

Avaliação Psicológica

A neuropsicologia é um ramo da psicologia que estuda a 
relação entre o comportamento e o funcionamento cerebral, 
permitindo maior compreensão entre atividade mental e a 
psicodinâmica humana(6). A investigação dessa relação tem 
despertado, nos últimos anos, o interesse dos profissionais 
da educação e de saúde.

A avaliação neuropsicológica infantil analisa os sistemas 
cerebrais em desenvolvimento, quantitativa e qualitati-
vamente, por meio de técnicas e instrumentos dirigidos. 
Demanda uma análise cautelosa, pois a interpretação dos 
resultados deve levar em consideração o grau de maturidade 
das funções neurológicas e sua contínua evolução. Por isso, o 
examinador deve ter um amplo conhecimento do desenvolvi-
mento neuropsicomotor infantil, além de propor uma bateria 
de testes de acordo com faixa etária e a maturação cerebral. 

No caso da avaliação de crianças com baixo desempenho 
escolar, é necessária a realização de uma anamnese detalha-
da com os familiares, esclarecendo o histórico e as queixas 
e explorando os sintomas, o perfil emocional e a dinâmica 
familiar. É essencial o contato com os educadores (escola) e 
outros profissionais para trocas de informações. Também pode 
ser realizado questionários (semi) estruturados, cujo objetivo 
é complementar, e não substituir, a anamnese tradicional. O 
uso de questionários estruturados validados é um recurso que 
facilita a comunicação entre as diversas áreas de atuação de 
saúde, melhora a precisão diagnóstica nos transtornos mentais 
e aumenta a qualidade de pesquisas nas áreas. Um exemplo é 
o uso do instrumento, MTA-SNAP-IV, para triagem de sinais e 
sintomas do Transtorno de Déficit de atenção/hiperatividade 
e do Transtorno Desafiador e de Oposição(7).

Os testes que compõem a bateria neuropsicológica devem 
explorar de forma objetiva e sistemática os sintomas, forne-
cendo resultados que permitam esclarecer melhor o funcio-
namento mental da criança. Os componentes básicos de uma 
avaliação neuropsicológica são: nível intelectual, processos 
cognitivos básicos (atenção, memórias, linguagem), funções 
executivas (planejamento, organização e controle inibitório, 
entre outros), autorregulação e praxia (psicomotricidade). 
Deve-se também realizar testes específicos para avaliar os 
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domínios acadêmicos da leitura, da expressão escrita e da 
matemática. 

No Brasil, existem diversos instrumentos de avaliação 
neuropsicológica adequados para uma avaliação de excelên-
cia, porém é necessária a validação de testes específicos para 
a população infantil brasileira. Os testes psicológicos devem 
atender a três princípios básicos (critério de confiabilidade): a) 
confiabilidade interexaminadores: não importa quem aplique 
o teste nos vários pacientes, os escores serão virtualmente os 
mesmos, desde que sejam aplicados e corrigidos corretamen-
te; b) confiabilidade teste-reteste: o mesmo teste, ministrado 
ao mesmo indivíduo em duas ocasiões separadas por um perí-
odo de tempo não muito longo, obtém resultados consistentes; 
e c) muitos testes têm formas paralelas, dos quais derivam os 
mesmos resultados, aumentando sua confiabilidade. 

Vale ressaltar que o objetivo da avaliação neuropsicoló-
gica é investigar as funções mentais da criança, apontar suas 
potencialidades e dificuldades. No entanto, a identificação 
das dificuldades não deve servir como rótulo, mas como in-
formação relevante para a compreensão do indivíduo e para 
a escolha do melhor método para desenvolver seu potencial. 

Avaliação Fonoaudiológica

Na avaliação fonoaudiológica do LETRA, os focos de obser-
vação são os processos linguísticos e cognitivos relacionados 
à fala, à linguagem oral e escrita, assim como o processa-
mento auditivo. Assim, o fonoaudiólogo avalia o potencial 
e dificuldades do indivíduo nestes domínios, contribuindo 
para o diagnóstico clínico multidisciplinar.

O ponto inicial para o processo avaliativo é a investigação 
detalhada da história clínica e também educacional e social 
do sujeito. Importantes dados são levantados neste momen-
to, que podem ser cruciais para um melhor entendimento 
diagnóstico. Dentre os dados da história do paciente estão 
os relacionados ao desenvolvimento da fala e da linguagem, 
que podem indicar alguma alteração no curso do desenvolvi-
mento da criança. Diversos autores apontam que alterações 
de fala e de linguagem oral podem ser preditores de trans-
tornos específicos de aprendizagem com comprometimento 
de leitura e escrita(8,9,10,11,12,13). 

Uma das habilidades de grande importância na avaliação é 
a consciência fonológica, a qual se situa exatamente na posição 
de habilidade mediadora entre a linguagem oral e a lingua-
gem escrita. A consciência fonológica, que se caracteriza pela 
consciência de que a fala pode ser segmentada, assim como 
a habilidade de manipular estes segmentos. Existem diversos 
estudos científicos que comprovam que a consciência fonoló-
gica é preditiva do sucesso ou fracasso no desenvolvimento da 

leitura e da escrita(14,15,16,17,18,19). A consciência fonológica pode 
ser avaliada por meio de diversos instrumentos desenvolvidos 
e validados no Brasil. Porém, alerta-se para as falhas que po-
dem ser observadas na construção destes instrumentos(20). 
Durante a aplicação dos testes, deve-se atentar para todas as 
questões linguísticas, fonéticas e cognitivas envolvidas neste 
processo. É importante analisar os resultados quantitativos 
e qualitativos de cada teste, evitando prender-se a escores e 
valorizando a forma de execução de cada tarefa pela criança.

Além da habilidade de consciência fonológica, as demais 
habilidades constituintes do processamento fonológico 
devem ser criteriosamente investigadas, como a memória 
verbal operacional e a velocidade de acesso ao léxico. As 
habilidades semânticas, sintáticas, morfológicas e pragmá-
ticas devem ser investigadas e receber atenção especial. No 
entanto, existe ainda uma carência no Brasil com relação a 
instrumentos validados nestas áreas, principalmente para a 
faixa etária dos escolares de ensino fundamental II e médio. 

As habilidades de leitura (decodificação, acurácia, fluên-
cia, velocidade, compreensão, rota utilizada e aspectos pro-
sódicos e rítmicos) devem ser minuciosamente pesquisadas. 
Deve-se considerar não somente o fator idade/escolaridade, 
mas, sobretudo, o nível funcional de leitura de cada escolar 
avaliado. É importante saber distinguir o potencial da criança 
em lidar com diferentes níveis de texto e a distorção entre 
a sua habilidade e o esperado para a sua escolaridade. A 
habilidade de interpretação é fundamental neste processo e 
requer não somente o uso de instrumentos validados, como 
também a habilidade do avaliador em verificar a capacidade 
de “inter-ação” do sujeito com o texto e sua capacidade de 
inferência e de associação ao seu conhecimento de mundo.

A investigação da produção escrita deve ser realizada 
não somente com o olhar individual no sujeito em avaliação, 
mas também no coletivo; ou seja, em sua inserção no meio 
educacional. Entender como este escolar se desempenha 
em relação aos pares é fundamental para a classificação e o 
diagnóstico do seu nível de evolução da escrita. 

Uma área de grande importância na avaliação da lin-
guagem escrita é o processamento auditivo. Recomenda-se 
realizar uma bateria de exames comportamentais, com 
alta sensibilidade e alta especificidade, para identificar as 
habilidades auditivas alteradas e para propor estratégias 
terapêuticas bem direcionadas(21). O baixo desempenho 
na percepção, identificação, discriminação e interpretação 
dos estímulos auditivos podem repercutir em prejuízos nas 
atividades de leitura e escrita. 

Uma das maiores dificuldades encontradas pelo fonoau-
diólogo para avaliar as habilidades de leitura e escrita está 
na necessidade de maior disponibilidade de instrumentos 
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padronizados e validados para a população brasileira. Existem 
pesquisas em andamento neste sentido, e espera-se que em 
breve os fonoaudiólogos possam contar com instrumentos 
padronizados e técnicas avançadas para uma avaliação pau-
tada em fundamentação científica e tecnologia avançada 
para a identificação e o diagnóstico preciso dos transtornos 
específicos de aprendizagem.

Avaliação Psicopedagógica

A psicopedagogia é uma área que estuda o desenvolvi-
mento da aprendizagem e seus desvios, sendo as dificulda-
des de aprendizagem objeto de seus estudos(22,23). Para sua 
atuação, exige conhecimentos das áreas de desenvolvimento 
infantil, psicologia, pedagogia e neurociências para melhor 
esclarecimento do processo de construção do conhecimento, 
por meio da integração do ensino-aprendizagem. Busca sem-
pre a melhoria na qualidade de ensino. É o profissional que 
se encontra mais próximo dos educadores e dos aprendizes. 

A partir da identificação de uma criança com dificuldade 
em aprender, o psicopedagogo deve realizar o diagnóstico 
psicopedagógico e, posteriormente, traçar o mais adequado 
método interventivo. O diagnóstico busca a causa do baixo 
desempenho acadêmico. Consiste em anamnese, avaliação 
do material escolar, do método educacional e do desempenho 
acadêmico nas áreas de leitura, escrita e raciocínio lógco-
-matemático, por meio de testes psicopedagógicos específicos. 

Nos transtornos específicos de aprendizagem, algumas 
crianças poderão precisar de adaptações/acomodações ra-
zoáveis individuais, como assentos preferenciais, instrução 
modificada, número reduzido de alunos em sala de aula, 
tempo maior ou modificações ambientais para a realização de 
testes, provas orais e uso de novas tecnologias (gravadores, 
computadores, ipad). 

Avaliação Terapêutica-Ocupacional

A terapia ocupacional avalia disfunções ocupacionais e 
intervém, tanto no indivíduo quanto no ambiente, para um 
melhor desempenho funcional. Estas disfunções estão relacio-
nadas à dificuldade para realizar alguma atividade que lhe seja 
rotineira, interferindo nas atividades de vida diária (AVDs) e nas 
atividades práticas (AVPs) como as atividades acadêmicas(24). 

Crianças com dificuldade de aprendizagem podem apre-
sentar disfunções que interferem em suas atividades acadê-
micas, como a dificuldade na grafia da escrita, na organização 
visoespacial da informação e de objetos, além de dificuldades 
nas tarefas motoras e/ou que exijam planejamento(25). O te-
rapeuta ocupacional avalia e desenvolve programas voltados 

para melhorar a qualidade da escrita e estimula a criança 
desenvolver estratégias cognitivas motoras(26,27). 

A avaliação ocupacional se inicia com a identificação das 
necessidades ocupacionais (papéis), prossegue com a ava-
liação da habilidade em desempenhar os papéis e conclui 
com o desempenho de tarefas e atividades específicas(28). 
Dessa forma, ao identificar com o paciente os papéis mais 
importantes e as limitações do desempenho ocupacional, o 
terapeuta emprega a análise das tarefas para identificar os 
componentes e/ou contextos do desempenho. A avaliação 
passa por entrevista semiestruturada, questionários e testes 
validados e confiáveis(29). 

Por meio de avaliações da função motora, de acordo com 
idade da criança, o terapeuta ocupacional pode identificar 
os seguintes desempenhos: 
a) Motor grosso (exemplo: vestir-se, correr, agarrar e jogar 

bola);
b) Destreza manual (exemplo: traçado, grafia, colorido, uso da 

tesoura, manipulação de pequenos objetos com a mão); 
c) Equilíbrio e esquema corporal; 
d) Organização espacial e temporal;
e)  Integração viso motora.

Todas estas habilidades são importantes para uma boa 
funcionalidade da criança em suas atividades escolares. 
Durante sua execução, podem-se observar e perceber as 
dificuldades específicas em cada habilidade e as estratégias/
tentativas de superação. O terapeuta ocupacional possui uma 
avaliação diferenciada e precisa na execução das tarefas, 
dissociando etapas e correlacionando o desempenho com 
o possível diagnóstico. 

Outro papel do terapeuta ocupacional é avaliar o ambiente, 
de forma a adaptar as condições que dificultam ou acentuam as 
dificuldades no desempenho de atividades destas crianças(30). 
Estas adaptações são fundamentais para a busca de qualidade 
de vida e para a inserção social e escolar destas crianças. A 
orientação da família e da escola quanto às melhores estraté-
gias também faz parte da atuação do terapeuta ocupacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ambulatório LETRA surgiu de uma demanda inicial 
para investigar as causas de baixo desempenho escolar e 
diagnosticar dos transtornos específicos de aprendizagem. 

Na procura de melhorar o atendimento diferenciado 
para as crianças, famílias e profissionais envolvidos em 
aprendizagem, percebemos a necessidade de compartilhar 
informações e capacitar cada vez mais os profissionais. Como 
forma de ampliar esse trabalho, algumas ações sociais e 
educacionais podem ser desenvolvidas:
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1.  Criação de site informativo para profissionais de saúde, 
educação, pais e escolares. 

2.  Criação e divulgação de campanhas e informações de 
utilidade pública sobre aprendizagem e letramento nas 
mídias sociais;

3.  Capacitação à distância de profissionais de saúde e edu-
cação na identificação precoce, diagnóstico e intervenção 
dos problemas de aprendizagem de crianças e adolescen-
tes por meio de eventos científicos e cursos;

4.  Criação de material de divulgação (livretos, guias e manu-
ais de apoio) sobre práticas de letramento, aprendizagem, 
desenvolvimento e seus transtornos;

5.  Ações de assessoria e treinamento para a promoção da 
saúde e educação na perspectiva do desenho universal.
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RESUMO

O Ambulatório de Transtornos de Aprendizagem do NANI/CPN foi criado com base em um modelo neuropsicoló-
gico interdisciplinar de avaliação e com enfoque científico, estruturado a partir de projetos de pesquisa. Envolve 
profissionais das áreas da neuropsicologia, fonoaudiologia, psicopedagogia, psicologia e medicina. Os objetivos 
desse serviço são disponibilizar gratuitamente à população o diagnóstico interdisciplinar e diferencial e realizar 
pesquisas envolvendo os transtornos e as dificuldades de aprendizagem em crianças brasileiras. Desde o início das 
atividades foram avaliadas 325 crianças, sendo que 149 (46%) receberam o diagnóstico de dislexia ou de risco para 
transtorno de aprendizagem. É importante ressaltar que essa amostra diz respeito às crianças que efetivamente 
foram submetidas à avaliação completa após a triagem. Nossos achados estão de acordo com outros estudos, nos 
quais também foi constatado que as queixas de dificuldade de aprendizagem, com frequência, são consequência 
de diversas condições que não configuram só os transtornos de aprendizagem. Reforçam, ainda, a importância 
do diagnóstico diferencial, que deve ser realizado por profissionais capacitados e instrumentados, e não se ba-
sear somente no levantamento da queixa por meio de entrevista clínica e observação do comportamento. Além 
disso, essa experiência proporciona o desenvolvimento de inúmeros trabalhos científicos derivados de projetos 
de mestrado, doutorado, iniciação científica e trabalho de conclusão de curso, o que possibilita uma formação 
qualificada para profissionais da área da saúde e da educação. 

Palavras-Chave: Dislexia. Avaliação. Neuropsicologia. 

IDENTIFICAÇÃO

A AFIP (Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa) é uma en-
tidade privada, sem fins lucrativos, fundada na década de 70 por 
profissionais da área da saúde, professores do Departamento 
de Psicobiologia da Escola Paulista de Medicina (atualmente 
UNIFESP), com o objetivo de fornecer suporte financeiro para 
atividades de docência, pesquisa científica e atendimento à 
comunidade, com ênfase no serviço público de saúde.

Um dos centros mantidos pela AFIP é o CPN/NANI 
(Centro Paulista de Neuropsicologia / Núcleo de Atendimento 

Neuropsicológico Infantil Interdisciplinar), que foi criado em 
2003, a partir da necessidade de integrar as várias áreas do co-
nhecimento com foco no ensino, pesquisa e assistência sobre o 
desenvolvimento da criança e seus distúrbios, com a finalidade 
de diagnóstico, acompanhamento e orientação a pais, profes-
sores e profissionais que lidam com a criança com distúrbio do 
desenvolvimento, particularmente em casos de transtorno do 
déficit de atenção e hiperatividade, transtornos de aprendiza-
gem, lesões cerebrais pediátricas e alterações genéticas.

O CPN/NANI atua nas áreas de ensino, pesquisa e as-
sistência nos transtornos do neurodesenvolvimento, sendo 
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o Ambulatório de Transtornos de Aprendizagem orientado 
principalmente para abordagem interdisciplinar da dislexia.

Na área do ensino, o programa envolve formação continu-
ada de colaboradores voluntários de diversas áreas (medicina, 
psicologia, fonoaudiologia, psicopedagogia) em neuropsicolo-
gia do desenvolvimento, especificamente em métodos de ava-
liação e diagnóstico diferencial. Também oferecemos palestras 
para comunidade, pais e professores quanto ao conhecimento 
dos distúrbios do desenvolvimento e a sua identificação.

Quanto à pesquisa, são desenvolvidos projetos regulares, 
multicêntricos, iniciação científica, mestrado e doutorado 
vinculados à UNIFESP e à AFIP, abrangendo temas como 
avaliação diagnóstica interdisciplinar, protocolos específicos 
para investigação na população brasileira que contribuam 
para diagnóstico e intervenção mais efetivos, além de estudos 
neurofisiológicos e de neuroimagem. 

Por fim, na assistência avaliamos crianças entre 7 e 15 
anos do estado de São Paulo e de outros estados brasileiros 
com queixas de dificuldades de aprendizagem, a partir de uma 
triagem diagnóstica realizada previamente. A avaliação, que 
visa o diagnóstico diferencial e funcional, é interdisciplinar e 
envolve profissionais voluntários das áreas da neuropsicologia, 
fonoaudiologia, psicopedagogia, psicologia e medicina. Ao 
final do processo, os profissionais se reúnem em equipe para 
o estabelecimento do diagnóstico e na devolutiva busca-se 
a integração entre os pais, professores e os profissionais do 
NANI, visando orientações e condutas necessárias.

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

Visando ampliar a rede de atendimento em transtornos 
de aprendizagem com base em um modelo interdisciplinar 
de avaliação, foi criado, em junho de 2005, o Ambulatório de 
Transtornos de Aprendizagem (TA) do Núcleo de Atendimento 
Neuropsicológico Infantil Interdisciplinar do Centro Paulista 
de Neuropsicologia (NANI / CPN), com enfoque científico e 
estruturado a partir de projetos de pesquisa desenvolvidos 
no Departamento de Psicobiologia da UNIFESP. 

Os objetivos desse serviço são disponibilizar gratuitamen-
te à população o diagnóstico interdisciplinar e diferencial e, 
paralelamente, realizar pesquisas envolvendo os transtornos 
do neurodesenvolvimento e as dificuldades de aprendizagem 
em crianças brasileiras. 

Essa visão integrada é necessária, principalmente no 
Ambulatório de TA, pois a aprendizagem da leitura e da escrita 
envolve muitos fatores, entre os quais estão os biológicos e 
cognitivos, emocionais, familiares, ambientais, socioeconômi-
cos e pedagógicos. Consequentemente, quando uma criança 
apresenta problemas de aprendizagem, é necessária uma 

ampla investigação para verificar qual ou quais desses fatores 
estão interferindo de forma mais determinante.

Os processos de avaliação são fundamentais para se obter 
não somente o diagnóstico dos transtornos de aprendizagem, 
como também um diagnóstico diferencial. A partir desses, 
pode-se realizar o planejamento preventivo e terapêutico 
apropriado com base nas habilidades linguísticas e cognitivas 
comprometidas, bem como nas preservadas, de forma a mi-
nimizar os problemas escolares(1,2,3). 

Desde 2016, considerando as atualizações dos critérios 
diagnósticos propostos pelo DSM V, está sendo implementado 
um projeto de intervenção em grupo para crianças de risco 
para dislexia a partir de um projeto de pesquisa que tem como 
foco a Resposta à Intervenção (RTI).

A avaliação destina-se a crianças com idade entre 7 e 15 
anos com queixas de dificuldade de aprendizagem.

Para a avaliação, o ambulatório de TA organiza seu fluxo de 
atendimento em duas etapas: triagem e avaliação diagnóstica. 
O processo de triagem tem como objetivo verificar se as crian-
ças que foram encaminhadas para atendimento com suspeita 
de TA apresentam dificuldades de aprendizagem secundárias 
a outras condições. São encaminhadas para a avaliação diag-
nóstica crianças que apresentam indícios de um possível TA. 
Nesta condição, a criança realiza uma investigação ainda mais 
detalhada do seu funcionamento cognitivo, com foco nos 
processos de leitura, escrita e matemática. 

A avaliação de triagem é feita em um único dia, no qual 
concomitantemente é feita uma entrevista de anamnese com 
os pais/responsáveis e uma avaliação estimada da inteligência, 
de algumas habilidades cognitivas (como atenção, memória) e 
das habilidades de leitura e escrita com a criança. Os critérios 
de inclusão para avaliação diagnóstica são: idade mínima de 
7 anos; nível estimado de inteligência geral (QI) acima de 80; 
não apresentar fatores emocionais e/ou familiares que tenham 
gerado as dificuldades de leitura e escrita; a presença de dis-
túrbios de linguagem; não apresentar alterações neurológicas 
e/ou psiquiátricas; a não-ocorrência de alterações sistêmicas 
(diabetes, doenças renais, ter se submetido à quimioterapia, 
etc) anteriores à alfabetização; não ter histórico de atraso neu-
ropsicomotor; não ter histórico de uso de álcool e/ou drogas 
pelos pais na concepção e/ou durante a gestação; não ter tido 
intercorrências pré, peri ou pós natais que possam ocasionar 
alterações neurológicas; ter nascido após a 36ª semana de 
gestação e com, pelo menos, 2 kg. 

Após a triagem, a equipe interdisciplinar se reúne para 
discutir os dados coletados na entrevista com os pais/cuidado-
res e na avaliação da criança. Tendo cumprido os critérios, os 
casos incluídos são encaminhados à avaliação diagnóstica, que 
engloba aspectos cognitivos/neuropsicológicos, de linguagem 
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oral e escrita e psicopedagógicos que, segundo dados da lite-
ratura(4,5), são fundamentais para a confirmação ou exclusão 
do diagnóstico de transtorno de aprendizagem, além de serem 
necessárias para a definição de possíveis comorbidades, ou 
de outros diagnósticos. Se existir indicação clínica, com base 
nesses procedimentos, a criança também é submetida à ava-
liação familiar, psicológica, psiquiátrica ou neuropediátrica. A 
avaliação diagnóstica é realizada em cerca de 4 sessões de 1h 
e 30 min de duração cada.

Os aspectos cognitivos, aprofundados na avaliação neu-
ropsicológica, incluem a investigação do nível de desempenho 
intelectual global e das funções mentais superiores abrangen-
do atenção, memória operacional fonológica e visoespacial, 
memória declarativa semântica e episódica, funções executivas 
(flexibilidade, inibição e planejamento/organização), habilida-
des visoconstrutivas e visoespaciais. 

Em relação à linguagem oral e escrita, são avaliados os 
aspectos sintáticos, semânticos e fonológicos, leitura (letras, 
sílabas, palavras e pseudopalavras, frases, textos, velocidade 
de leitura) e escrita (ditado de letras, palavras e pseudopala-
vras, elaboração de texto). 

Nos aspectos psicopedagógicos, investigam-se as habili-
dades matemáticas e aspectos subjetivos relacionados com a 
vivência da relação ensino/aprendizagem. 

Após o término da avaliação diagnóstica, a equipe inter-
disciplinar se reúne para integrar os resultados da triagem e 
da avaliação diagnóstica, sob uma perspectiva qualitativa e 
quantitativa, a fim de compreender como o perfil cognitivo 
atual se relaciona e interfere em aspectos da aprendizagem.

A intervenção, que está atualmente sendo implementada, 
a partir de um projeto de mestrado, consiste em um progra-
ma sistematizado e elaborado em um modelo de Resposta à 
Intervenção. Os atendimentos são em grupos de 5 crianças 
entre 8 e 11 anos com risco para dislexia, sendo o total de 12 
encontros, com sessões semanais de 1h e 30 min de duração. 

A intervenção é conduzida por uma dupla ou trio de fono-
audiólogas, neuropsicólogas e psicopedagogas, e são trabalha-
dos de maneira interdisciplinar os aspectos de linguagem oral 
(consciência fonológica, discriminação de fonemas, nomeação 
automática rápida, vocabulário), princípio alfabético, corres-
pondência grafema-fonema e a compreensão e fluência de 
leitura. Também é feita uma apostila para que as crianças façam 
exercícios diários em casa do conteúdo trabalhado nas sessões. 

Ao final do processo de intervenção, as crianças são reava-
liadas para que possamos confirmar o diagnóstico, mensurar 
a evolução e a efetividade do próprio processo. 

Desde o início das atividades em 2005 até o ano de 2016, fo-
ram avaliadas 325 crianças. Dessas, 149 (46%) receberam o diag-
nóstico de dislexia ou de risco para transtorno de aprendizagem. 

Entretanto, é importante ressaltar que essa amostra diz respeito 
às crianças que efetivamente foram submetidas à avaliação 
completa após a triagem, ou seja, as que não possuíam nenhum 
fator de exclusão para o diagnóstico de dislexia. 

Um dado pertinente é que, em muitas dessas crianças, fo-
ram detectados outros diagnósticos, que não a dislexia. Sendo 
assim, nossos achados estão de acordo com outros estudos, 
nos quais também foi constatado que as queixas de dificul-
dade de aprendizagem com frequência são consequência de 
diversas condições que não configuram só os transtornos de 
aprendizagem(6). Reforçam, ainda, a importância do diag-
nóstico diferencial, que deve ser realizado por profissionais 
capacitados e instrumentados, e não se basear somente no 
levantamento da queixa por meio de entrevista clínica e ob-
servação do comportamento. 

Na figura 1, descrevemos os diagnósticos mais frequentes 
encontrados na amostra descrita. 

A idade em que a maioria das crianças chega para a ava-
liação é após os 10-12 anos de idade, ou seja, a idade em 
que o diagnóstico está sendo realizado é tardia, o que pode 
influenciar na reabilitação e no prognóstico do quadro, uma 
vez que a dislexia é uma condição crônica e não representa 
um atraso temporário no desenvolvimento da leitura. 

Além dos aspectos da leitura e escrita, habilidades cog-
nitivas também podem estar prejudicadas em quadros de 
transtorno de aprendizagem, como, por exemplo, a memória 
operacional fonológica e a inteligência verbal(4,7,8,9). De tal ma-
neira, a avaliação interdisciplinar e individualizada é essencial 
para todos os casos. 

Um dos fatores que levam ao diagnóstico tardio é a es-
cassez de serviços, principalmente gratuitos, além da falta 
de informação sobre os problemas de aprendizagem. Como 
mostra um estudo brasileiro, os professores têm dificuldade 
na identificação real do problema, de suas manifestações e 
das formas como intervir e prevenir.

Figura 1. Porcentagem dos diagnósticos identificados na amostra 
avaliada no Ambulatório de Transtornos de Aprendizagem
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Outras observações pertinentes dizem respeito aos 
achados clínicos. Dos 149 disléxicos avaliados, 30% (44) apre-
sentaram comorbidades. Dentre estes, a comorbidade mais 
comum foi o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDA-H), seguido de alterações psicológicas, Transtornos de 
Escrita e da Matemática. Esses achados são semelhantes aos 
encontrados em outros estudos(9,10). 

A comorbidade mais comum na dislexia é o TDA-H. Alguns 
estudos referem que aproximadamente 15% a 35% ou 40% das 
crianças disléxicas também apresentavam esse transtorno(11,12).

Esses resultados apontam para a complexidade envolvida 
nos diagnósticos dos distúrbios do desenvolvimento(12). De 
tal forma, mais uma vez, verificamos a importância de pro-
fissionais capacitados e instrumentados para a realização do 
diagnóstico. Por isso, é importante que a avaliação englobe 
testes que investiguem a presença das comorbidades mais 
comuns, que podem requerer um tratamento mais específico 
e multiprofissional, além de influenciar as características cog-
nitivas e o prognóstico das crianças disléxicas(5,13).

No que tange à formação dos profissionais, a experiência 
do Ambulatório de TA do NANI contempla o desenvolvimento 
de projetos de pesquisa oriundos dos trabalhos desenvolvidos 
pelos alunos de mestrado, doutorado, iniciação científica e 
trabalho de conclusão de curso. Isso permite aos alunos uma 
visão crítica e interdisciplinar da avaliação e da intervenção 
nos TA. Nesse período, foram concluídos dois projetos de 
mestrado, dois projetos de doutorado, um trabalho de conclu-
são de curso de graduação e outro trabalho de conclusão de 
curso de pós-graduação. Atualmente, está em andamento um 
projeto de mestrado. Além disso, foram publicados 7 artigos 
científicos com dados coletados no ambulatório e diversos 
capítulos de livros e/ou livros publicados pela equipe que 
constitui o ambulatório. 

De acordo com a experiência deste serviço, observamos 
que existe uma lacuna ainda maior para a avaliação de crianças 
em idade pré-escolar (antes dos 6 anos de idade) para levan-
tamento de fatores de risco para os transtornos de aprendiza-
gem. Além disso, a procura antes do início da alfabetização é 
pequena e seria importante que os profissionais da educação 
e saúde estivessem melhor informados sobre a possibilidade 
de se identificar e intervir precocemente a fim de evitar ou 
minimizar o impacto dos transtornos de aprendizagem. 

Este trabalho também mostra a importância de uma equipe 
e abordagem interdisciplinar que leve em consideração toda a 
complexidade do processo de aprendizagem, já que a maioria 
dos pacientes avaliados não tinha um quadro de transtorno de 
aprendizagem e sim dificuldades decorrentes de outros fatores.

Seguem constantes desafios no atendimento dessa 

população, já que há muito tempo de espera por atendimen-
to nos serviços gratuitos e, muitas vezes, a avaliação é feita 
tardiamente por causa desta espera. Além disso, a avaliação 
é complexa e demanda várias sessões de atendimento, o que 
não contribui para a agilidade do atendimento, e o critério 
diagnóstico de resposta à intervenção (RTI) nem sempre é 
viável e facilmente executável na realidade brasileira. 

Outro desafio envolve a escassez de instrumentos de 
avaliação válidos para a nossa população e a formação dos 
profissionais da educação e saúde, que necessitam de cursos 
complementares para a compreensão dos transtornos de 
aprendizagem.
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RESUMO

O presente capítulo tem como objetivo apresentar o relato do primeiro ano de funcionamento de um serviço de 
avaliação neuropsicológica, para crianças e adolescentes, desenvolvido na clínica-escola do curso de Psicologia 
da Universidade Federal de Mato Grosso de Rondonópolis. O projeto, batizado como “Neuropsi-i”, caracteriza-se 
como uma extensão universitária. Busca proporcionar aos alunos do curso de Psicologia formação nessa área, 
tanto em aspectos teóricos como práticos. Seu primeiro ano de funcionamento, de julho de 2016 a junho de 
2017, pôde ser dividido em dois momentos: (a) primeiros seis meses: organização estrutural (dos instrumentos, 
preparo das salas etc.) e preparo dos alunos para os atendimentos; (b) nos meses subsequentes: atendimentos 
propriamente ditos. Foram avaliadas seis crianças e adolescentes, que apresentavam queixas de dificuldades de 
aprendizagem, comportamentais e emocionais. Os diagnósticos encontrados foram: três casos sem Transtornos 
do Neurodesenvolvimento; um com hipótese diagnóstica para TDAH; um com Deficiência Intelectual; um com 
Transtorno do Espectro Autista. Nesse período, aspectos importantes sobre os processos avaliativos foram obser-
vados, bem como o impacto do trabalho multiprofissional. Atualmente, o projeto encontra-se em andamento e 
com propostas de melhorias sendo estabelecidas. Além disso, possui interação com projeto de pesquisa que visa 
buscar evidências de validade para um instrumento de triagem denominado “Teste para Identificação de Sinais 
de Dislexia”.

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação Neuropsicológica. Transtornos do Neurodesenvolvimento. Extensão Universitária. 

IDENTIFICAÇÃO

O projeto “Avaliação neuropsicológica para crianças e 
adolescentes: diagnósticos e condutas (Neuropsi-i)” carac-
teriza-se como uma extensão universitária, cujo objetivo 
principal é oferecer à comunidade o serviço de avaliação 
neuropsicológica para crianças e adolescentes, incluindo tan-
to os processos diagnósticos como a descrição das condutas 
a serem adotadas para cada caso finalizado. 

Orienta-se pelos seguintes objetivos específicos: (a) rea-
lizar diagnóstico neuropsicológico; (b) suprir a demanda 
de atendimento a crianças e adolescentes que necessitem 
do serviço, de acordo com encaminhamentos de profissio-
nais da saúde e da educação; (c) auxiliar no diagnóstico 

diferencial juntamente a esses profissionais; (d) realizar 
encaminhamentos necessários para processos interventivos 
multi/interdisciplinar; (e) atender e envolver demandas da 
família e da escola como parte dos processos diagnósticos; 
(f) verificar a prevalência dos diagnósticos realizados; (g) 
investigar o perfil neuropsicológico dos casos atendidos 
(principalmente Transtornos do Neurodesenvolvimento e, 
dentre eles, os Transtornos Específicos de Aprendizagem); 
(h) possibilitar ao aluno extensionista a prática do raciocínio 
clínico e o atendimento direto ao paciente dentro da área 
da avaliação neuropsicológica. Além disso, visa auxiliar no 
desenvolvimento de uma pesquisa de busca de evidências 
de validade para um instrumento de triagem denominado 
“Teste para Identificação de Dislexia (TISD)”(1).
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É realizado no Centro de Práticas Psicológicas (CEPRASI), 
clínica-escola do curso de graduação em Psicologia 
da Universidade Federal de Mato Grosso, Campus de 
Rondonópolis. Em seu primeiro ano de funcionamento (julho 
de 2016 a junho de 2017), a equipe foi formada pelo docen-
te responsável/coordenador e seis alunos extensionistas. 
Atualmente (agosto de 2017), início de seu segundo ano de 
funcionamento, conta com nove extensionistas. Além disso, 
tem o auxílio de duas secretárias, contratadas para atender 
demandas do CEPRAPSI, que organizam a agenda e os pron-
tuários utilizados no projeto.

RELATO DE EXPERIÊNCIA

Justificativa de realização do projeto e breve 
relato de sua construção

A partir de uma carência de serviços que oferecessem 
avaliação neuropsicológica de crianças e de adolescentes no 
CEPRAPSI, o Neuropsi-i foi proposto. Tal carência abrangia 
até mesmo uma demanda da cidade onde a universidade se 
encontra, de acordo com relatos de profissionais da saúde 
e da educação da região. 

Nessa perspectiva, a fim de atender essa demanda, 
em agosto de 2016 deu-se início a sua implementação. 
Basicamente, os primeiros seis meses foram de organização do 
projeto. Inicialmente, foram levantados os instrumentos que 
poderiam ser utilizados. Verificou-se que o curso de Psicologia 
contava com alguns, mas a maioria teve que ser adquirida e, 
atualmente, ainda se tem investido na obtenção de novos 
outros. Foram organizadas duas salas no CEPRAPSI que já eram 
utilizadas para atendimento infantil, a fim de que pudessem 
também abarcar os processos avaliativos. Os armários foram 
organizados e neles foram separados espaços específicos para 
o projeto, nos quais os instrumentos seriam guardados, bem 
como outros materiais que pudessem ser utilizados.

Concomitantemente, um preparo teórico foi realizado 
junto aos alunos. Foram abarcados conceitos sobre a neu-
ropsicologia, diagnóstico, o trabalho interdisciplinar, princí-
pios éticos, bem como a leitura de alguns estudos de caso. 
Leituras aprofundadas sobre os Transtornos Específicos de 
Aprendizagem foram realizadas, pois atrelado aos atendimen-
tos foi aplicado o TISD. Foi ressaltado com esses estudantes 
que verificar o perfil de funcionamento neuropsicológico das 
crianças nesse instrumento auxiliaria muito em sua investi-
gação, no processo de busca de evidências de sua validade 
e em seu funcionamento clínico de padronização. 

A princípio, somente alunos do curso de Psicologia parti-
ciparam desses processos. Foram selecionados seis alunos, 

do quarto e quinto ano do curso. Nos seis meses seguintes, 
após toda essa organização e preparo dos alunos, os aten-
dimentos foram iniciados. 

Na sessão “método”, a seguir, está apresentada a or-
ganização de como foram realizados esses atendimentos 
e na sessão “resultados” o que foi encontrado junto aos 
pacientes atendidos dentro desse período. Vale ressaltar 
que os “materiais” e “procedimentos” adotados continuam 
muito semelhantes ao que está sendo atualmente aplicado 
no projeto. Cada aluno extensionista tem atendido em média 
duas crianças ou adolescentes ao mesmo tempo, sendo que 
a cada caso finalizado, um novo é iniciado.

MÉTODO

Participantes

Foram avaliados seis pacientes, entre 7 e 14 anos, todos 
do gênero masculino e provindos da escola pública. Todos 
apresentavam queixas de dificuldades de aprendizagem, 
comportamentais e/ou emocionais.

Materiais

Foram administrados instrumentos psicológicos e/ou 
neuropsicológicos aos pais/responsáveis, à escola e ao 
paciente. Na Tabela 1 é possível observar a maioria desses 
instrumentos. 

Praticamente todos os instrumentos (Tabela 1) foram 
aplicados em todos os pacientes. No entanto, quando o caso 
chamava atenção para determinado transtorno, instrumentos 
referentes a uma investigação mais especializada eram sele-
cionados, de acordo com todo um raciocínio clínico. Em um 
caso hipotético, se a criança, após avaliação da inteligência 
(feita pelo WISC-III, por exemplo) e brevemente, das habili-
dades escolares (teste TDE), apresentasse sinais evidentes 
de dificuldades em leitura, eram administrados instrumentos 
para avaliação mais aprofundada de uma possível Dislexia, 
ou seja, obrigatoriamente, todos aqueles descritos para 
avaliação da linguagem e de habilidades escolares (Tabela 1). 

É importante ressaltar que os instrumentos ainda em 
processo de estudos de validade foram corrigidos qualita-
tivamente. O TISD, por exemplo, principal instrumento que 
o projeto auxilia nesses estudos, não possui notas de corte 
para seus subtestes. É composto de oito tarefas: (1) Leitura 
(letra, palavras e pseudopalavras); (2) Escrita (letra, palavras e 
pseudopalavras); (3) Cálculo (quatro problemas matemáticos 
de resolução mental); (4) Atenção Visual (modelo de teste 
de “cancelamento”, com uma letra sendo o estímulo alvo); 
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(5) Habilidades Motoras (cópia de uma figura; avalia-se a 
qualidade dessa cópia); (6) Consciência Fonológica (rima e 
produção de rima); (7) Nomeação Rápida (letra e números); 
(8) Memória de Trabalho (repetição de dígitos). A média 
de tempo de aplicação é de 30 minutos, e os tipos de erros 
indicativos de Dislexia têm ainda sido investigados.

Procedimento 
As crianças e adolescentes foram encaminhados ao 

CEPRAPSI por profissionais da saúde ou da educação, com 
queixas principais de dificuldades de aprendizagem, compor-
tamentais e/ou emocionais. Inicialmente, para que pudessem 
ser avaliados, foi realizado pelo extensionista uma sessão de 

triagem com os pais/responsáveis, na qual foram observados 
os seguintes critérios de inclusão dos pacientes no projeto: 
(a) possuir idade entre 6 e 16 anos; e (b) não ter realizado 
avaliação psicológica nos últimos seis meses (esse item foi 
incluído em razão do efeito de aprendizagem que alguns 
testes proporcionam e que, quando reaplicados em um curto 
período de tempo, podem ter seus resultados alterados). 

Caso tais critérios fossem atendidos, o extensionista 
logo em seguida apresentava os objetivos da avaliação e 
o número médio de sessões que seriam necessárias (em 
média 10 sessões). Deixava-se claro que todo esse processo 
visaria identificar determinados diagnósticos (ou hipóteses 
diagnósticas) que pudesse explicar as queixas apresentadas, 

Tabela 1. Testes utilizados durante o processo de avaliação neuropsicológica

Nome do teste Objetivo avaliativo

Com os pais/responsáveis

Anamnese** Desenvolvimento

Escala de Comportamento Adaptativo – Vineland*(2) Desenvolvimento

Versão brasileira do “Child Behavior Checklist for ages 6-18” (CBCL)*(3) Queixas comportamentais

Escala Traço Ansiedade Infantil*(4) Sintomas de Ansiedade

Questionário de Swanson, Nolan e Pelham (SNAP - IV; para pais)*(5) Critérios para TDAH

Escala de Avaliação de Traços Autísticos (ATA)* (6) Critérios para TEA

Versão brasileira do “Childhood Autism Rating Scale” (CARS)*(7) Critérios para TEA

Com a escola

Questionário para instituição escolar** Desempenho escolar e características comportamentais

Escala de Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade(8) Critérios para TDAH

Questionário de Swanson, Nolan e Pelham (SNAP-IV; para professores)*(5) Critérios para TDAH

Com a criança/adolescente

Escala de Inteligência Wechsler para Crianças, terceira edição (WISC-III)(9) Inteligência

Matrizes Progressivas Coloridas de Raven: Escala Especial(10) Inteligência

Desenho da Figura Humana (DFH-III)(11) Inteligência

Figuras Complexas de Rey(12) Memória

Teste de Aprendizagem Auditivo-Verbal de Rey (RAVLT)*(13) Memória

Teste Gestáltico Visomotor de Bender(14) Habilidades motoras

Teste de Fluência Fonêmica (Machado et al., 2009)*(15) Funções Executivas

Teste de Trilhas(16) Atenção e Funções Executivas

Teste de Atenção por Cancelamento(17) Atenção

Consciência Fonológica: Instrumento de Avaliação Sequencial (CONFIAS)(18) Linguagem 

Teste Infantil de Nomeação(19) Linguagem

Versão brasileira do “Children´s Depression Inventory” (CDI)*(20) Aspectos emocionais

Escala de autoconceito(21) Aspectos emocionais

Teste de Desempenho Escolar (TDE)(22) Desempenho escolar

Provas de Avaliação dos Processos de leitura (PROLEC)(23) Desempenho escolar

Compreensão leitora(24) Desempenho escolar

Prova de Aritmética(25) Desempenho escolar

Teste para Identificação de Sinais de Dislexia*(1) Triagem para Dislexia

* Testes ainda em processo de validação; ** Testes produzidos no CEPRAPSI.
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bem como, ao final, proporcionar as condutas e encaminha-
mentos necessários. Caso os pais/responsáveis aceitassem o 
atendimento, nessa sessão realizava-se também a anamnese. 
Subsequentemente, as sessões com o paciente também já 
eram agendadas para, em média, uma vez por semana. O 
extensionista reafirmava que todas as sessões seriam con-
duzidas por ele e que estaria sob supervisão do docente 
responsável. 

Ao iniciar os atendimentos, de sessão em sessão, os tes-
tes (Tabela 1) eram selecionados pelos extensionistas com 
o auxílio do docente e de acordo com as características que 
mais chamavam a atenção(26,27). 

Visitas às escolas dos pacientes e ao Centro de Atenção 
Psicossocial Infanto-Juvenil (CAPSi), que encaminharam a 
maioria dos casos, foram também realizadas, a fim de que 
esclarecimentos mais detalhados sobre os processos de 
aprendizagem e comportamentais fossem obtidos. Em alguns 
momentos, por exemplo, houve até mesmo a participação 
da equipe multidisciplinar do CAPSi (composta por fonoau-
dióloga, psicopedagoga, psiquiatra e psicólogo) na discussão 
dos casos, o que facilitou e deu maior clareza ao processo 
diagnóstico e à elaboração das condutas.

Ao final de todo atendimento, os casos foram concluídos 
e, junto ao docente, os extensionistas descreveram o relató-
rio/laudo neuropsicológico com os resultados mais relevantes 
da avaliação, o diagnóstico ou a hipótese diagnóstica e as 
condutas necessárias. Esse relatório foi entregue aos pais/
responsáveis em uma sessão de devolutiva, sendo esclare-
cidas todas as dúvidas. Por fim, os casos foram arquivados 
no CEPRAPSI, com os laudos/relatórios anexados aos pron-
tuários e os testes retidos em locais seguros.

RESULTADOS 

Nessa seção pode-se encontrar a descrição dos principais 
resultados obtidos na avaliação neuropsicológica dos seis pa-
cientes atendidos. Foram encontrados os seguintes quadros: 
(a) três pacientes sem Transtornos do Neurodesenvolvimento 
(TND) que explicassem suas queixas; (b) um paciente com 
hipótese diagnóstica de Transtorno de Déficit de Atenção/
Hiperatividade; (c) um paciente com Deficiência Intelectual; 
(d) um paciente com Transtorno do Espectro Autista. Ressalta-
se que a descrição dos casos aqui realizada foi autorizada 
pelos pais/responsáveis, mesmo com os nomes das crianças 
e adolescente não sendo revelados. Outro dado interessante 
foi de que, apesar da maioria maçante dos pacientes apresen-
tar queixas de dificuldades de aprendizagem, nenhum deles 
apresentou quadro de Transtorno Específico de Aprendizagem, 
tendo essas outras condições explicado tais queixas.

Caso 1. Sem TND
A criança possuía 10 anos de idade, cursava o 5º ano do 

Ensino Fundamental e foi encaminhado com a queixa de 
medo excessivo. 

Os resultados da avaliação apontaram desempenho 
dentro da média esperada para sua idade em testes que 
avaliaram o construto “inteligência”. De modo geral, suas 
funções neuropsicológicas apresentaram-se em níveis me-
dianos. Houve destaque para atenção e funções executivas, 
com níveis médios-superiores. Na avaliação das habilidades 
escolares, verificou-se desempenho dentro do esperado para 
sua série e idade em leitura, escrita e aritmética. 

No entanto, apresentou pouca estratégia de aprendiza-
gem e autoconceito abaixo da média nos critérios escolar 
e pessoal, com queixas de preocupação, nervosismos e 
medos. Em relação ao sono, a mãe relatou que a criança 
quase sempre (cerca de três ou cinco vezes na semana) tinha 
dificuldade para dormir durante a noite. Relatou que antes 
de adormecer fica agitada, sente medo e ocasionalmente 
apresenta pesadelos. 

De forma geral, a avaliação clínica não indicou a presen-
ça de TND. Porém, fez-se encaminhamento para avaliação 
neurológica, a fim de identificar possíveis quadros epiléticos 
ou outras condições atreladas ao sono, e acompanhamento 
psicológico para as preocupação, nervosismo e medo rela-
tados (que funcionalmente poderiam estar relacionadas às 
dificuldades no sono também).

Caso 2. Sem TND
Criança de 10 anos de idade, estudando no 4º ano do 

Ensino Fundamental. Foi encaminhado pela psicopedago-
ga da escola com queixa de comportamento agressivo e 
nervosismo. 

Os resultados da avaliação indicaram o seguinte perfil 
neuropsicológico: desempenho em inteligência classificado 
como médio, assim como em linguagem e funções executivas; 
em memória apresentou desempenho médio superior; de-
sempenho abaixo do esperado na avaliação das habilidades 
motoras, principalmente em fina. Em relação ao seu desem-
penho escolar, apresentou nível de compreensão de leitura 
adequado, bem como em aritmética. Na escrita apresentou 
desempenho inferior ao esperado, com baixa qualidade 
gráfica e trocas ortográficas frequentes (ex: l/u; m/n; s/z).

Em relação à avaliação dos aspectos comportamentais e 
emocionais, verificou-se que a criança não apresentou sin-
tomatologia depressiva, porém, demonstrou desinteresses 
específicos em algumas atividades, principalmente quando 
essas envolviam a escrita em letra cursiva. A criança se con-
siderou uma pessoa tranquila, mas relatou já ter sido “muito 
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nervoso” [sic]. De acordo com instrumento administrado à 
mãe, não apresentou comportamentos sugestivos de TDAH, 
de retraimento, de agressividade, mas destacaram-se proble-
mas de ansiedade e de comportamento opositor.

Tais resultados não indicaram impactos clínicos relevantes 
que indicassem a presença de TND’s, nem mesmo Disgrafia 
ou Motores. No entanto, defasagens em habilidades motoras 
finas foram evidentes, bem como na escrita. Encaminhou-
se a criança para acompanhamento psicopedagógico, e, se 
necessário, intervenção psicomotora/fisioterapêutica/terapia 
ocupacional. Solitou-se também intervenção psicológica para 
as queixas de ansiedade, de comportamento opositor, de 
agressividade e nervosismos.

Caso 3. Sem TND
O adolescente possuía 12 anos e era estudante do 7º ano 

do Ensino Fundamental. Foi encaminhado por dificuldades 
de “compreensão escolar” e relutância em fazer atividades 
escolares em casa. 

De acordo com a avaliação neuropsicológica, verificou-se 
que o adolescente apresentou inteligência acima da média. 
No quesito memória e atenção, os resultados variaram entre 
a média e acima da média. Apresentou habilidades motoras 
dentro da média, assim como em linguagem e funções exe-
cutivas. Na avaliação das habilidades acadêmicas, verificou-se 
desempenho adequado em leitura e escrita. No entanto, seu 
desempenho foi defasado em relação à aritmética. 

Em escalas que buscaram identificar a presença de 
Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH) 
não foram encontrados escores relevantes. Quanto à sinto-
matologia depressiva, não apresentou características que a 
indicasse. 

De modo geral, a avaliação não apontou TND’s. No 
entanto, foi solicitada observação com maior cautela das 
habilidades matemáticas em seu cotidiano, principalmente 
no escolar. Interessantemente, nesse caso, investigações 
contundentes foram realizadas junto a professora de ma-
temática, que indicou apenas dificuldades pequenas e des-
cartou características de Discalculia. Foi solicitada que nova 
avaliação fosse realizada caso essas dificuldades persistissem 
e passassem a ter maiores impactos.

Caso 4. Hipótese diagnóstica de TDAH
A criança possuía sete anos de idade, estava no 1º ano do 

Ensino Fundamental. Apresentava queixas de hiperatividade, 
falta de concentração na escola, agitação e desobediência.

Na avaliação da inteligência, a criança obteve desempe-
nho que variou de média a acima da média. Em atenção seu 
desempenho foi superior ao esperado para sua idade. Em 

memória e linguagem apresentou desempenho que variou 
entre médio e médio-inferior. Em habilidades motoras seu 
desempenho foi inferior. Nas habilidades acadêmicas apre-
sentou leitura e escrita com desempenho médio-inferior. Em 
aritmética obteve desempenho mediano. Na avaliação dos 
aspectos comportamentais não apresentou sintomatologia 
depressiva, porém foram encontradas queixas de desaten-
ção e hiperatividade, comportamento desafiador/opositor, 
problemas de conduta e comportamento agressivo.

Estes resultados unidos à observação clínica suges-
tionaram um possível quadro de TDAH. Os dados foram 
compatíveis principalmente com os critérios diagnósticos 
do DSM-V26 de desatenção, desorganização e/ou hiperativi-
dade- impulsividade. Contudo, a criança se encontra em fase 
importante de desenvolvimento (ainda com 7 anos), inclusive 
das habilidades acadêmicas. Decidiu-se por não fechar o 
diagnóstico de TDAH, a princípio, e levantar hipótese sobre a 
sua presença até que haja maior maturação neurodesenvol-
vimental do paciente. Dessa forma, foi solicitada reavaliação 
após um ano. Desde já, foi pedida intervenções psicológica e 
neuropsicológica para as queixas apresentadas.

Caso 5. Deficiência Intelectual
O adolescente tinha 13 anos e estava no 8º ano do Ensino 

Fundamental. Foi encaminhado por queixas de nervosismo, 
agressividade e dificuldades de aprendizagem. Em seu his-
tórico médico, verificou-se que em 2010 havia recebido o 
diagnóstico de TDAH de um neurologista, que receitou o uso 
de Ritalina®. No entanto, tal medicação trouxe efeitos cola-
terais indesejáveis e foi retirada após seis meses. Logo após, 
passou por uma neuropediatra que lhe receitou Tofranil® e 
Risperidona®, administrados desde 2012 até a presente data.

Na avaliação da inteligência, o adolescente obteve de-
sempenho inferior. Nas habilidades neuropsicológicas ava-
liadas, como atenção, memória e em aprendizados formais 
e informais apresentou desempenho abaixo do esperado. 
Nas habilidades escolares, seu desempenho foi inferior ao 
esperado em escrita, aritmética e leitura. Quando se referiu 
aos sentimentos que possui sobre seu modo de ser e agir 
em diferentes situações, apresentou dificuldades, mas por 
outro lado, considerou que possuí facilidade nas relações 
interpessoais que ocorrem no contexto escolar. Verificou-se 
que o paciente apresentou prejuízos em três grandes áreas de 
comportamento adaptativo: (1) funcionalidade acadêmica; 
(2) autonomia; (3) vida social.

A partir de toda análise clínica, verificou-se que o ado-
lescente possuía Deficiência Intelectual (grau leve). Os 
dados foram compatíveis principalmente com os critérios 
diagnósticos do DSM-V(26). Foram realizados os seguintes 
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encaminhamentos: acompanhamento em Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) em contratumo ao Ensino 
Regular e psicológico para as dificuldades emocionais e os 
comportamentos adaptativos em prejuízo.

Caso 6. Transtorno do Espectro Autista (TEA)
A criança possuía 11 anos e cursava o 6° ano do Ensino 

Fundamental. A queixa apresentada era de falta de atenção 
e dificuldade de interação. 

De acordo com relato da mãe, houve atraso neuropsico-
motor e de fala, a criança começou a andar com um ano e 
11 meses e a falar com dois anos e seis meses, aproximada-
mente. Nos testes de inteligência apresentou desempenho 
dentro da média, bem como em habilidades de atenção 
visual. Em atenção auditiva foi verificada classificação abaixo 
da média, bem como em funções executivas. Em linguagem 
teve um desempenho médio em consciência fonológica, com 
nível de alfabético de escrita. Quanto as suas habilidades 
acadêmicas, a criança apresentou boa caligrafia, leitura e 
aritmética condizente com seu nível escolar.

Na avaliação de aspectos comportamentais, informa-
ções relevantes foram identificadas, tais como: indiferença 
emocional; busca constante de seu “cantinho”; movimentos 
repetitivos; pouca coordenação; demonstrou interesse atípi-
co por um determinado tipo brinquedo; organização de seus 
objetos de acordo com próprios critérios; mostrou resistência 
em mudança de rotina; geralmente apresentava reação exa-
gerada a uma dor mínima; apresentava atividade ruminante 
(mastigar roupa); emitia sons estereotipados quando está 
agitado e em outras ocasiões sem nenhuma razão aparente. 
Houve notas de corte indicativas do TEA na maioria das esca-
las administradas para investigação desse quadro.

Após toda avaliação, foi verificada a presença do TEA em 
grau leve. Esses dados foram compatíveis principalmente com 
os critérios diagnósticos do DSM-V(26). Foram solicitados os 
seguintes encaminhamentos: acompanhamento em AEE em 
contratumo ao Ensino Regular e psicológico para o tratamen-
to dos comportamentos característicos do TEA.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES E 
ADAPTAÇÕES PARA OUTROS SERVIÇOS 

O primeiro ano de implementação do Neuropsi-i foi re-
pleto de aprendizados. Um deles foi em relação ao aspecto 
crítico de formação de profissionais da saúde. O curso de 
graduação em Psicologia da UFMT-Rondonópolis não oferecia 
essa possibilidade de formação para seus alunos, nem mesmo 
a compreensão teórica dos processos de avaliação neurop-
sicológica. Ter esse tipo de percepção foi um dos primeiros 

passos para que o projeto começasse a tomar forma. Outro 
ponto atrelado a atuação profissional, e que também motivou 
a construção do Neuropsi-i, foi a carência observada desse 
tipo de serviço tanto da clínica-escola da própria universidade 
como na própria cidade. Esse foi um ponto preocupante, 
pois evidenciou o quanto crianças da região poderiam estar 
sendo subdiagnosticadas e poderiam estar perdendo direitos 
e possibilidades de intervenção eficazes.

Além disso, durante os processos diagnósticos foi possível 
observar que esse tipo de trabalho, como já consagrado na 
literatura, quando possui perspectiva multi ou interdisciplinar 
se torna mais preciso. Quando os casos foram avaliados tam-
bém por outros profissionais, como nos casos relatados da 
Deficiência Intelectual e TEA, que foram encaminhados pelo 
CAPSi, os diagnósticos foram elaborados e fechados com mais 
clareza, bem como as condutas foram mais bem elaboradas. 
Uma das metas do Neuropsi-i é de que futuramente possa 
ser composto por uma equipe multiprofissional que trabalhe 
numa perspectiva interdisciplinar. 

Essa equipe poderá ser responsável pela avaliação das 
diversas áreas do desenvolvimento humano. Por exemplo, 
a área médica identificando os aspectos fisiológicos, neu-
roanatômicos e psiquiátricos, a psicopedagogia os aspectos 
escolares, a fonoaudiologia a linguagem oral e escrita e a 
psicologia os aspectos emocionais e cognitivos.

De toda forma, espera-se que o relato dessa experiência 
inicial de implementação de um serviço de avaliação neurop-
sicológica em uma clínica-escola possa auxiliar novas propos-
tas de trabalhos semelhantes em outras universidades. Além 
disso, atrelar esses trabalhos às investigações científicas pode 
também favorecer muito sua divulgação e o aprimoramento 
dessa área, principalmente na descrição de perfis neurop-
sicológicos dos TND, dentre eles, os Transtornos Específicos 
de Aprendizagem. O trabalho tem cumprido essa meta com 
o estudo do TISD, que apesar de não terem sido verificados 
ainda casos de Dislexia para seu estudo de validade de crité-
rio, esses transtornos encontrados também alimentaram um 
banco de dados que futuramente serão analisados a fim de 
verificar seu funcionamento nesses diversos casos.
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RESUMO

O Laboratório de Pesquisa e Extensão em Neuropsicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (LA-
PEN) atende a população infanto-juvenil do Estado, oferecendo atendimento interdisciplinar especializado em 
transtornos do neurodesenvolvimento, contribuindo sistematicamente para a compreensão, o diagnóstico e a 
intervenção junto a grupos clínicos de crianças e adolescentes acometidos por diferentes alterações neuropsicoló-
gicas, transtornos de aprendizagem, lesões e/ou disfunções neurológicas. O LAPEN possui um serviço de triagem/
acolhimento e três ambulatórios, a saber, Ambulatório de Lesão Cerebral, Oncologia Pediátrica e Epilepsia Infantil 
realizado em parceria com o Serviço de Psicologia Aplicada da UFRN (SEPA) e dois hospitais públicos de referência 
no atendimento oncológico infantil; Ambulatório de Transtornos do Espectro Autista em parceria com o Instituto 
Internacional de Neurociências de Natal - Edmond e Lily Safra (IINN - ELS) através do Centro de Educação e Pes-
quisa em Saúde Anita Garibaldi e; Ambulatório de Transtornos de Aprendizagem e TDA/H em parceria entre as 
clínicas-escola dos Departamentos de Psicologia e Fonoaudiologia da UFRN. O objetivo desse capítulo é apresentar 
o funcionamento desse esse último ambulatório, no qual é realizada avaliação neuropsicológica interdisciplinar e 
intervenção específica através do Projeto LEIA - leitura, escrita e audição.

PALAVRAS-CHAVE: neuropsicologia; avaliação; fonoaudiologia; aprendizagem

IDENTIFICAÇÃO 

A criação do Laboratório de Pesquisa e Extensão em 
Neuropsicologia no âmbito da UFRN aconteceu no ano de 
2007, fomentada pela Fundação de Apoio à Pesquisa do Rio 
Grande do Norte (FAPERN) e o CNPq. Na ocasião, o LAPEN, 
ainda em construção, estabeleceu parceria com o Centro de 
Hematologia e Oncologia Pediátrica (CEHOPE) em Recife – PE. 

Nessa oportunidade, foi possível a realização de ativida-
des de pesquisa e extensão, com destaque para a implantação 
e estruturação do serviço de neuropsicologia no CEHOPE, 
por meio do desenvolvimento de uma rotina de avaliação 
e acompanhamento neuropsicológico para crianças e ado-
lescentes com diagnóstico ou em remissão de leucemia 

linfoide agura (LLA) e tumores de fossa posterior, os quais 
atualmente se encontram incorporados ao protocolo clínico 
de atendimento a este público, sendo esse o primeiro Serviço 
de Neuropsicologia Infantil idealizado e implementado pela 
equipe do LAPEN. 

Na última década, o LAPEN tem se destacado em seus 
esforços em prol do desenvolvimento da neuropsicologia no 
estado e no país, com a consolidação de atividades especia-
lizadas em neuropsicologia do desenvolvimento e da apren-
dizagem como suporte à pesquisa, formação e extensão. 
Assim, o laboratório busca cumprir os objetivos estabelecidos 
em sua implantação, a saber, 1) o fomento à emergência de 
projetos de pesquisa diversos cujos métodos de trabalho 
incluem a avaliação e reabilitação neuropsicológicas como 
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práticas de investigação; 2) a oferta de serviços de avaliação 
e reabilitação a diversos setores das áreas de saúde e educa-
ção, voltados à melhoria da qualidade de vida de pacientes 
com lesões e/ou disfunções neurológicas e; 3) a capacitação 
de alunos da Graduação e da Pós-Graduação em Psicologia, 
além de grupos de outros campos do conhecimento da 
UFRN nos aspectos teóricos e instrumentais do domínio 
neuropsicológico.

Após o estabelecimento de parcerias com instituições de 
saúde e de ensino na cidade de Natal e municípios tornou-
-se necessário consolidar tais práticas em torno de oferta à 
população de serviço especializado nas referidas instituições 
parceiras, e através deste, sistematizar o estágio curricular 
em Neuropsicologia para os alunos de graduação do curso 
de psicologia da UFRN. Adicionalmente, a oferta do Serviço 
de Neuropsicologia de forma continuada tornou possível 
estruturar atividades práticas do curso de formação pós-
-graduada em nível de especialização, fortalecer a linha de 
pesquisa em Desenvolvimento Cognitivo e Aprendizagem na 
pós-graduação e nos grupos de pesquisa aos quais se vincula 
o LAPEN, que a partir de 2015 consolidou-se como Grupo de 
Pesquisa cadastrado no Diretório do CNPq, sob a liderança 
das professoras Izabel Hazin e Cíntia Alves Salgado Azoni, 
vinculadas aos departamentos de Psicologia e Fonoaudiologia 
da UFRN, respectivamente.

Como estratégia de funcionamento, o LAPEN oferta um 
serviço permanente de avaliação e intervenção neuropsico-
lógica em parceria com profissionais da saúde e da educação, 
notadamente da fonoaudiologia, pedagogia, psicologia e me-
dicina. Tal experiência tem se revelado exitosa, notadamente 
no que concerne à oferta de atendimento interdisciplinar e 
conjunto, com desdobramentos significativos para a forma-
ção dos estudantes que nelas atuam. 

Os grupos clínicos atendidos pelo LAPEN são alocados 
nas respectivas instituições considerando qual o local mais 
apto a desenvolver os processos de avaliação e intervenção 
em cada demanda específica. Nesse contexto, as ativida-
des em Neuropsicologia realizadas na Clínica Escola de 
Fonoaudiologia atendem a crianças e adolescentes com 
hipótese ou diagnóstico de Transtornos de Aprendizagem da 
Leitura e da Escrita e da Matemática; no Instituto Internacional 
de Neurociências de Natal - Edmond e Lily Safra (IINN - ELS), 
mais especificamente na unidade do Centro de Educação 
e Pesquisa em Saúde Anita Garibaldi, atende a crianças e 
adolescentes com hipótese ou diagnóstico de Transtornos 
do Espectro Autista e Síndromes Genéticas, e; por sua vez, 
no Serviço de Psicologia Aplicada da UFRN (SEPA) crianças e 
adolescentes com hipótese ou diagnóstico de Lesão Cerebral 
(tais como a Microcefalia), Epilepsia e Transtorno do Déficit 

de Atenção/Hiperatividade. Por fim, destacam-se os Serviços 
de Neuropsicologia, desenvolvidos pelo LAPEN, nos setores 
de oncologia pediátrica em dois hospitais de referência no 
tratamento do câncer infantil no estado do Rio Grande do 
Norte, a saber, a Liga Norte Rio-Grandense Contra o Câncer 
e o Hospital Infantil Varela Santiago. 

A oferta de um serviço regular e sistematizado para aco-
lher a demanda resultante de encaminhamentos de setores 
da saúde e da educação no âmbito do LAPEN tornou-se pos-
sível após a elaboração e aprovação, junto à Pró-Reitoria de 
Extensão da UFRN, de um Plano de Ação de Extensão. Este 
vem sendo executado por pós-graduandos, discentes de 
mestrado e doutorado em psicologia, vinculados ao LAPEN, 
bolsistas de graduação nas modalidades de iniciação cientí-
fica e extensão e estudantes oriundos da especialização em 
Neuropsicologia. 

Um aspecto salutar, para o qual o LAPEN dirige atenção 
constante, é a formação e capacitação dos estudantes e profis-
sionais que integram o laboratório. Sendo assim, são realizadas 
reuniões semanais de supervisão em cada um dos ambulató-
rios que compõem o LAPEN, bem como reunião semanal com 
todo o grupo, cujo objetivo maior é a leitura e discussão de 
artigos científicos recentes, abordando temáticas transversais 
ao fazer neuropsicológico em todos os ambulatórios. 

Na seção seguinte será caracterizado, de forma mais de-
talhada, o ambulatório de Transtornos de Aprendizagem que, 
como dito anteriormente, é desenvolvido através de parceria 
entre as clínicas-escola dos Departamentos de Psicologia e 
Fonoaudiologia da UFRN. Salienta-se que no ambulatório é 
realizada apenas a avaliação neuropsicológica interdisciplinar. 
Em sendo diagnosticado um transtorno de aprendizagem, 
a criança é encaminhada para a realização de intervenção 
no Projeto LEIA- Leitura, escrita e audição, cujo programa 
encontra-se descrito neste Guia.

JUSTIFICATIVA

Atualmente a relevância da neuropsicologia junto a crian-
ças e adolescentes com lesões e/ou disfunções cerebrais vem 
sendo largamente reconhecida na comunidade científica. Este 
crescimento se dá principalmente como resposta às constan-
tes demandas de investigação e intervenção em situações 
de alterações do desenvolvimento e da aprendizagem que 
se apresentam na prática clínica e educacional, bem como 
pela necessidade de proposição de estratégias de interven-
ção efetivas, capazes de contribuir para a minimização do 
impacto de tais prejuízos sobre o funcionamento cognitivo, 
aprendizagem e execução de atividades de vida diária por 
parte dos sujeitos afetados. 
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No domínio dos Transtornos de Aprendizagem, identifica-
-se uma intensa demanda proveniente inclusive de setores 
especializados no atendimento à saúde e à educação de 
crianças e adolescentes acometidas por diferentes alterações 
neurodesenvolvimentais ou com Necessidades Educacionais 
Especiais. Adicionalmente, constata-se a grave escassez 
de profissionais da Neuropsicologia no Sistema Público de 
Saúde. Com isso, a experiência de um ambulatório inter-
disciplinar especializado em transtornos de aprendizagem, 
fomentado pela Universidade, tem possibilitado a oferta de 
serviço de atenção neuropsicológica integral à população 
pediátrica no estado do Rio Grande do Norte, transcendendo 
iniciativas pontuais, constituindo-se enquanto um serviço 
público permanente à disposição das crianças, adolescentes, 
familiares, profissionais de saúde e educação de um estado 
que ainda não dispõe, em suas unidades de atendimento, de 
serviços desta natureza. 

Adicionalmente, tal iniciativa pode oferecer à neurop-
sicologia um terreno fecundo de atuação e de aprendiza-
gem para profissionais e estudantes de todos os níveis de 
ensino, da graduação à pós-graduação, abarcando os seus 
três objetivos principais enquanto área de conhecimento, a 
saber, pesquisa, avaliação e intervenção(¹). Nesse sentido, o 
ambulatório de aprendizagem do LAPEN desenvolve atuação 
integrada às práticas das instituições de saúde parceiras, pos-
sibilitando, aos discentes, docentes e técnico-administrativos, 
envolvidos um maior aprofundamento no conhecimento 
teórico e técnico da Neuropsicologia do Desenvolvimento 
e da Aprendizagem, bem como a realização de intercâmbio 
de produção científica em âmbito nacional e internacional. 
De forma mais estruturada, configura-se em um importante 
campo de estágio, oferecendo ao discente em atividade 
curricular a possibilidade de aprendizagem e de desenvolvi-
mento de competências e habilidades necessárias à atuação 
em neuropsicologia, obtendo experiência em uma área em 
expansão em todo o país. 

Por fim, pretende ampliar o raio de ação da universidade, 
através do estabelecimento de parceria formal de trabalho e 
de pesquisa com as instituições públicas de saúde e educa-
ção, construindo assim ações que contemplem o retorno do 
conhecimento acadêmico sob a forma de relevantes serviços 
prestados à comunidade, conforme preconiza o tripé Ensino-
Pesquisa-Extensão, tão caro à Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte. 

MÉTODO 

O fluxo para o atendimento de crianças e adolescentes no 
LAPEN compreende cinco etapas descritas a seguir: 

a)  Realização de Triagem: Esta etapa inclui dois momentos, 
que juntos totalizam em média dois encontros, sendo o 
primeiro realizado com os pais e/ou responsáveis, e o 
segundo com a criança. Com os pais e/ou responsáveis 
aplica-se um roteiro de anamnese e o Inventário de 
Comportamentos para Crianças e Adolescentes de 6 a 
18 anos, versão brasileira do “Child Behavior Checklist 
for ages 6-18” CBCL(²). Com a criança aplica-se a técnica 
projetiva do Desenho-Estória com os temas “Eu”, “Eu 
e minha escola”, “Eu e minha família” e “Eu e meus 
amigos”, com o objetivo de compreender o sentido que 
a criança constrói para a sua relação com escola e o 
processo ensino-aprendizagem; e o Neupsilin Infantil, 
instrumento que possibilita caracterizar brevemente o 
perfil de funcionamento de processos neuropsicológicos 
visando à descrição cognitiva associada a diagnósticos 
em transtornos do neurodesenvolvimento, em geral, e 
da aprendizagem, em particular(³). Após a conclusão da 
triagem, caso a criança ou adolescente apresente (ou 
tenha suspeita) de um dos quadros clínicos mencionados 
anteriormente (lesão cerebral, transtornos de aprendiza-
gem, transtorno do espectro autista, síndromes genéticas, 
epilepsia, TDA/H ou câncer infantil) será encaminhada 
para o ambulatório adequado. 

b)  Avaliação Neuropsicológica com a criança ou adolescente: 
nessa etapa as crianças serão submetidas a protocolos 
específicos que possibilitem o entendimento amplo das 
características do distúrbio, das dificuldades e habilida-
des apresentadas pela criança. Para o ambulatório de 
transtornos de aprendizagem esta etapa é realizada em 
dois momentos, sendo um pela equipe de neuropsicolo-
gia psicológica (aproximadamente oito sessões) e outra 
de neuropsicologia fonoaudiológica (cerca de quatro 
encontros). Ao final dos atendimentos de avaliação in-
terdisciplinar é realizada sessão de discussão, na qual 
são confrontados os resultados encontrados, levantadas 
hipóteses diagnósticas e realizados os encaminhamentos 
necessários. Os procedimentos avaliativos de ambas as 
áreas são descritos na seção seguinte. 

c)  Os resultados da avaliação neuropsicológica são informa-
dos aos pais/responsáveis e ao paciente, a depender de sua 
faixa etária, através de uma entrevista devolutiva, na qual 
os profissionais responsáveis pelo atendimento apresenta-
rão o laudo neuropsicológico ao paciente atendido, aos pais 
ou responsáveis, bem como à instituição e/ou profissional 
que realizou o encaminhamento. Nessa etapa também 
serão realizados os encaminhamentos necessários.

d)  A criança e/ou adolescente poderá ser encaminhado 
para atividade de intervenção em grupo ou individual: 
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esse atendimento é direcionado às crianças, à família e 
com orientação aos professores e outros profissionais 
que acompanhem as crianças. Para o ambulatório de 
transtornos de aprendizagem a intervenção é realizada 
sistematicamente através do Projeto LEIA, também apre-
sentado neste Guia.

e) Reuniões de Supervisão: São realizadas reuniões semanais 
com a coordenação do LAPEN e a equipe de colaboradores 
responsáveis pelos atendimentos e pesquisas em anda-
mento, visando a capacitação científica dos estudantes 
(organizados em torno de grupos de trabalho sobre 
problemas específicos).

AVALIAÇÃO NEUROPSICOLÓGICA 
PSICOLÓGICA E FONOAUDIOLÓGICA

A avaliação neuropsicológica é um procedimento diagnós-
tico que visa mensurar e descrever o perfil de funcionamento 
cognitivo. É realizada através de instrumentos psicológicos e 
neuropsicológicos, que podem ser agrupados em baterias fixas 

ou flexíveis, além de entrevistas, inventários e questionários. 
Nesse sentido, o exame neuropsicológico tem se mostrado 
de valor fundamental no auxílio ao trabalho de diversos pro-
fissionais e instituições, especialmente na saúde e educação.

O protocolo avaliativo básico utilizado nas avaliações do 
ambulatório de transtornos de aprendizagem do LAPEN é 
apresentado a seguir. Este tem como objetivo proporcionar 
uma visão abrangente e sistêmica do funcionamento cog-
nitivo da criança e subsidiar a proposição de estratégias de 
intervenção que promovam qualidade de vida e a garantia 
do desenvolvimento da criança diante da condição que ela 
apresenta. No processo de avaliação, o paciente é atendido 
semanalmente em uma sala especial por aproximadamente 
três meses, configurando uma média de 12 sessões. Estes 
atendimentos são realizados de forma independente por 
profissionais da psicologia e da fonoaudiologia, mas ambos 
com ênfase no referencial neuropsicológico. O protocolo é 
constituído tanto de instrumentos padronizados e normati-
zados para a população brasileira, quanto de instrumentos 
utilizados de forma qualitativa.

DOMÍNIOS INVESTIGADOS INSTRUMENTOS

Funcionamento intelectual Escala Wechsler de Inteligência para crianças (WISC-IV)(4)

Atenção Atenção Auditiva do NEPSY II(5)  
FDT - Teste dos Cinco Dígitos(6)

Memória Memória Verbal Teste de aprendizagem auditivo-verbal de Rey – RAVLT(7)

Memória Visual Figuras Complexas de Rey(8)

TEPIC-M(9)

Funções Executivas Planejamento Relógios – NEPSY(4) 
Teste da Torre de Londres(10) 

Flexibilidade Cognitiva Classificando Animais – NEPSYII(4) 

Memória de trabalho Blocos de Corsi(10) 
Sequência de Números e Letras do WISC-IV(4)

Fluência Fluência em Desenhos – NEPSYII(5)  
Produzindo Palavras – NEPSY(5)

Controle inibitório Inibindo Respostas – NEPSYII(5) 
Conjunto de Respostas – NEPSYII(5)

Linguagem oral                      Fonologia
Vocabulário

Teste de linguagem infantil ABFW- Fonologia(11)  
Teste de vocabulário por figuras TVfusp(12)

Processamento fonológico e sintático Prova de memória de trabalho fonológica-não palavras e dígitos(13) 
Teste de consciência fonológica, CONFIAS(14) 
Nomeação automática rápida- RAN(15,16)  
Prova de consciência sintática(17)  
Nível de leitura (baseado em Saraiva et al.(18))

Processos de leitura e escrita Leitura de palavras/pseudopalavras isoladas-LPI(3) 
Escrita temática

Matemática - Coruja Promat(19) 
- Teste de Desempenho Escolar(20) 

Lateralidade, Gnosia Digital e Destreza Manual - Protocolo LAPEN 
- PegBoard(10)
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RESULTADOS, DESAFIOS E SUGESTÕES

O ambulatório de transtornos de aprendizagem do LAPEN 
realiza em média por ano 171 atendimentos de triagem e 
avaliação, sendo os encaminhamentos provenientes de insti-
tuições de saúde e educação de todo o estado do Rio Grande 
do Norte. Atualmente, o maior desafio do LAPEN é o manejo 
das longas filas de espera. Em especial, o cotejamento dos 
pacientes atendidos na triagem e aqueles que efetivamente 
realizam o processo avaliativo completo. Por vezes, identifi-
ca-se intervalo de mais de um ano entre o contato inicial e 
a retomada do processo avaliativo.

Alternativas têm sido pensadas para o enfretamento 
desta realidade e que podem ser consideradas por outros 
serviços que vivenciem contexto similar. Dentre estas, des-
taca-se a identificação dos níveis de urgência já na triagem, 
o que evitaria a demora no atendimento a casos de maior 
gravidade ou que dependam do laudo para dar sequência a 
processos urgentes. 

Outra medida adotada é o banco de profissionais que 
atendem à demanda social. Este banco é essencialmente 
constituído por ex-alunos que já concluíram a sua formação 
e estão com serviços particulares em funcionamento. Tais 
profissionais aceitam realizar o atendimento com preço 
abaixo do mercado, considerando a realidade econômica da 
família do paciente, bem como se comprometem a participar 
da supervisão do LAPEN, o que garante o acompanhamento 
sistemático da criança ou adolescente pela coordenação do 
laboratório.

REFERÊNCIAS

 1. Capovi l la AGS, Capovi l la FC.  Uma introdução à  aval iação 
neuropsicológica cognitiva. In: Capovilla AGS, Capovilla FC. Teoria e 
pesquisa em avaliação neuropsicológica. São Paulo: Memnon; 2007. p. 
9-16. 

 2. Bordin IAS, Mari JJ, Caeiro MF. Validação da versão brasileira do “Child 

Behavior Checklist” (CBCL) (Inventário de Comportamentos da Infância 
e Adolescência): dados preliminares. Rev ABPAPAL. 1995;2(17):55-66. 

 3. Salles JF, Piccolo LR, Zamo R, Toazza R. Normas de desempenho em 
tarefa de leitura de palavras/pseudopalavras isoladas (LPI) para crianças 
de 1º ano a 7º ano. Estud Pesq Psicol. 2013;13(2):1-10.

 4. Wechsler D. WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência para Crianças. São 
Paulo: Casa do Psicólogo; 2013.

 5. Argolo N. NEPSY II: avaliação neuropsicológica do desenvolvimento. 
In: Malloy-Diniz FL, Fuentes D, Mattos P, Abreu N. Avaliação 
Neuropsicológica. Porto Alegre: Artmed; 2010. p. 367-373. 

 6. Sedó M. FDT Teste dos Cinco Dígitos. São Paulo: Hogreffe; 2014.
 7. Diniz LFM, Cruz MF, Torres VM, Cosenza RM. O teste de aprendizagem 

auditivo-verbal de Rey: normas para uma população brasileira. Rev Bras 
Neurol. 2000;36(3):79-83. 

 8. Rey A. Teste das Figuras Complexas de Rey. São Paulo: Casa do Psicólogo; 
2010.

 9. Rueda F, Sisto F. Teste Pictórico de Memória TEPIC – M. São Paulo: Casa 
do Psicólogo; 2014.

 10. Lezak MD, Howieson DB, Bigler ED, Tranel D. Neuropsychological 
Assessment. New York: Oxford University Press; 2012.

 11. Wertzner H. Fonologia. In: Fernandes F, Andrade C, Befi-Lopes D. 
ABFW- Teste de Linguagem Infantil nas áreas de Fonologia, Vocabulário, 
Fluência e Pragmática. São Paulo: Pro fono; 2004.

 12. Capovilla FC. Teste de vocabulário por figuras USP (TVfusp). São Paulo: 
Memnon; 2011.

 13. Grivol MA, Hage SRV. Memória de trabalho fonológica: estudo 
comparativo entre diferentes faixas etárias. J Soc Bras Fonoaudiol. 
2011;23(3):245-51. doi: 10.1590/S2179-64912011000300010

 14. Moojen S. (Coord.). CONFIAS - Consciência Fonológica: instrumento de 
avaliação sequencial. São Paulo: Casa do Psicólogo; 2008. 

 15. Denckla MB, Rudel R. Rapid “automatized” naming of pictured objects, 
colors, letters and numbers by normal children. Cortex. 1974;10(2):186-
202.

 16. Ferreira TL, Capellini SA, Ciasca SM, Tonelotto JMF. Desempenho de 
escolares leitores proficientes no teste de nomeação automatizada 
rápida (RAN). Temas Desenvolv. 2003;12(69):26-32. 

 17. Capovilla FC, Capovilla AGS. Prova de Consciência Sintática (PCS) 
normatizada e validada: para avaliar a habilidade metassintática de 
escolares de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental. São Paulo: Memnon; 
2006.

 18. Saraiva RA, Moojen SMP, Um R. Avaliação da Compreensão Leitora 
Manual. 2ª ed. São Paulo: Casa do Psicólogo; 2008. 

 19. Weinstein MC. Coruja PROMAT. São Paulo: Casa do Psicólogo; 2016.
 20. Stein L. Teste de Desempenho Escolar. São Paulo: Casa do Psicólogo; 

1994.



Instituto ABCD 83

1. Fonoaudióloga, mestre e doutora em Psicologia, professora Associada do Instituto de Psicologia da UFRGS (Cursos de Psicologia e Fonoaudiologia) e do PPG 
em Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS
2. Fonoaudióloga, doutora em Ciências da Linguagem pela Université de Grenoble-Alpes (França). Pós-doutoranda do PPG em Psicologia da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul – UFRGS
Contatos do estágio: E-mails (centroap@ufrgs.br | cipas@ufrgs.br); websites (http://www.ufrgs.br/cap; http://www.ufrgs.br/cipas). Dia-Horário: terças-feiras, 
das 13h30 às 17h30. 
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RESUMO

Esse texto traz o relato de experiência da prática de ensino-aprendizagem no estágio de linguagem do curso de 
Fonoaudiologia da Universidade Federal do Rio Grande do sul (UFRGS), especialmente relacionado ao trabalho 
realizado com pacientes com Transtornos Específicos de Aprendizagem. Buscou-se mostrar quais os procedimentos 
utilizados no estágio, seguindo uma abordagem neuropsicológica. As intervenções são baseadas em evidências 
científicas atuais, focalizando nas habilidades de processamento fonológico e princípio alfabético, assim como 
na estimulação combinada em várias habilidades, dependendo do caso. A abordagem de resposta à intervenção 
(Response to intervention – RTI) é apresentada como sendo importante para o diagnóstico e adequação do pro-
cesso terapêutico. Por fim, são abordadas as competências esperadas do estudante com a participação no estágio 
e evidencia-se a importância da clínica escola na formação do futuro profissional da fonoaudiologia.

PALAVRAS-CHAVE: Neuropsicologia. Estágio. Linguagem. Fonoaudiologia. Interdisciplinaridade.

INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem o objetivo de relatar a experiên-
cia da prática de ensino-aprendizagem no contexto de um dos 
estágios da área de linguagem do curso de Fonoaudiologia 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
em especial o trabalho com o atendimento de pacientes 
com queixas de dificuldades de aprendizagem e que preen-
chem critério para diagnóstico de Transtorno Específico de 
Aprendizagem. Esse é um dos estágios obrigatórios que faz 
parte do currículo do curso de Fonoaudiologia da UFRGS 
e que tem como finalidade a articulação entre a teoria e a 
prática, proporcionando, aos estudantes que estão em pro-
cesso de formação, a experiência da prática clínica por meio 
de atendimentos supervisionados na área da Linguagem(1). 

Esse estágio busca realizar uma integração ensino-serviço, 
visando a capacitação de qualidade para a vida profissional 

dos estudantes em Fonoaudiologia e o atendimento à comu-
nidade. A dinâmica do estágio inclui atividades de observação, 
entrevistas, avaliação, diagnóstico, planejamento terapêutico 
e tratamento. Prioriza uma perspectiva interdisciplinar e 
ampla do paciente e família. Possibilita a aprendizagem da 
organização do trabalho e do processo que envolve a relação 
paciente-família-equipe. A equipe envolvida nesse processo 
é interdisciplinar, incluindo, prioritariamente, as áreas de 
Fonoaudiologia e Psicologia, uma vez que o serviço está in-
tegrado ao Centro de Avaliação Psicologia da UFRGS – CAP.

A intervenção nos Transtornos Específicos de Aprendi-
zagem do estágio engloba principalmente crianças e jovens, 
mas também pode incluir atendimento de adultos, seguindo 
uma abordagem neuropsicológica. A neuropsicologia cog-
nitiva está intimamente ligada com a linguagem, tendo em 
vista que vários transtornos que afetam a comunicação estão 
relacionados às funções cognitivas e ao funcionamento do 

mailto:centroap@ufrgs.br
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http://www.ufrgs.br/cipas
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cérebro e interagem com as questões biológicas e também 
psicossociais(2,3). Nesse sentido, essa especialidade interdis-
ciplinar é utilizada no processo de intervenção clínica por 
envolver vários conhecimentos de diferentes áreas, cons-
tituindo uma ferramenta indispensável para a análise das 
relações entre cérebro e comportamento/cognição, uma 
abordagem que é prevalente nos dias atuais de assistência 
à saúde baseada em evidências(3). 

MÉTODO

Descrição do serviço 

O Serviço de atendimento a pacientes com queixas de difi-
culdades de aprendizagem teve início em 2011, no contexto do 
Estágio de Investigação Clínica em Fonoaudiologia – linguagem, 
curso de Fonoaudiologia da UFRGS. Até o presente momento, 
teve 9 estagiários, que permanecem no serviço por dois se-
mestres letivos, cada. O serviço também recebe estudantes 
em período inicial do curso de Fonoaudiologia, para estágio 
de Observação I e II. Os estudantes que participam do estágio 
de observação (no 3º e 4º semestres do curso) acompanham 
os atendimentos em diferentes atuações da fonoaudiologia, 
da prática clínica com supervisão. Os estudantes que parti-
cipam do estágio de Investigação Clínica em Fonoaudiologia 
totalizam 60 horas de atividades por semestre, ao longo de 
dois semestres letivos (7º e 8º semestres do curso). Realizam 
atendimentos de pacientes com supervisão de um professor 
responsável, Fonoaudiólogo. O estágio é realizado semanal-
mente (4h/semana), das 13h30 às 17h30, seguindo o calen-
dário acadêmico da universidade, sendo as três primeiras 
horas destinadas aos atendimentos de pacientes e a última 
hora destinada à supervisão dos casos clínicos, apresentação 
de seminários e discussões. Desta forma, cada estudante tem 
a possibilidade de atender três pacientes por semana e fre-
quentar as supervisões e atividades sugeridas pelo professor.

O serviço está integrado ao Centro de Avaliação Psicologia 
– CAP (clínica-escola e programa de extensão da UFRGS que 
realiza avaliações psicológicas e neuropsicológicas para a co-
munidade de baixa renda ou para integrantes da comunidade 
da UFRGS), no Centro Interdisciplinar de Pesquisa e Atenção 
à Saúde – CIPAS, constituído por Programas Continuados e 
por Projetos de Intervenção de curta e média duração, am-
bos focando a atenção à saúde, em caráter interdisciplinar 
e intersetorial, com atendimento ao público. Os pacientes 
que são atendidos no estágio são encaminhados especial-
mente pela triagem do curso de Fonoaudiologia da UFRGS e 
pelo Centro de Avaliação Psicológica (CAP) da UFRGS. Pode 
haver também outras formas de encaminhamento, direto 

das escolas públicas de Porto Alegre e região, ou via univer-
sidade (comunidade acadêmica). O trabalho integrado com 
o CAP possibilita o atendimento de pacientes com avaliação 
psicológica completa (psicodiagnóstico), proporcionando um 
trabalho interdisciplinar, com discussão de casos entre os 
diferentes profissionais e equipes envolvidas. No encaminha-
mento, o CAP apresenta o laudo da avaliação, com descrição 
do caso, resultados das avaliações realizadas, hipótese diag-
nóstica e condutas sugeridas. Após a avaliação e intervenção 
fonoaudiológica, o diagnóstico final é realizado pela equipe, 
que inclui fonoaudiólogos e psicólogos (e estudantes das 
respectivas áreas), com discussão conjunta do caso e con-
siderando demais avaliações disponíveis (ou solicitadas) e 
atendendo a abordagem de RTI (resposta à intervenção), 
especificada mais adiante. Avaliações complementares são 
solicitadas, conforme a necessidade, e podem ser feitas na 
própria universidade (outras áreas da Fonoaudiologia, como 
avaliação audiológica e de processamento auditivo), ou em 
serviços externos (avaliação neurológica, psiquiátrica, etc.).

Embora contemple várias queixas com relação a lingua-
gem oral e escrita, esse estágio tem se especializado no 
atendimento de crianças, jovens e adultos com queixas de 
dificuldades de aprendizagem da leitura e da escrita. Na prá-
tica, após as assinaturas dos Termos de Consentimento Livre 
e Esclarecido pelos pacientes e responsáveis, possibilitando 
a decisão livre e informada das condições de atendimento e 
de participação em pesquisas, são conduzidas as seguintes 
atividade-condutas: sessões de anamnese, observação clí-
nica, avaliação/reavaliação fonoaudiológica, solicitações de 
avaliações complementares; reuniões com equipe do CAP 
para fechamento de hipótese diagnóstica, entrevista(s) de 
devolução e sessões de intervenção. Com base nos resultados 
das avaliações fonoaudiológicas e dos demais profissionais 
(como neurologistas, psiquiatras, etc. realizadas externa-
mente ou na clínica escola da universidade) é estabelecida 
uma hipótese diagnóstica, um planejamento terapêutico e de 
intervenção fonoaudiológica, em uma abordagem neuropsi-
cológica. Todas as sessões ocorrem no Centro Interdisciplinar 
de Pesquisa e Atenção à Saúde – CIPAS da UFRGS.

Descrição dos procedimentos

Anamnese: A história do paciente é observada a partir 
da utilização de um roteiro semi-estruturado de questiona-
mentos específicos para idade infantil, adolescente e para 
idade adulta. Nessa anamnese são pesquisados aspectos 
do desenvolvimento geral do paciente e histórico familiar, 
incluindo investigação de sinais indicadores de transtornos, 
tais como atraso na aquisição da fala/linguagem, trocas de 
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sons e letras não esperadas pela faixa etária, etc. A utiliza-
ção de recursos como a anamnese e questionários para o 
paciente e familiares são importantes para compreender a 
história da infância, de atraso na aquisição da linguagem, 
detectar problemas de ensino-aprendizagem, componentes 
emocionais e demais aspectos que tenham relação com a 
dificuldade de aprendizagem(4).

Processo de avaliação e reavaliação fonoaudiológica: 
realizado por meio da observação clínica, utilização de es-
calas e questionário e utilização de instrumentos-tarefas, 
priorizando aqueles com abordagem neuropsicológica e 
padronizados-normatizados. A equipe do Núcleo de Estudos 
em Neuropsicologia Cognitiva (NEUROCOG) da UFRGS, junta-
mente com a colaboração de outras equipes e pesquisado-
res da área da neuropsicologia, construiu e adaptou vários 
instrumentos, que foram validados e normalizados, para a 
avaliação de crianças, adolescentes e adultos.

Solicitações de avaliações complementares: sempre que 
necessário são solicitadas algumas avaliações complementa-
res de acordo com cada caso, como, por exemplo, a avaliação 
audiológica e de Processamento Auditivo, a avaliação da motri-
cidade orofacial, avaliação neurológica (parecer neurológico), 
pedagógica (parecer da escola), etc. A maioria dos pacientes, 
como já encaminhados pelo CAP, já possuem a avaliação psi-
cológica (incluindo a avaliação de inteligência). Caso a fonte 
de encaminhamento seja outra, eles são encaminhados para 
avaliação psicológica no CAP. Além do parecer escrito, o esta-
giário também entra em contato (pessoalmente ou por tele-
fone) com os demais profissionais envolvidos. É feito contato 
com a escola do paciente para conversar com os professores 
e equipe diretiva, com a finalidade de compreender melhor 
o contexto de ensino-aprendizagem. O futuro profissional da 
fonoaudiologia precisa sempre estar em comunicação com os 
demais profissionais envolvidos para uma melhor compreen-
são do caso clínico, para a elaboração de uma hipótese diag-
nóstica adequada e para um planejamento terapêutico que 
proporcione resultados satisfatórios. Reavaliações periódicas 
são feitas para investigar a evolução terapêutica e necessidade 
de rever focos e objetivos terapêuticos. 

Hipótese diagnóstica: Após o processo de avaliações, a 
hipótese diagnóstica de cada paciente é discutida no grupo 
de supervisão. A partir da bateria de avaliações e observa-
ções, os estagiários são estimulados a relacionar os achados 
de cada caso com a literatura mais atual, a partir de leitura 
de artigos científicos e capítulos de livros. O estagiário deve 
fazer contato com a equipe do CAP para discutir o caso e 
finalizar a hipótese diagnóstica. O diagnóstico final é feito 
após um período de intervenção, seguindo a abordagem de 
RTI - resposta a intervenção(5). 

Planejamento terapêutico: A partir da hipótese diag-
nóstica e do perfil de cada caso (habilidades preservadas X 
deficitárias), o estagiário elabora o planejamento terapêutico 
de cada paciente, com a ajuda do supervisor, formulando os 
objetivos a curto, médio e longo prazo. São pensados os ob-
jetivos gerais e específicos do processo de intervenção, assim 
como as propostas de trabalho. Depois disso, são descritas, 
no diário das sessões, as estratégias que serão utilizadas em 
cada atendimento para alcançar cada objetivo. 

Intervenção fonoaudiológica em uma abordagem neu-
ropsicológica: Assim como na avaliação, o processo de 
intervenção também está inserido dentro da abordagem 
neuropsicológica. A reabilitação neuropsicológica tem por 
objetivo recuperar uma função cognitiva prejudicada ou 
adaptar o paciente aos déficits adquiridos, visando ao mais 
alto nível de adaptação possível(3). A intervenção acontece de 
forma individual, tem uma duração de 60 minutos por sessão 
e conta com participação da família para atividades de casa. 
Muitos pacientes precisam de outros tipos de intervenção 
associadas, como psicoterapia. As famílias são orientadas 
sobre possíveis locais que oferecem os atendimentos, como, 
por exemplo, a clínica escola da universidade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A maneira como o estágio é organizado permite o de-
senvolvimento do raciocínio clínico nos atendimentos dos 
estudantes, oportunizado pela ênfase dada na articulação 
entre teoria e prática durante as atividades realizadas. Esse 
estágio também vem proporcionando a vivência da clínica 
fonoaudiológica, dentro de uma abordagem da neuropsico-
logia cognitiva, possibilitando a interação com profissionais 
de outras áreas, com o sistema de saúde e educacional.

Um dos modelos(6) de base usado para nortear o processo 
de avaliação e intervenção entende que o desenvolvimento 
do indivíduo possui uma influência de vários fatores associa-
dos, incluindo os aspectos neurobiológico, cognitivo, psicos-
social/comportamental e ambiental. Assim, os procedimen-
tos realizados buscam investigar todos esses aspectos, por 
meio da anamnese, que inclui a história de desenvolvimento 
e da evolução escolar, das avaliações, observações clínicas e 
exames complementares.

É importante examinar os padrões de forças e fraquezas 
acadêmicas e como esses padrões se relacionam com as 
características cognitivo-linguísticas do paciente(7,8). Tais ca-
racterísticas cognitivo-linguísticas envolvem a avaliação de 
habilidades metalinguísticas (como consciência fonológica), 
habilidades de linguagem (compreensão, nomeação, voca-
bulário, fala), memória (de trabalho, memória de curto-prazo 
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verbal e não verbal, memória episódica), funções perceptuais 
e motoras, atenção e funções executivas, entre outros(9). 
Tudo isso é realizado a fim de melhor planejar o processo 
de intervenção, seja preventiva, educativa ou terapêutica, 
e as estratégias de curto, médio e longo prazo que serão 
utilizadas.

A carência de instrumentos validados e normatizados no 
Brasil para a avaliação neuropsicológica é uma das dificul-
dades encontradas em todos os serviços de atendimento. 
O NEUROCOG, assim como outros grupos de pesquisas no 
Brasil, vem trabalhando para construir e/ou adaptar à Língua 
Portuguesa instrumentos importantes na identificação dos 
Transtornos Específicos de Aprendizagem. Nesse sentido, é 
possível citar a coleção ANELE (Avaliação Neuropsicológica 
da Leitura e da Escrita), que traz nos seus volumes um con-
junto detalhado de testes interdisciplinares para a avaliação 
qualitativa e quantitativa da leitura-escrita de crianças, jovens 
e adultos(10,11). Essas avaliações possibilitam o planejamento 
e desenvolvimento de diferentes estratégias de intervenção 
com base no modo como as dificuldades de aprendizagem 
se manifestam no paciente(12,13).

Quando se trata de Transtorno Específico da Apren-
dizagem(14) é necessário, além da análise dos processos 
cognitivo-linguísticos relacionados à dificuldade, observar a 
influência de variáveis psicossociais e do ambiente. Muitos 
pacientes podem chegar com queixa de dificuldade de apren-
dizagem que estão relacionadas a deficiências em termos de 
experiências e de instrução escolar(7). Por esta razão, também 
precisam ser investigados os métodos e práticas de ensino 
utilizados no contexto escolar do paciente(15), uma vez que 
estas são variáveis que causam grande impacto na aprendi-
zagem escolar(16,17).

As avaliações específicas de leitura e escrita precisam 
ser feitas em profundidade nos transtornos específicos de 

aprendizagem, com tarefas elaboradas especificamente 
para cada faixa etária (de escolaridade). No entanto, é 
importante salientar que o termo Transtorno Específico de 
Aprendizagem da leitura pode abranger diferentes dificul-
dades em diversas habilidades, desde o reconhecimento de 
letras e sons isolados até a compreensão de leitura e outros. 
Na Tabela 1 estão exemplificadas algumas tarefas-instrumen-
tos e material de publicação científica utilizados no estágio 
de investigação clínica e que podem auxiliar na avaliação da 
leitura-escrita e na identificação dos Transtornos Específicos 
de Aprendizagem(4,18,19).

Além disso, são avaliados os componentes neurocog-
nitivos subjacentes, com o uso de Tarefas de Consciência 
fonológica(32)e tarefas de fluência verbal, memória de traba-
lho, velocidade de processamento, visuo-atencionais, etc. 
Dependendo da queixa, podem ser avaliadas as habilidades 
como lógico-matemática e cálculos(27,33), vocabulário(34) e 
linguagem oral(35,36). Para a identificação do tipo de método 
e práticas didático-pedagógicas de ensino é utilizado o ques-
tionário para professores de(15). As escalas de comportamento 
como SNAP-IV(37) e Conners - Conners Abbreviated Teacher 
Rating Scale - CATRS-10(38) também podem ser utilizadas para 
ajudar a identificar os sintomas de transtorno do déficit de 
atenção/hiperatividade (TDAH). 

Esses são apenas alguns exemplos de estratégias de 
avaliação que são realizadas no serviço. Muitas outras ava-
liações são utilizadas de acordo com cada caso. É enfatizado 
a necessidade do estagiário adequar os instrumentos utili-
zados à queixa do paciente e ao tipo de encaminhamento. 
O planejamento das atividades pode e deve ser alterado 
ao longo do processo terapêutico, conforme a evolução e 
a resposta do paciente à intervenção. A comorbidade dos 
transtornos específicos da aprendizagem com outras condi-
ções clínicas é muito frequente. O futuro profissional deve 

Tabela 1. Exemplos de instrumentos utilizados para embasar a avaliação dos diferentes domínios de leitura e de escrita. 

Habilidade  Crianças Adolescentes e Adultos

Leitura - LPI: Tarefa de Leitura de Palavras/Pseudopalavras Isoladas(11)  
- PROLEC: Provas Avaliação dos Processos de Leitura(20) 
- AFLET: Avaliação da Fluência de Leitura Textual(21)  
- Avaliação da Fluência de Leitura de Palavras(22)

- TLPP: Teste de Leitura de Palavras e Pseudopalavras(23) 

Compreensão leitora - COMTEX: Avaliação da Compreensão Textual(10) 
- TELCS: Teste de Leitura – compreensão de sentenças(24)  
- Compreensão de Leitura(25)  
- Avaliação da compreensão leitora de textos expositivos(26)

- Avaliação da compreensão leitora de textos expositivos(26)

Escrita - TDE: Teste de Desempenho Escolar(27)  
- Avaliação da Escrita Textual(28)  
- TDCL: Teste de Desempenho Cognitivo-Linguístico(29) 
- Escrita sob ditado(25)

- Tarefa de escrita de palavras/pseudopalavras para   
   adolescentes e adultos(30)  
- Produção Textual Escrita(31)
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saber como proceder diante de casos clínicos que possuem 
múltiplas dificuldades, quais as características que podem ser 
esperadas (geralmente quando há comorbidade os déficits 
são mais acentuados), o que privilegiar na intervenção, quais 
as competências que mais influenciam na qualidade de vida 
do paciente, etc. Além disso, precisa estar em constante in-
teração com os demais profissionais envolvidos com o caso.

Todos esses aspectos supracitados são trabalhados de 
forma conectada com a teoria. Nesse sentido, são realizadas 
atividades de apresentação de seminário, com temáticas as-
sociadas aos casos clínicos e exposição dos tipos de transtor-
nos com base na literatura. A redação de relatórios e laudos 
auxilia nesse processo de compreensão do caso clínico pelo 
terapeuta e da visão integral das associações e dissociações 
das funções cognitivas deficitárias e das habilidades que 
precisam ser trabalhadas. 

O tipo de intervenção depende dos resultados das avalia-
ções de cada caso e, ao mesmo tempo, é embasado em re-
sultados de pesquisas científicas, privilegiando a abordagem 
neuropsicológica. Quando se trata de dificuldades de leitura, 
os estudos mostram que a intervenção no processamento 
fonológico (consciência fonológica, memória fonológica e 
relação grafema-fonema) é um dos aspectos essenciais para 
uma intervenção de sucesso(39). Além disso, quando esse 
trabalho é associado a uma intervenção direta nos processos 
de leitura (precisão, fluência e compreensão), os resultados 
apresentados são ainda mais satisfatórios(40,41,42). 

Outro ponto importante que é considerado nos atendimen-
tos do estágio diz respeito ao grau de dificuldade do paciente 
em interação com o ano escolar. A modalidade de intervenção 
fonográfica é a mais eficaz em crianças menores (até primeiro 
ano), enquanto que as abordagens combinadas, ou seja, que 
trabalham o código e sentido ao mesmo tempo (consciência 
fonológica, correspondência grafema-fonema e compreensão 
leitora) podem ser mais satisfatórias para crianças que estão 
mais avançadas na aprendizagem da leitura-escrita(42).

No decorrer das sessões de intervenções, os estagiários 
são instruídos a observar a evolução das competências do 
paciente que foram trabalhadas (e a possível generalização 
para aspectos não diretamente trabalhados). Nesse sentido, 
a abordagem de resposta à intervenção (Response to inter-
vention – RTI) é priorizada para a confirmação do diagnóstico 
e adequação terapêutica. Esse aspecto é importante uma 
vez que se sabe que uma resposta inadequada à interven-
ção pode caracterizar uma dificuldade persistente, como a 
dislexia, por exemplo(40). Com o monitoramento das respos-
tas (desempenhos nas avaliações) durante a intervenção, 
investiga-se se o indivíduo está apresentando um déficit 
no desempenho relacionado ao processo de escolarização 

(fator ambiental), por exemplo, ou se possui um transtorno 
específico de aprendizado(43). Cautela no estabelecimento 
dos diagnósticos é essencial e precisa envolver uma análise 
ampla do contexto, envolvendo a criança-adolescente, sua 
família e sua escola. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a participação nesse estágio, espera-se que o estu-
dante desenvolva competências profissionais essenciais para 
atuar como fonoaudiólogo, como, por exemplo, a capacidade 
de trabalhar em uma rede interdisciplinar, de dialogar com 
a instituição de ensino e demais profissionais envolvidos na 
avaliação/intervenção do paciente, saber avaliar e planejar 
a intervenção de cada caso de acordo com as queixas e ma-
nifestações das dificuldades, que variam de indivíduo para 
indivíduo(44). Ao mesmo tempo, espera-se que o estudante 
tenha uma postura ética frente aos demais profissionais 
envolvidos e respeito às normas do código de ética do pro-
fissional Fonoaudiólogo.

Como possível recomendação de adaptação para outros 
serviços, sugere-se a realização de um trabalho que articule 
teoria e prática, com base em instrumentos construídos e 
adaptados para a nossa realidade. Dentro da abordagem 
utilizada neste estágio (neuropsicologia cognitiva), é im-
prescindível que o profissional tenha conhecimento teórico 
sobre os construtos que avalia, só assim é possível realizar 
uma avaliação individualizada e consequentemente conse-
guir realizar uma intervenção adaptada às dificuldades e 
potencialidades de cada indivíduo.
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RESUMO

A Dislexia do Desenvolvimento é reconhecida no DSM-5 como o Transtorno Específico de Aprendizagem com pre-
juízo no reconhecimento preciso ou fluente de palavras, na habilidade de decodificação e na precisão ortográfica. É 
um dos transtornos da infância de maior prevalência, atingindo de 5 a 10% da população brasileira. Tal transtorno 
gera grandes impactos educacionais e psicossociais na vida de quem apresenta esta condição, o que reforça a 
importância de profissionais da saúde e educação instrumentalizados para avaliar e promover intervenções junto a 
este público. Porém, são poucos os serviços oferecidos para avaliação de crianças e adolescentes com dificuldades 
de aprendizagem de leitura e escrita, especialmente aqueles disponibilizados de forma gratuita. Os resultados 
das avaliações podem ser fundamentais para estabelecimento de estratégias de intervenção que sejam baseadas 
em evidências e que possibilitem garantir o desenvolvimento de todas as potencialidades cognitivas das crianças 
e adolescentes. Logo, é fundamental o oferecimento tanto os processos de avaliação quanto de intervenção 
baseados em evidências científicas. O Serviço de Avaliação e Intervenção em Dislexia (SAID-Mack), sediado na 
Universidade Presbiteriana Mackenzie, oferece tais processos gratuitamente à comunidade.

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação Neuropsicológica, Dislexia do Desenvolvimento, Diagnóstico, Aprendizagem

IDENTIFICAÇÃO 

O SAID-Mack faz parte do Laboratório de Neurociências 
Cognitiva e Social e está vinculado ao Programa de Pós-
Graduação em Distúrbios do Desenvolvimento (PPG-DD) da 
Universidade Presbiteriana Mackenzie (UPM). Esse serviço 
é coordenado pelo Prof. Dr. Elizeu Coutinho de Macedo e 
conta com a parceria científica da Profa. Dra. Alessandra 
Gotuzzo Seabra. Tem por objetivo oferecer serviço de ava-
liação para crianças, adolescentes e adultos com Dislexia do 
Desenvolvimento (DD) e dificuldade de aprendizagem. Os 
atendimentos são supervisionados por professores do pro-
grama, bem como por alunos do PPG-DD. Além disso, conta 
com a contribuição de psicopedagogos e alunos do curso 

de especialização em Psicopedagogia da UPM, que realizam 
as avaliações e intervenções em conjunto com alunos da 
psicologia, psicólogos e neuropsicólogos. O serviço dispõe 
de 3 salas de atendimento, gabinetes para professores, ins-
trumentos de avaliação neuropsicológica e psicopedagógica. 
Além disso, toda a infraestrutura de pesquisa do Laboratório 
de Neurociências Cognitiva e Social, bem como de equipa-
mentos de movimentos oculares, eletroencefalografia de 
alta densidade e demais recursos são usados para o desen-
volvimento de pesquisas científicas que visam aumentar 
os conhecimentos relativos ao transtornos e dificuldades 
de aprendizagem. O serviço é oferecido desde 2005 e, ao 
longo desses anos, mais de 2 centenas de pessoas foram 
avaliadas e/ou participaram de programas de intervenção 
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para remediação das dificuldades de aprendizagem. Além 
disso, diversos trabalhos foram publicados em forma de 
artigos científicos, livros, capítulos de livros e apresentações 
em congressos. Tais trabalhos têm auxiliado na compreensão 
do perfil cognitivo de crianças e adolescentes brasileiros com 
dificuldades de aprendizagem.

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

O SAID-Mack tem por objetivo geral oferecer um serviço 
de avaliação neuropsicológica de crianças, adolescentes e 
adultos de escolas e universidades públicas e particulares 
da região metropolitana de São Paulo, que são encaminha-
dos com queixa de dificuldade de aprendizagem de leitura 
e escrita. Dessa forma, o serviço tem os seguintes objetivos 
específicos: 1) Receber crianças, adolescentes e adultos 
encaminhados de escolas e universidades com queixas de 
dificuldades de leitura e escrita; 2) realizar entrevistas de 
anamnese com os pais ou responsáveis sobre as dificuldades 
de aprendizagem; 3) realizar avaliação compreensiva por 
meio de aplicação de testes e procedimentos diagnósticos 
para avaliação de dificuldades; 4) estabelecer diálogos com 
os professores e os responsáveis das pessoas avaliadas acer-
ca das potencialidades e dificuldades observadas durante a 
avaliação através de entrevistas, anamnese e questionários 
como Child Behavior Checklist (CBCL), Teacher’s Report Form 
(TRF); 5) elaborar relatórios para os familiares acerca das 
avaliações realizadas.

O SAID-Mack, atualmente, tem períodos de inscrição 
semestrais, e a cada início de semestre realiza as inscrições 
e triagens telefônicas. Sendo um serviço muito procurado, 
há uma fila de espera, da qual a equipe seleciona as fichas de 
inscrição para iniciar o processo de avaliação neuropsicológi-
ca. O processo sempre é iniciado com uma entrevista inicial 
com os responsáveis, que é baseada em uma anamnese pa-
dronizada. Escalas e questionários são enviados para que os 
responsáveis preencham em casa, para melhor compreender 
a queixa e histórico do paciente. Nesse primeiro encontro 
também é solicitado que os responsáveis apresentem uma 
cópia de todas as avaliações diagnósticas (neuropsicológicos, 
fonoaudiológicos, oftalmológicos, entre outros) que o pacien-
te já possa ter realizado, além de relatórios pedagógicos que a 
escola possa ter fornecido. Por fim, pede-se aos responsáveis 
que encaminhem para os professores uma escala de avaliação 
do comportamento do paciente em sala de aula (Teacher’s 
Report Form – TRF) . Tudo isso tem por objetivo recolher 
informações acerca do paciente pelas mais variadas fontes. 

A avaliação em si é dividida em duas partes: triagem e 
bateria expandida. A primeira é composta por instrumentos 

que avaliam inteligência, leitura, consciência fonológica, no-
meação, desempenho acadêmico (avaliado através do Teste 
de Desempenho Escolar e análise de relatórios escolar) e 
memória. A partir dela, o paciente que se enquadrar no perfil 
de DD passa pela bateria expandida. Esta é composta por 
avaliações mais aprofundadas de inteligência, leitura, escrita, 
vocabulário, habilidades matemáticas, funções executivas, 
lateralidade, motricidade fina, atenção e memória. Após a 
avaliação, o caso é discutido em equipe multiprofissional 
constituída por neuropsicólogos, psicólogos, fonoaudiólogos, 
assistente social, pedagogos e psicopedagogos, para então 
ser elaborado o relatório de avaliação neuropsicológica, 
com orientações para os pacientes, responsáveis e para a 
escola ou universidade. Caso seja necessário, são realizados 
encaminhamentos para outros equipamentos públicos da 
rede de saúde e educação. Por fim, é realizada a devolutiva 
junto aos responsáveis e paciente.

Além das avaliações neuropsicológicas realizadas re-
gularmente, o SAID-Mack, por ser um serviço vinculado 
a Pós-Graduação e a um laboratório de pesquisa, realiza 
diversos estudos que objetivam contribuir para aumentar o 
conhecimento científico acerca da DD. Atualmente, as prin-
cipais linhas de pesquisas realizadas na área dos transtornos 
específicos da aprendizagem são: 1) avaliação do perfil e habi-
lidades cognitivas na DD; 2) estudos utilizando instrumentos 
computadorizados e tecnologias de neuroimagem; 3) estudos 
de intervenção para as habilidades de leitura e escrita.

Na primeira linha de pesquisa, diversos estudos foram 
produzidos, como a investigação do perfil cognitivo de crian-
ças e adolescentes com DD na Escala de Inteligência para 
Crianças – 3ª edição (WISC-III)(1). Os resultados revelaram três 
perfis cognitivos diferentes, em função do desempenho na 
tarefa e indicando heterogeneidade no perfil das crianças e 
adolescentes disléxicos. Ainda, um estudo foi desenvolvido 
investigando o perfil cognitivo de adultos com DD na terceira 
edição da Escala de Inteligência Wechsler para Adultos (WAIS-
III), revelando que os participantes apresentaram QI verbal 
menor que o QI de Execução(2). Também foi visto que a habi-
lidade mais deficitária foi a Memória Operacional, enquanto 
a habilidade de Organização Perceptual é a que se encontra 
mais preservada. Outro exemplo de estudo realizado pelo 
serviço foi a avaliação e comparação do desempenho em 
testes psicopedagógicos e neuropsicológicos de crianças e 
adolescentes com DD e dificuldade de aprendizagem, visto 
que um dos aspectos mais importantes da avalição diag-
nóstica é o estabelecimento de diagnóstico diferencial(3). 
Os resultados apontaram que o grupo com DD apresentou 
maiores dificuldades em testes que avaliam a memória de 
trabalho e a discriminação visual, além de erros específicos na 
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leitura e escrita. Esse perfil cognitivo evidencia dificuldades 
específicas na leitura e nas habilidades cognitivas relacio-
nadas a esse processo. Além disto, o estudo evidenciou a 
heterogeneidade do perfil de crianças com DD, bem como 
possíveis comorbidades com outros transtornos, tais como 
Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH).

A segunda linha de pesquisa é focada nos estudos uti-
lizando instrumentos computadorizados e tecnologias de 
neuroimagem. Um exemplo de instrumento utilizado é a 
versão computadorizada da Bateria de Avaliação de Leitura 
e Escrita (BALE – Computadorizada). Trata-se de um instru-
mento que avalia habilidades de linguagem oral e compo-
nentes da leitura e da escrita, tais como leitura e escrita 
de palavras e pseudopalavras, compreensão de sentenças 
escritas, compreensão de sentenças faladas e nomeação de 
figuras. Por ser um instrumento computadorizado, a corre-
ção é realizada de maneira mais rápida e confiável, e são 
registrados o número de acertos e erros, tipos de acertos 
e erros e o tempo de realização da tarefa. Diversos estudos 
realizados no SAID-Mack utilizando a BALE-Computadorizada 
confirmam que a bateria é um excelente instrumento para 
investigar os processos cognitivos subjacentes a leitura e 
escrita, assim como é eficiente para realizar diagnóstico dife-
rencial das dificuldades de aprendizagem(4). Também na linha 
dos estudos utilizando tecnologia de ponta está a utilização 
do equipamento de Eye-Tracking, responsável por registrar 
e analisar o padrão de movimentos oculares durante tarefas 
de leitura. Estudos com bons leitores indicam que, durante 
a leitura, o olho realiza movimentos sacádicos da esquerda 
para a direita, alternando com breves momentos de fixações, 
no qual ocorre o registro e o processamento da informação 
escrita e, esporadicamente, ocorrem sacadas regressivas 
da direita para a esquerda(5). Os estudos do SAID-Mack 
com adultos com dificuldades de leitura indicam que esse 
grupo realiza um maior número de sacadas, fixações mais 
longas e mais sacadas regressivas(6). Outro estudo realizado 
com crianças disléxicas indicou que esse grupo apresenta 
dificuldades no controle oculomotor, o que pode prejudi-
car o controle visual durante a leitura, prejudicando seu 
desempenho nessa habilidade(5). Por fim, o serviço também 
dispõe de um equipamento de Eletroencefalograma de alta 
densidade (EEG), que possibilita a mensuração da atividade 
elétrica cerebral durante a realização de provas de leitura. 
A utilização desse equipamento é de extrema importância, 
pois auxilia na compreensão das bases neurofisiológicas 
envolvidas nas dificuldades encontradas na DD. Um estudo 
teve como objetivo verificar o padrão comportamental e 
eletrofisiológico de adultos e crianças com DD e com habili-
dades normais de leitura em uma tarefa de decisão lexical. 

Os resultados indicaram menores amplitudes e menor efeito 
de especialização hemisférica nos grupos disléxicos tanto 
na infância como na fase adulta, indicando que ocorre uma 
diferença de ativação elétrica no cérebro dessa população(7).

Por fim, na terceira linha de pesquisa encontram-se os 
estudos de intervenção para as habilidades de leitura e 
escrita. Um estudo decorrente do SAID-Mack é a implemen-
tação de um sistema de “Response to Intervention” (RTI), 
ou Resposta à Intervenção, um projeto com enfoque na 
prevenção e remediação das dificuldades de aprendizagem 
baseadas em evidências científicas. Participam do projeto 
crianças com idade entre 8 e 12 anos, de ambos os sexos, e 
com queixa de dificuldades em leitura e escrita. É realizada 
uma avaliação breve antes da intervenção, com o objetivo 
de caracterizar o perfil cognitivo dos participantes. São ava-
liadas, através de instrumentos validados e normatizados 
para a população brasileira, as seguintes habilidades: leitura, 
escrita, nomeação, consciência fonológica, inteligência, de-
sempenho escolar, memória operacional fonológica e viso-
-espacial, conhecimento e identificação de letras, fluência 
verbal, vocabulário e atenção. São excluídos os participantes 
que apresentam nível de inteligência inferior à média, bem 
como aqueles com comorbidades neurológicas, psiquiátricas, 
evasão escolar ou problemas de visão ou audição, atestados 
por meio da investigação do histórico de desenvolvimento 
cognitivo e médico junto aos responsáveis. Os participantes 
que são incluídos no estudo são divididos em pequenos 
grupos, de no máximo 6 crianças, e são agrupados de acordo 
com a faixa etária (no máximo dois anos de diferença entre 
os sujeitos), perfil de dificuldade e nível de inteligência. São 
realizados encontros semanais de duas horas de duração, 
totalizando 16 sessões e 32 horas de intervenção. As sessões 
são divididas em duas partes, tendo como foco habilidades 
de consciência fonológica e multissensoriais e de produção 
escrita e compreensão de texto. Finalizado o programa de 
intervenção, todos as crianças são reavaliadas com os ins-
trumentos de avaliação, de forma a comprovar a eficácia do 
modelo de intervenção. Aqueles que não apresentam avanço 
são submetidos à avaliação neuropsicológica estendida, mul-
tidisciplinar, para confirmação de hipótese diagnóstica. Em 
paralelo a intervenção com as crianças, são desenvolvidas 
reuniões psicoeducativas com os pais e responsáveis, com a 
discussão de temas relevantes às dificuldades apresentadas 
pelas crianças. O serviço de RTI é conduzido por psicopeda-
gogos e conta com a ajuda de psicólogos quando necessário 
(ex: avaliação de inteligência).

Em outro estudo, 10 crianças com DD foram submeti-
das à intervenção fônica computadorizada, em que foram 
estimuladas habilidades de consciência fonológica e de 
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reconhecimento do alfabeto(8). Após 16 sessões semanais e 
individuais de 60 minutos, foi visto que a intervenção promo-
veu uma melhora significativa no aumento da velocidade de 
escrita de palavras. Entretanto, não houve diferenças signifi-
cativas para aumento do número de acertos e para diminui-
ção de erros de escrita. Concluiu-se que a intervenção fônica 
é eficaz para remediação dos problemas de escrita, mas são 
necessários um maior número de sessões, assim como inter-
valos menores de tempo entre elas. Também foi observada a 
necessidade de implementação de atividades que favoreçam 
o desenvolvimento de habilidades ortográficas.

CONCLUSÃO

Diante da grande prevalência da DD no público infanto-ju-
venil, é fundamental dispor de serviços que ofereçam tanto 
a avaliação quanto programas de intervenção. O SAID-Mack 
oferece tais processos gratuitamente à comunidade. Os aten-
dimentos, aliados à pesquisa, permitem a geração de novos 
conhecimentos e a oferta à sociedade de procedimentos 
baseados em evidências científicas. 
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